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RESUMO
A comunidade Surda, considerada uma minoria linguística, sofre com a falta de práticas
inclusivas na educação brasileira. Apesar da existência de leis e diretrizes pedagógicas para
inclusão educacional das crianças Surdas, muitas escolas continuam as alfabetizando seguindo os
moldes tradicionais. Para essas crianças o apropriado é o ensino bilíngue, no qual a Libras (Língua
Brasileira de Sinais) é admitida como primeira língua (L1) e o Português como segunda língua
(L2). Uma forma de auxiliar o ensino bilíngue é a utilização de jogos digitais. Mesmo havendo
jogos digitais para auxiliar a alfabetização de crianças Surdas, muitos não são completamente
acessíveis ou inseridos em seu contexto e vivência. Isso se deve à falta de conteúdos da Educação
Infantil Bilíngue nos jogos educativos, confeccionados em sua maioria por desenvolvedores
sem vivência com crianças Surdas ou contato com educadores. Esse trabalho tem por objetivo
propor uma metodologia de criação de jogos educativos para crianças Surdas de 4 e 5 anos,
intitulada CAJEDUS (CriAção de Jogos EDUcativos para Surdos). A metodologia, destinada a
desenvolvedores de jogos, leva em conta aspectos éticos, de acessibilidade, de implementação de
jogos e educacionais baseados em documentos da Educação Infantil brasileira. A fim de avaliar
a metodologia desenvolvida, foi realizado um estudo de caso no qual desenvolvedores de jogos
criaram um GDD (Game Design Document) e um protótipo de jogo educativo do gênero RPG
eletrônico. A partir dos resultados do estudo de caso, foi possível constatar que a metodologia foi
útil para a criação de jogos educativos destinados a crianças Surdas. As dificuldades encontradas
na CAJEDUS pelos desenvolvedores serviram como base para melhorar a metodologia para
uma versão mais robusta, simples e prática. Portanto, a partir da CAJEDUS os desenvolvedores
podem criar jogos educativos para crianças Surdas de acordo com os objetivos de aprendizagem
da Educação Infantil Bilíngue, num processo de sensibilização e conscientização a fim de
compreender as necessidades e interesses das crianças, e levar esses conhecimentos para projetos
futuros.
Palavras-chave: Jogos Educativos, Metodologia de Criação de Jogos, Crianças Surdas, Game
Design Document, Educação Infantil Bilíngue
ABSTRACT
The Deaf community, considered a linguistic minority, suffers from the lack of inclusive
practices in Brazilian education. Although there are laws and pedagogical guidelines for the
educational inclusion of Deaf children, many schools continue to literate them in traditional ways.
For these children, bilingual education is more appropriate, in which Libras, the Brazilian Sign
Language, is admitted as first language (L1) and Portuguese as second language (L2). One way
to assist bilingual education is the use of digital games. Even though there are digital games
to aid the literacy of Deaf children, many are not completely accessible or interesting to their
context and experience. This is due to the lack of educational content from the Bilingual Early
Childhood Education in the educational games, mostly made by developers without experience
with Deaf children or contact with educators. This work aims to propose a methodology for
creating educational games for Deaf children aged 4 and 5, entitled CAJEDUS (Creation of
Educational Games for the Deaf). The methodology, aimed at game developers, takes into
account ethical, accessibility, implementation of games and educational aspects of educational
games based on documents from Brazilian Early Childhood Education. In order to evaluate the
methodology developed, a case study was carried out in which game developers should create a
GDD (Game Design Document) and a educational game prototype of the electronic RPG genre.
From the results of the case study, it was possible to verify that the methodology was useful for
the creation of educational games aimed at Deaf children. The difficulties found in CAJEDUS
by the developers became the basis to improve the methodology for a more robust, simple and
practical version. Therefore, from CAJEDUS, developers can create educational games for Deaf
children according to the learning objectives of Bilingual Early Childhood Education, in a process
of sensitization and awareness in order to understand the needs and interests of children, and take
this knowledge to future projects.
Keywords: Educative Games, Game Creation Methodology, Deaf Children, Game Design
Document, Bilingual Early Childhood Education
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1 INTRODUÇÃO
Um dos principais desafios na Educação Básica brasileira consiste em formular estratégias
para melhorar a educação pública inclusiva. Uma base de referência é o documento pedagógico
intitulado “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil” (DCNEI) (Oliveira, 2013),
no qual é mencionado que “deve haver a promoção da igualdade de oportunidades educacionais
entre as crianças de diferentes classes sociais, no que se refere ao acesso a bens culturais e
às possibilidades de vivência da infância” (Oliveira, 2013). As DCNEI também asseguram
“a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com
deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação” (Oliveira,
2013).
Além dessas orientações, há leis referentes à educação inclusiva como a lei nº 9.394, art.
4, inciso III1, “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência
[...] transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de
ensino;”. Nesse contexto, percebe-se que ainda existem barreiras a serem superadas, para tornar
as políticas de inclusão uma realidade nas escolas. Pela ótica de Glat e de Lima Nogueira (2003)
tal cenário é consequência do despreparo dos professores desses níveis de ensino.
Enquanto o processo de ensino e aprendizagem pela oralização é comum para a
população não Surda, para as crianças Surdas a aprendizagem por meio dessa forma de ensino é
complexa e arbitrária (Aristizábal et al., 2017). Há, ainda, o complicador de estas crianças serem
alfabetizadas seguindo os mesmos passos e materiais utilizados nas escolas com crianças não
Surdas falantes de Português (Quadros e Schmiedt, 2006).
Quando se trata da educação de Surdos é necessário resguardar o direito de serem
alfabetizadas na sua língua preferencial, neste caso a Língua Brasileira de Sinais, a Libras
(Quadros e Schmiedt, 2006). Para Felipe (2012), a Libras é a língua de instrução e, nesse sentido,
a primeira língua (L1), enquanto o Português na sua forma escrita seria a segunda língua (L2). A
educação das crianças Surdas nestas duas línguas (a de sinais do seu país e a escrita da língua
oral do país) é conhecida como “Educação Bilíngue” (Felipe, 2012).
Em ambos os contextos, na Educação Infantil Inclusiva (em salas de escolas regulares)
e na Educação Bilíngue, o binômio ensino-aprendizagem pode se beneficiar da utilização de
recursos da tecnologia da informação, “uma vez que a tecnologia está cada vez mais presente
no ambiente escolar” (Valente, 1997). Um tipo de ferramenta que vem sendo utilizada como
auxiliar no processo de ensino e aprendizagem são os jogos digitais.
Os jogos digitais podem estimular a curiosidade (Thomas e Macredie, 1994), oferecer
contextos poderosos e significativos para o aprendizado (Shaffer, 2006), estimular a motivação
(Burguillo, 2010) e auxiliar no desenvolvimento de habilidades cognitivas e motoras de indivíduos
(Oliveira et al., 2014). Adicionalmente, aumentar a quantidade de jogos educativos de qualidade e
utilizá-los como ferramenta educacional abrem muitas possibilidades na melhoria das condições
da educação de Surdos (Canteri et al., 2015b).
Apesar de haver jogos de auxílio ao letramento das crianças Surdas disponíveis (Hussain
et al., 2014; Chebka e Essalmi, 2015; Khenissi et al., 2015), muitos ainda dependem de textos em
botões, instruções e elementos de jogabilidade para a participação no jogo, criando ainda mais
barreiras e resistência para as crianças Surdas e o seu processo de aprendizagem. Além da falta
de acessibilidade para crianças Surdas nos jogos educativos, ainda há mais dois problemas: a
ausência de educadores ou documentos pedagógicos normatizados no processo de construção de
1Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9394.htm, Acesso em novembro 2018.
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jogos educativos, a fim de que o conteúdo apresentado no jogo seja adequado para os objetivos
de aprendizado das crianças; e a visão de que jogos educativos são “chatos, não motivacionais e
que não trazem alguns elementos essenciais que promovem o engajamento, fazendo com que o
objetivo de aprendizagem não seja alcançado” (Martins et al., 2019).
Nesse contexto, esse trabalho propõe uma metodologia para criação de jogos educativos
para crianças Surdas, intitulada CAJEDUS (CriAção de Jogos EDUcativos para Surdos). Essa
metodologia foi baseada no framework conceitual de Canteri (2019) e tem por público-alvo
desenvolvedores de jogos que possuam pouca ou nenhuma experiência com o público infantil
Surdo de 4 e 5 anos. Este público-alvo foi escolhido pela falta de jogos e metodologias para esta
faixa-etária, lacuna de pesquisa encontrada no Mapeamento da Literatura realizado e apresentado
no Capítulo 3. Além disso, é baseada em documentos do Ensino Infantil brasileiro, como as
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (Brasil e CNE, 2010) e a
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (MEC, 2017) e o Plano anual para Educação Infantil
Bilíngue para crianças Surdas de 4 e 5 anos (Cruz et al., 2015). Essas documentações serão
abordadas com mais profundidade no Capítulo 2.
CAJEDUS é uma metodologia composta por cinco passos. No primeiro, o desenvolvedor
deve compreender as necessidades e interesses do público-alvo, e para isso ele irá se familiarizar
com um conjunto de diretrizes elaboradas, as Diretrizes Gerais (DG). As DG foram construídas
se baseando em documentos normativos da Educação Infantil (Brasil e CNE, 2010; Oliveira,
2013; MEC, 2017) e da Educação Infantil Bilíngue (Cruz et al., 2015), com o intuito de oferecer
direcionamentos para que os jogos educativos sejam acessíveis e cumpram com os objetivos
de aprendizado das crianças Surdas. Além disso, as DG proporcionam consciência de direitos
humanos e cidadania, estimulando o aprendizado e a imersão.
O segundo passo é a leitura de um documento baseado na Educação Infantil Bilíngue
de (Cruz et al., 2015), intitulado Direcionamento Educacional. Esse documento apresenta as
capacidades das crianças de 4 e 5 anos, juntamente com disciplinas da Educação Infantil Bilíngue
e seus respectivos conteúdos e objetivos de aprendizagem. A partir da leitura desse documento,
os desenvolvedores irão compreender as capacidades das crianças dessa idade e suas limitações,
e escolherão uma ou mais disciplinas para serem abordadas no projeto do jogo.
O terceiro passo é a leitura das Diretrizes Específicas (DE) da(s) disciplina(s) escolhida(s)
no passo anterior. As DE tem por função auxiliar os desenvolvedores a formularem ideias para o
jogo, que deverão ser discutidas e consolidadas em uma ideia só. As DE foram construídas se
baseando na BNCC e em Cruz et al. (2015).
O quarto passo é a confecção do Game Design Document (GDD), um documento de
design de jogos elaborado pensando no contexto educacional de crianças Surdas. Nele, os
desenvolvedores terão de pensar em elementos como o gênero de jogo, plataforma, estilo de
arte, história, mecânicas, recompensas e feedback ao jogador, levando em consideração as lições
aprendidas nos passos anteriores. E, por último, o quinto passo é o desenvolvimento do protótipo
do jogo, a partir das sugestões de telas prioritárias e dicas oferecidas pela pesquisadora.
A metodologia CAJEDUS foi avaliada através de um estudo de caso realizado em
dezembro de 2019. Esse estudo de caso teve por premissa a criação de um protótipo de um jogo
educativo de RPG (Role-Playing Game) eletrônico para crianças Surdas de 4 e 5 anos por uma
equipe de especialistas em desenvolvimento de jogos utilizando a metodologia CAJEDUS.
O RPG eletrônico foi escolhido por não terem sido encontrados jogos educativos desse
gênero no Mapeamento Sistemático da Literatura (MSL) realizado em 2018 e por ser um gênero
com forte presença de enredo (Novak, 2011; Rogers, 2012), além de permitir que os alunos
“vivenciem o conteúdo, instigando assim seu interesse e sendo atrativo para as gerações de
crianças e jovens” (Bittencourt e Giraffa, 2003). Nesse sentido, viu-se que o gênero RPG
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eletrônico vai ao encontro dos objetivos de aprendizagem propostos tanto pelo MEC (Brasil e
CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017) quanto pelo plano de curso proposto por Cruz et al.
(2015). Isso se aplica na medida em que o RPG eletrônico: é um gênero com alto teor narrativo,
atendendo à contação de histórias propostas no Ensino Infantil (Brasil e CNE, 2010; Oliveira,
2013; MEC, 2017; Cruz et al., 2015), exercitando a imaginação , o interesse cultural e a empatia
da criança; exercita a exploração (Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017), assim como
a orientação espacial (Cruz et al., 2015); pode desenvolver a socialização (Brasil e CNE, 2010;
Oliveira, 2013; MEC, 2017; Cruz et al., 2015).
A partir da avaliação dos dados obtidos no estudo de caso obteve-se um feedback
valioso, no qual os participantes encontraram utilidade na CAJEDUS e ofereceram sugestões
que permitiram que a metologia fosse aprimorada. Adicionalmente, os participantes sugeriram
implementações futuras para dinamizar e facilitar a utilização da CAJEDUS.
Portanto, o presente trabalho teve como premissa de trabalho que "a metodologia
CAJEDUS apoia desenvolvedores na criação de jogos educativos que possam auxiliar na
construção de conhecimentos na Educação Infantil pelas crianças Surdas de 4 e 5 anos".
1.1 CONTEXTO
Há mais de 10 anos, o grupo de pesquisas Design de Interação para a Inclusão e o
Desenvolvimento Social, do Programa de Pós-Graduação do Departamento de Informática
(DINF) da Universidade Federal do Paraná (UFPR), desenvolve pesquisas com potencial de
intervenção social. Dentro desse grupo de pesquisa, os orientandos da professora Laura Sánchez
García desenvolvem trabalhos com foco em soluções tecnológicas para a inclusão social e a
educação plena das pessoas Surdas. O arcabouço desta vertente de pesquisa é a arquitetura
Human-Computer Interaction-Sign Language (HCI-SL) (García et al., 2013).
O HCI-SL (García et al., 2013) apresenta 4 camadas, sendo elas: Camada de aplicação,
que consiste em prover aplicações adequadas para a população Surda; Camada de serviços,
ferramentas que se preocupam com a linguagem em si; Camada de interface, que fornece
estruturas para ambas as camadas acima, como metodologias e frameworks; e a Camada interna,
responsável pelo conhecimento e tecnologia das subáreas da Ciência da Computação necessárias
para as diversas ferramentas e aplicações.
O presente trabalho de pesquisa se enquadra na Camada de serviços de (García et al.,
2013). Este trabalho se relaciona com o trabalho de Canteri (2019), na medida em que ambos
lidam com jogos digitais para o auxílio ao letramento de crianças Surdas. Dessa forma, o presente
trabalho toma por foco a criação de jogos educativos por desenvolvedores seguindo as orientações
pedagógicas do MEC e metodologias de ensino de Surdos de 4 e 5 anos, a fim de auxiliar no
processo de ensino e aprendizagem infantil.
1.2 JUSTIFICATIVA
A comunidade Surda demanda por tecnologias de apoio a Educação, tendo em vista que
“o meio digital se apresenta muitas vezes excludente para pessoas de necessidades específicas”
(Freire et al., 2003). Para Freire et al. (2003), devido ao fato de a surdez ser uma experiência
visual e à baixa incidência de Surdos letrados, as interfaces muitas vezes não são “amigáveis”
para esse público, por exigirem certo domínio do Português na modalidade escrita.
A fim de apoiar os processos de ensino e de aprendizagem, considera-se que jogos
digitais possuem potencial como ferramentas educacionais (Burguillo, 2010; Brom et al., 2011;
Oliveira et al., 2014; Martins et al., 2019). Os jogos digitais, em especial os educativos, podem
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auxiliar a aquisição de conhecimento por crianças Surdas (Hussain et al., 2014; Canteri et al.,
2015b; Khenissi et al., 2015; Chebka e Essalmi, 2015; Chuan e Guardino, 2016), levando em
consideração a “importância do letramento para o desenvolvimento de habilidades cognitivas e
sociais” (Aristizábal et al., 2017).
Dentre os gêneros de jogos disponíveis, observou-se potencial no RPG eletrônico por
estimular a socialização, a colaboração, a criatividade, a interatividade e a interdisciplinaridade
(Grando e Tarouco, 2008), habilidades necessárias ao desenvolvimento infantil (Brasil e CNE,
2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017). Outros fatores presentes no gênero RPG eletrônico são
seu caráter narrativo e sua interação lúdica (Vicente et al., 2016), características presentes nas
orientações pedagógicas do MEC (Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017), na medida
em que a contagem de histórias auxilia na imersão e amplia o interesse das crianças pelo jogo.
No contexto educacional de crianças Surdas, o gênero RPG eletrônico pode se apropriar
dos conteúdos e habilidades desenvolvidas do Ensino Infantil da Educação Bilíngue (Cruz et al.,
2015; Lindgren et al., 2015; Thomaz et al., 2015). Por exemplo, entre 4 e 5 anos, o RPG eletrônico
se enquadra em diversos objetivos de aprendizagem apresentados por Cruz et al. (2015), como
"visualizar e contar histórias infantis", "desenvolver a socialização", "dramatizar", "encenar"e
"despertar interesse cultural".
Além disso, no MSL realizado em setembro de 2018 (Capítulo 3), não foram encontrados
jogos do gênero RPG eletrônico, se tornando uma lacuna de pesquisa de ação social a ser explorada.
Pelo MSL foi possível averiguar que a maioria dos jogos disponíveis para crianças Surdas não
possuíam interfaces acessíveis e desconsideravam o contexto linguístico real e a sua significância
para crianças Surdas, focando-se em replicar vocabulário nas línguas de sinais.
O game design de um jogo para crianças Surdas é complexo para desenvolvedores de
jogos de maneira geral. Canteri (2019) afirma que o desenvolvimento de jogos educativos é
complexo para educadores, pois exige conhecimentos avançados de programação, bibliotecas
gráficas e manipulação de entradas do usuário. Além disso, não é uma atividade trivial para
especialistas em desenvolvimento de jogos, pois os mesmos desconhecem os conteúdos e as
metodologias de ensino.
Dessa forma, pode-se visualizar duas necessidades: criar ferramentas de autoria simples
para não especialistas em Ciência da Computação, a fim de que os mesmos consigam gerar jogos
mesmo sem conhecimentos avançados em programação como aquela desenvolvida por Canteri
(2019); e apresentar orientações pedagógicas e conteúdos escolares de forma sistematizada e
simples, levando em consideração aspectos de acessibilidade, para que desenvolvedores consigam
que seus jogos alcancem os objetivos educacionais pelo público-alvo.
Visando a necessidade dos desenvolvedores, é proposta a metodologia CAJEDUS, um
conjunto de instrumentos baseados em documentos pedagógicos normativos do MEC (Brasil e
CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017) e do conteúdo de Ensino Infantil de Surdos (Cruz et al.,
2015). Utilizando a CAJEDUS, o desenvolvedor compreende o contexto da criança Surda, ou
seja, suas necessidades, interesses, conteúdos programáticos e acessibilidade, e concebe um jogo
com auxílio de um material questionador que estimula sua criatividade e empatia.
A fim de avaliar a metodologia CAJEDUS foi realizado um estudo de caso no qual
especialistas em desenvolvimento de jogos deveriam criar um GDD e um protótipo de um jogo
educativo RPG eletrônico para crianças Surdas entre 4 e 5 anos. O gênero RPG eletrônico
foi escolhido para esse estudo de caso devido seu potencial educativo e ausência de jogos
desse gênero para o contexto infantil Surdo. O protótipo foi construído baseando-se em um
cenário de valorização da cultura indígena, uma necessidade das crianças Surdas apontada pela
coorientadora desta dissertação, professora do INES.
19
Além do apoio ferramental aos desenvolvedores e designers e a avaliação do potencial
educativo do gênero RPG eletrônico para crianças Surdas, outro ponto importante é o possível
ganho científico que a CAJEDUS poderá trazer em relação às áreas de Educação Infantil Bilíngue,
Interação Humano-Computador (IHC), Informática na Educação e Desenvolvimento de Jogos,
podendo gerar novas questões tanto educacionais quanto tecnológicas.
1.3 OBJETIVO GERAL
Este trabalho visa especificar a metodologia CAJEDUS, a fim de auxiliar desenvolvedores
e designers na criação de jogos educativos acessíveis e que cumpram os objetivos de aprendizado
da Educação Infantil para crianças Surdas.
1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Para o cumprimento do objetivo geral, tem-se os seguintes objetivos específicos:
• Compilar as normas pedagógicas construídas pelo Ministério da Educação e o plano de
curso para crianças Surdas de 4 e 5 anos propostos por (Cruz et al., 2015) e reorganizá-los
em forma de diretrizes;
• Identificar quais estratégias estão sendo adotadas por jogos digitais, metodologias e
ferramentas de concepção e/ou desenvolvimento de jogos para o ensino de crianças
Surdas através de um mapeamento sistemático da literatura;
• Desenvolver a metodologia CAJEDUS e seus instrumentos, baseados em documentos
da Educação Infantil;
• Avaliar a metodologia desenvolvida através de um estudo de caso com especialistas em
desenvolvimento de jogos;
• Analisar os dados do estudo de caso e aprimorar a metodologia CAJEDUS.
1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO
O texto deste trabalho está estruturado em 6 capítulos: O Capítulo 2 apresenta as
principais bases conceituais utilizadas nesse trabalho. O Capítulo 3 apresenta o MSL realizado
a fim de averiguar o estado da literatura da área de jogos educativos para crianças Surdas. O
Capítulo 4 apresenta as versões preliminares da metodologia de criação de jogos desenvolvida,
CAJEDUS. O Capítulo 5 apresenta o estudo de caso realizado para avaliar a metodologia
CAJEDUS. O Capítulo 6 apresenta a versão final da CAJEDUS, adotado o feedback do estudo de
caso. Por último, o Capítulo 7 apresenta a conclusão desta dissertação.
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2 BASES CONCEITUAIS
Este capítulo tem por objetivo apresentar conceitos teóricos fundamentais para a
compreensão desse trabalho de pesquisa, sendo eles: Jogos Digitais; Gêneros de Jogos, com
enfoque no gênero RPG eletrônico; Storytelling; Bases de Educação Básica do Ministério
da Educação; Letramento de Crianças Surdas; e Trabalhos Relacionados, com enfoque nas
ferramentas RPG Maker, JEIS e SGDDEdu.
2.1 JOGOS DIGITAIS
O termo “jogo” possui inúmeras interpretações. Segundo Whitton (2009), “a definição
de um jogo é aquela que tem incomodado até mesmo filósofos há algum tempo”. Segundo
Ellington et al. (1982), jogos são definidos por duas características, regras e competição. Já
Klabbers (1999) define jogos como sendo “uma atividade ou esporte envolvendo habilidade,
conhecimento ou sorte, no qual você segue regras fixas e tenta vencer um oponente para resolver
um quebra-cabeça”.
Enquanto teóricos discutem o real signifado de “jogo”, game designers como Oxland
(2004) afirmam que jogos digitais são definidos por regras e limites, feedback, uma interface
para o mundo do jogo, sensibilidade ao contexto, objetivos, missões e desafios, um ambiente de
jogo e jogabilidade. Outra definição de jogos digitais é feita por Whitton (2009), na qual ele
define jogos digitais pelas suas características chave, sendo elas:
• Concorrência: O objetivo é alcançar um resultado superior ao de outras pessoas;
• Desafio: As tarefas exigem esforço e não são triviais;
• Exploração: Existe um ambiente sensível ao contexto que pode ser investigado;
• Fantasia: Existência de um ambiente de fantasia, personagens ou narrativa;
• Objetivos: Há objetivos e objetivos explícitos;
• Interação: Uma ação mudará o estado do jogo e gerará comentários;
• Resultados: Existem resultados mensuráveis do jogo;
• Pessoas: Outras pessoas participam;
• Regras: A atividade é limitada por restrições artificiais;
• Segurança: A atividade não tem consequências no mundo real.
Jogos digitais não apenas se tornaram uma das formas de entretenimento mais irresistíveis
da História (Novak, 2011), como atraem pessoas de todas as idades em todo o mundo (Corrêa
et al., 2013). Além disso, os jogos digitais estão presentes em diversas mídias e formatos, desde
os consoles de videogame até os dispositivos móveis e portáteis como os aparelhos celulares
(Corrêa et al., 2013).
Outra característica que vale mencionar dos jogos digitais é a semelhança entre suas
características e as características de experiências de aprendizagem eficazes (Whitton, 2009).
Muitos autores utilizam jogos digitais para fins educativos, a fim de auxiliar no processo de
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Figura 2.1: Captura de tela do jogo “Where in the world is Carmen Sandiego?”.
Fonte: Site Alvanista1.
aquisição de conhecimento (Canteri et al., 2015b; Khenissi et al., 2015; Chebka e Essalmi, 2015;
Chuan e Guardino, 2016). Dessa forma, é possível notar que jogos digitais não apenas tem por
objetivo o entretenimento, como também podem ser ferramentas poderosas de auxílio ao ensino
de pessoas de todas as idades.
2.2 JOGOS EDUCACIONAIS
Como foi mostrado na seção anterior, jogos digitais são um meio eficiente no contexto
educativo, podendo ser “um ótimo recurso didático ou estratégia de ensino para os educadores
e também ser um rico instrumento para a construção do conhecimento” (Grübel e Bez, 2006).
Jogos educativos é uma modalidade de jogos que visa “divertir os alunos, desta forma aumentando
a chance de aprenderem os conceitos, o conteúdo ou as habilidades embutidas no jogo” (Clua e
Bittencourt, 2004).
Outra definição de jogos educativos é dada por Brom et al. (2011), na qual são vistos como
ferramentas educacionais que podem ajudar o desenvolvimento de conhecimento e habilidades
cognitivas, como a resolução de problemas, o pensamento estratégico e a tomada de decisões,
propiciando uma compreensão mais profunda de certos princípios fundamentais de determinados
assuntos.
Um exemplo de sucesso de um jogo educativo é um jogo desenvolvido em 1980 pela
empresa de softwares educativos Brøderbund Software, chamado “Where in the world is Carmen
Sandiego?” ou “Em que lugar da Terra está Carmen Sandiego?”. A Figura 2.1 apresenta
uma captura de tela do jogo, que consiste em ensinar geografia (países, capitais, monumentos
históricos, etc.) enquanto o jogador investiga e tenta capturar a maior ladra do mundo, Carmen
Sandiego. A Figura 2.1 apresenta informações geográficas sobre o Brasil.
Apesar de serem agentes transformadores de ensino, vale ressaltar que os jogos
educativos não possuem por papel substituir o professor, e sim serem uma ferramenta de auxílio.
Segundo (Grübel e Bez, 2006), “os educadores têm papel fundamental, pois é através do contexto,
reflexão crítica e intervenções que os jogos educativos vão contribuir para o desenvolvimento
dos educandos e a construção da aprendizagem”.
1Disponível em: http://alvanista.com/games/genesis/where-in-the-world-is-
carmen-sandiego, acesso em Abril de 2019.
22
2.3 GÊNEROS DE JOGOS
Gêneros de jogos são categorias baseadas em uma combinação de tema, ambiente,
apresentação/formato na tela, perspectiva do jogador e estratégias de jogo (Novak, 2011). Para
Novak (2011), ao se avaliar um determinado público-alvo, é necessário considerar os gêneros
que essas pessoas jogam.
Um exemplo disso é o trabalho feito por Cota et al. (2015), no qual foram testados dois
jogos de gêneros diferentes com idosos, um jogo de tiro e um jogo de quebra-cabeça, a fim de
identificar qual dos gêneros de jogos era mais apreciado. Os idosos deveriam dar uma nota de 0 a
5 quanto à sua motivação em jogá-lo. Como resultado, Cota et al. (2015) concluíram que o jogo
quebra-cabeça foi mais motivador para o público idoso, já muitos não apreciaram a violência
presente no jogo de tiro.
Dentre os gêneros de jogos, destaca-se:
• Ação: Jogos que requerem coordenação mãos/olhos para serem jogados (Rogers, 2012).
O objetivo da maioria dos jogos de ação envolve destruir rapidamente seus inimigos,
evitando que você seja destruído (Novak, 2011). Para Novak (2011), “as pessoas
são motivadas a jogar jogos de ação pela adrenalina envolvendo reflexos rápidos e
julgamentos rápidos”. Além disso, esse gênero se desdobra em diversos subgêneros,
como Plataforma, Tiro, Corrida e Luta;
• Aventura: São jogos que se focam na resolução de quebra-cabeças, coleta de itens
e gerenciamento de inventário (Rogers, 2012). Novak (2011) descreve que jogos de
aventura foram os primeiros a dar ao jogador uma ilusão de liberdade de escolha, além
de estimular o pensamento reflexivo. Dentre os subgêneros de aventura, ressalta-se o
Point and Click (Apontar e Clicar), Sobrevivência/Horror, RPG (Role-Playing Game ou
Jogo de Interpretação de Papéis) e Ação-Aventura;
• Simulação: Para Novak (2011) jogos de simulação são considerados construtivos e
envolvem sistemas ou processos do mundo real. Para ganhar esses jogos, os jogadores
precisam entender e controlar esses processos (Novak, 2011). Os principais subgêneros
desse gênero são Construção, Gerenciamento e Simulação de Vida;
• Quebra-Cabeça: Conhecido como puzzle, os jogos desse gênero "são baseados na
lógica e em completar padrões" (Rogers, 2012). Muito comum em plataformas móveis
(Novak, 2011), eles podem ser lentos, metódicos ou usar coordenação mãos e olhos
(Rogers, 2012). Há pouca ou nenhuma história em torno de jogos de quebra-cabeça, que
pode ser em tempo real, cronometrados, ou baseado em turnos (Novak, 2011). Alguns
dos subgêneros desse gênero são Jogo da Memória, Palavras Cruzadas, Bejeweled e
Forca;
• Estratégia: Pensamento e planejamento são as marcas dos jogos de estratégia (Rogers,
2012), que são baseados em recursos comparativos e decisões entre oponentes (Novak,
2011). Os jogadores são obrigados a gerenciar um conjunto limitado de recursos para
atingir um objetivo específico (Novak, 2011). Alguns subgêneros desse gênero são
TBS (Turn-Based Strategy ou Estratégia Baseada em Turnos), RTS (Real-Time Strategy
Estratégia em Tempo Real) e Defesa de Torre.
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2.3.1 RPG Eletrônico
RPG eletrônico é considerado por alguns autores como um subgênero de Aventura
(Novak, 2011; Rogers, 2012). Inicialmente um tipo de jogo de mesa, foi adaptado para os
computadores entre 1974-1975, inspirado no RPG de mesa Dungeons&Dragons (Grando e
Tarouco, 2008). RPG é um gênero conhecido por ser baseado em interpretação de papéis (Novak,
2011; Rogers, 2012). Para Rogers (2012), um RPG consiste nos jogadores escolherem uma
classe de personagem e incrementarem suas habilidades em combate, exploração e buscar por
tesouros. Novak (2011) incrementa essa definição ao afirmar que no RPG “o combate é uma
maneira pela qual os heróis avançam - ganhando força, experiência e dinheiro para comprar
novos equipamentos”.
Apesar de Novak (2011) afirmar que se avança em um RPG através do combate, há jogos
transgressores como “Undertale”2, um jogo que “sugere que o jogador pode evitar o embate
físico com seus oponentes, que podem até mesmo deixarem de ser vistos como inimigos e sim
como habitantes daquele mundo fictício” (Araujo, 2016). A Figura ?? mostra uma captura de
tela do jogo “Undertale”, na qual podemos ver que apesar de ter a opção de “lutar” (fight), o
jogador pode escolher “agir” (act), “conversando” (talk) com o “inimigo” a fim de encontrar
uma estratégia para despistá-lo, ou até mesmo tendo “misericórdia” (mercy), deixando que o
mesmo saia da “batalha” ileso.
Esse gênero é caracterizado pelo seu envolvimento emocional com os personagens
pelos jogadores (Novak, 2011), pelo seu caráter colaborativo e social (Santos e Dal-Farra, 2013)
pela sua narrativa compartilhada e mutável (Pessini et al., 2015) e pela sua interação lúdica
significativa (Vicente et al., 2016). É importante mencionar o caráter educativo do gênero RPG.
Para Grando e Tarouco (2008), os RPGs são uma ótima forma de “promover a cooperação e
socialização, tornando-se uma excelente ferramenta educacional e interdisciplinar que pode ser
trabalhado com alunos de várias faixas etárias”.
Já Bittencourt e Giraffa (2003) enfatiza o uso de RPGs para que os alunos vivenciem o
conteúdo, instigando assim seu interesse, além de auxiliar no processo de resolução de problemas
complexos e planificações sofisticadas. Outro aspecto importante a ser mencionado se constitui
no fato de que o RPG pode ser adaptado a qualquer área do conhecimento e conteúdo didático,
ambiente ou público (Fátima Nunes, 2004). Além disso, Frias (2010) ressalta o desenvolvimento
de habilidades como atenção, concentração, representação, criatividade e socialização.
Jogos RPGs também já se provaram efetivos na educação de Surdos, como por exemplo
o trabalho desenvolvido por Starosky e Pereira (2013), que apresenta a importância do RPG de
mesa para o desenvolvimento discursivo e linguístico-cognitivo em adolescentes Surdos. Nesse
contexto, o gênero se mostra interessante principalmente pelo seu caráter narrativo, pois segundo
Bettelheim (1980) “a contagem de histórias ajuda a criança a entender-se a si própria, a orientar-se
em busca de soluções para os seus problemas”. Outro fator importante que é abordado no gênero
RPG, a ludicidade, é um adendo à educação das crianças Surdas, por “possibilitar um avanço
nas competências habituais da criança, pois permite que suas ações sejam guiadas para além de
seu comportamento cotidiano” e “articular com a formação sensível da subjetividade infantil”
(Souza e Silva, 2010).
2.4 STORYTELLING
Para Amory (2001), os jogos educativos requerem enredos atraentes, a fim de afetarem
a curiosidade e a exploração do usuário. Já Clua e Bittencourt (2004) afirma que um dos grandes
problemas dos jogos educativos é apresentar para o aprendiz uma coleção de enigmas sem
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nenhuma ligação, tornando o jogo desinteressante. Dessa forma, é interessante acrescentar nestes
jogos princípios narrativos que estabeleçam início, meio e fim (Clua e Bittencourt, 2004).
Uma estratégia comumente utilizada para criação de enredos em jogos é o storytelling,
conhecida como uma “atividade social e cultural de criar ou compartilhar histórias” (Aristizábal
et al., 2017). Nesse contexto, Garzotto et al. (2010) afima que o storytelling, ou seja, contar
histórias, é um meio de apoiar o desenvolvimento das crianças, principalmente da primeira
infância. O storytelling, dessa forma, ajuda as crianças a expressar e atribuir significado ao
mundo, desenvolver habilidades de comunicação, reconhecimento e recordação e reforçar seus
relacionamentos com os colegas e adultos (Garzotto et al., 2010).
A contagem de histórias está inclusive inserida em documentos do Ministério da
Educação (MEC), como na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (MEC, 2017), que
considera como objetivo de aprendizagem de crianças da Educação Básica. Dentro os objetivos
de aprendizagem encontrados em MEC (2017) que envolvem a contagem de histórias, destaca-se:
recontar histórias ouvidas para produção de reconto escrito; e criar e contar histórias oralmente,
com base em imagens ou temas sugeridos.
O storytelling já se mostrou efetivo na educação de Surdos. Aristizábal et al. (2017), em
seu trabalho, apresenta estudos que utilizaram essa estratégia para crianças Surdas. Aristizábal
et al. (2017) concluiu que o storytelling têm um grande impacto sobre as crianças Surdas,
principalmente no desenvolvimento de habilidades relacionadas à comunicação e linguagem,
como a alfabetização, a narrativa e o uso das línguas de sinais.
Figura 2.2: Captura de tela do jogo “Wyz”.
Fonte: Site Revista D+3.
A Figura 2.2 apresenta o jogo “Wyz”, que utiliza do storytelling para ensinar Libras
e português para crianças Surdas. Nesse jogo, as crianças acompanham a jornada de “Wyz”,
um viajante espacial, que deve explorar um novo planeta através de vários mini jogos puzzle.
Silva Leite e Joselli (2015) em seu estudo apresentam que “Wyz” é um jogo que satisfaz
em sua maioria heurísticas para dispositivos móveis (Neto e José, 2013), para jogos digitais
(Pinelle et al., 2008) e para jogos digitais para crianças Surdas (Canteri, 2014), sendo dessa
forma um jogo adequado para esse público-alvo. Dessa forma, através do storytelling, o
conhecimento transmitido para a criança possui um contexto significativo, podendo indicar uma
menor estigmatização no processo de aprendizagem pelas crianças Surdas.
3Disponível em: http://revistadmais.com.br/aplicativo-wyz-auxilia-no-
aprendizado-de-portugues-para-criancas-Surdas/, acesso em Abril de 2019.
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2.5 DESIGN DE JOGOS
O design de jogos (game design) é o “processo de projetar e especificar claramente as
características de um jogo” (Canteri, 2019). Já Schell (2019), afirma que design de jogos é a
atividade que define a interação do jogador com o mundo virtual do jogo, as ações que o jogador
pode executar, como eles afetam o ambiente do jogo e como são apresentados ao jogador.
Crawford (1984) afirma que o design de jogos é um processo tanto artístico e quanto
técnico. Ou seja, é uma etapa de definição das características visuais e mecânicas do jogo.
Isso se deve visto que ao mesmo tempo que o(s) desenvolvedor(es) devem se preocupar com
elementos da aparência do jogo, como cenários, personagens, itens, e devem se preocupar com as
mecânicas do jogo, como o gênero adotado, as interações com objetos e cenários, etc. A união
dos elementos gráficos e mecânicas é responsável pela criação da jogabilidade, ou fluxo do jogo.
A jogabilidade é a interação formalizada que ocorre quando os jogadores seguem as regras de
um jogo e experimentam seu sistema (Salen e Zimmerman, 2012).
Alguns autores levantam a importância do game design no contexto dos jogos educativos.
Schell (2019) afirma que para que o objetivo do jogo seja alcançado com sucesso, além de trazer
elementos didáticos, ele também deve trazer elementos inerentes aos jogos digitais que fazem o
aluno se sentir motivado a jogar e aprender, relacionados a mecânica, dinâmica e estética do jogo.
Considerando a importância desse processo, Perry et al. (2007) apresenta algumas dificuldades
do game design de jogos educativos, se destacando a de encontrar um equilíbrio entre o que o
jogador deve fazer e aprender. Para isso, Perry et al. (2007) ressalta a importância de uma equipe
interdisciplinar na qual o game designer atue como mediador entre o conhecimento técnico
(ilustradores, programadores, etc.) e pedagógico (professores, educadores,etc.).
Uma forma comumente utilizada no meio dos jogos para a especificação e a estruturação
da ideia do jogo é a utilização de um Game Design Document (GDD), ou documento dedesign de
jogos. O GDD é a documentação que “serve de guia e meio de comunicação para toda a equipe
de desenvolvimento” (Canteri, 2019), definindo o escopo abordado pelo jogo e “permitindo que
os leitores entendam o básico do produto final” (Rogers, 2012). Schuytema (2008) afirma que o
GDD é a principal atividade do game designer, mantendo-o atualizado à medida que o projeto
do jogo avança.
Há diversos tipos de GDD, desde os mais sucintos como o página-única, para apresentar
a ideia global do jogo, quanto os mais amplos como os dez-páginas, que apresentam a espinha
do jogo. Certos GDDs podem girar em torno de 300 páginas, dependendo da complexidade do
jogo (Rogers, 2012). O número de páginas dependerá do público ao qual se destina o GDD, se
for para equipe de desenvolvimento o documento poderá ser mais complexo, enquanto que se
for para alguém de fora ele deverá ser mais generalista e simples. Mesmo assim, Rogers (2012)
afirma que em ambos os casos deve-se prezar pela simplicidade.
Rogers (2012) define algumas diretrizes para o desenvolvimento de GDDs, como
apresentação de diagramas da jogabilidade, comparação com outros outros jogos, e utilização
de frases curtas no formato de tópicos. Apesar de existir diversos tipos de GDD, muitos deles
convergem nos seguintes tópicos: Título do jogo, ou seja, como o jogo vai se chamar; Plataforma
de desenvolvimento pretendida, como web, desktop ou mobile; Faixa etária dos jogadores; Gênero
de jogo, como puzzle, aventura, RPG eletrônico, etc.; História do jogo; Personagens; Mundo do
jogo; Inimigos e obstáculos; Gameplay e mecânicas, ou seja, como se dará as diversas formas de
jogabilidade; e Controles, ou seja, como o jogador vai interagir com o jogo. Os elementos do
GDD podem mudar dependendo do gênero adotado, por exemplo, um jogo puzzle não possui
necessariamente personagens ou inimigos.
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GDDs de jogos educativos devem considerar elementos pedagógicos, como objetivo de
aprendizagem, conteúdos que serão abordados no jogo, a forma como serão apresentados, etc. A
Figura 2.3 apresenta um modelo de GDD educacional proposto por Silva Leite e de Mendonça
(2013), no qual há pontos que especificam a utilização de elementos pedagógicos (objetivos de
aprendizagem) conectados com elementos de jogo, como interface e mecânicas.
Figura 2.3: Exemplo de modelo de GDD educativo.
Fonte: (Silva Leite e de Mendonça, 2013).
A próxima seção apresentará documentos pedagógicos brasileiros que podem ser
utilizados como insumo para o game design de jogos educativos.
2.6 EDUCAÇÃO INFANTIL
Oliveira (2014) afirma que a Educação Infantil consiste no atendimento a crianças entre
0 a 5 anos em creches e pré-escolas. A Educação Infantil deve condicionar “a criança às rotinas,
à dimensão relacional, ao domínio de determinada língua falada, ao mundo de significados já
construídos na sociedade e aos cotidianos culturalmente criados” (Oliveira, 2014). Instituições
de Educação Infantil deve garantir que elas cumpram plenamente duas funções: sociopolítica e
pedagógica (Oliveira, 2013).
Algumas características intrínsecas da Educação Infantil segundo Oliveira (2013) são:
• Dar voz às crianças e acolher a forma de elas significarem o mundo e a si mesmas, em
parceria com as famílias;
• Promover igualdade de oportunidades educacionais às crianças de diferentes classes
sociais;
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• Assegurar às crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e
instruções;
• Combater o racismo e a discriminação e preservada a dignidade da criança como pessoa
humana, garantindo-lhe a proteção contra qualquer forma de violência.
Oliveira (2013) afirma que a Educação Infantil é responsável por articular as experiências
e os saberes das crianças, além de ressaltar a importância de compreender a criança do ponto de
vista dela, e não de um adulto. É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública,
gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção (Brasil e CNE, 2010). Oliveira (2014) ainda
afirma que a Educação Infantil envolve o desenvolvimento psicológico, sociolinguístico, físico,
motor e psicomotor do aluno. Baseados nesses 5 conceitos, Canteri (2019) fez um paralelo com
características inerentes em jogos educativos, mostrados abaixo:
• Psicológico: Capacidade de enfrentar desafios, aprender com os erros, tentar novamente;
• Sociolinguístico: Interações com outras crianças, aquisição de léxico através de práticas
discursivas;
• Físico/Motor: Interfaces tangíveis, multitoque, gamepads com múltiplos botões e
alavancas, coordenação simultânea de mouse + teclado, sensores de movimento,
realidade virtual e realidade aumentada;
• Psicomotor: Resposta aos estímulos do jogo.
Nas próximas subseções serão apresentados conceitos base da Educação Infantil
brasileira, formulados pelo Ministério da Educação (MEC), sendo eles as Diretrizes Nacionais
para a Educação Infantil (DCNEI) e a Base Comum Curricular (BNCC).
2.6.1 Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil
As DCNEI são normas criadas pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional
de Educação, a fim de “orientar as políticas públicas e a elaboração, planejamento, execução e
avaliação de propostas pedagógicas e curriculares de Educação Infantil” (Brasil e CNE, 2010).
Para as DCNEI, a proposta pedagógica da Educação Infantil, plano orientador das ações e metas
para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, devem respeitar os seguintes princípios
(Brasil e CNE, 2010):
• Éticos: Da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem
comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e singularidades;
• Políticos: Dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem
democrática;
• Estéticos: Da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão
nas diferentes manifestações artísticas e culturais.
As DCNEI são formadas por dois eixos estruturantes das práticas pedagógicas, as
interações e a brincadeira. Levando esses eixos em consideração, Canteri (2019) afirmou que os
mesmos podem ser aproveitados em jogos digitais, na medida em que as crianças que jogam um
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mesmo jogo tendem a conversar e socializar sobre as experiências com o jogo e o ato de jogar,
por si só, pode ser entendido como uma brincadeira.
Outro fator importante levantado pelas DCNEI é que a proposta pedagógica deve
“garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos
e aprendizagens de diferentes linguagens” (Brasil e CNE, 2010). Ao traçar uma comparação com
jogos educativos, os mesmos tem por função auxiliar no processo de aquisição de conhecimento,
ou seja, podem ser ferramentas poderosas para auxiliar educadores a cumprir com a proposta
pedagógica de creches e pré-escolas.
As DCNEI também afirmam que deve-se garantir às crianças “direito à proteção, à
saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação
com outras crianças” Brasil e CNE (2010). Os jogos educativos também podem auxiliar os
educadores nesses requisitos, como podemos ver abaixo:
• Saúde: O jogo educativo pode apresentar conteúdos relacionados à saúde, como higiene
e alimentação. Um exemplo é o jogo educativo desenvolvido por Canteri et al. (2015b),
um jogo da memória que apresenta conteúdos em Libras sobre alimentos, meios de
transporte, animais e higiene;
• Liberdade: O jogo educativo pode permitir que o usuário faça diversas escolhas e
explore o mundo virtual, uma prática típica em RPG eletrônicos como por exemplo o
jogo de Souza et al. (2015), no qual você explora o mundo do jogo a fim de entender
conceitos da química ambiental;
• Confiança: O jogo pode estimular a confiança do aluno na medida em que valoriza e
recompensa o jogador ao completar um determinado objetivo. Um exemplo disso é o
jogo “A Fantástica Aventura na Floresta III” desenvolvido por Canteri (2019), no qual o
jogador recebe pontuação extra ao acertar determinados objetivos;
• Dignidade: O jogo estimula a dignidade principalmente ao inserir no seu contexto
personagens de diferentes etnias, a fim de que a criança se sinta representada. Isso
pode ser através da personalização do protagonista do jogo, como por exemplo o jogo
educativo “Hospital Mirim” desenvolvido por (Gontijo et al., 2016), no qual a criança
escolhe seu avatar pelo gênero e etnia para realizar procedimentos médicos em um urso
de pelúcia, a fim de ajudar as mesmas a perder o medo de procedimentos médicos;
• Brincadeira: Os jogos digitais em si já proporcionam essa experiência;
• Convivência e interação com outras crianças: O jogo pode criar mundos coletivos
para interação e integração das crianças, como é o caso do jogo “SMILE” (Adamo-Villani
e Wilbur, 2007).
2.6.2 Base Comum Curricular
A BNCC é um “documento caráter normativo que define o conjunto orgânico e
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das
etapas e modalidades da Educação Básica” (MEC, 2017). O mesmo foi criado a fim de que
escolas tenham “uma referência nacional obrigatória para a elaboração ou adequação de seus
currículos e propostas pedagógicas” (MEC, 2017). A Base Comum Curricular foi construída
pelo MEC em parceria com o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e a
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME).
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Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais definidas na BNCC devem
concorrer para assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais (MEC,
2017). Essas competências, segundo MEC (2017), consiste na mobilização de conhecimentos,
habilidades, atitudes e valores para resolver demandas da vida cotidiana, levando em consideração
o direito de cidadania de cada um. As 10 competências da BNCC são apresentadas na Tabela
2.1, juntamente com exemplos de jogos educativos que estimulam aquela competência, a fim de
ressaltar a importância dos jogos como auxiliares do processo de ensino e aprendizagem, tanto
para as crianças, quanto para os educadores.
Tabela 2.1: Comparação entre as competências da BNCC e Jogos Educativos
Competências gerais da BNCC Exemplos de Jogos Educativos
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos histori-
camente construídos sobre o mundo físico, social,
cultural e digital (MEC, 2017).
“ThIATRO”: Ensina história da arte para
estudantes, de forma a incentivá-los a co-
nhecer mais sobre a herança cultural da
humanidade (Froschauer et al., 2012).
2. Exercitar a curiosidade intelectual (MEC, 2017). “CartoCoon”: Apresenta conceitos de carto-
grafia em Libras, permitindo que o jogador
explore locais como praças e igrejas de
Santa Maria (Rodrigues, 2019).
3. Valorizar e fruir as diversas manifestações
artísticas e culturais, das locais às mundiais (MEC,
2017).
“Where in the world is Carmen Sandiego?”:
Permite ao jogador conhecer diversas ca-
pitais de cidades do mundo e sua cultura,
enquanto procura por pistas.
4. Utilizar diferentes linguagens (verbal, corporal,
visual, sonora e digital), bem como conhecimentos
das linguagens artística, matemática e científica,
para se expressar (MEC, 2017).
“A Fantástica Aventura na Floresta III”: O
jogo proporciona que a criança associe a
ilustração de um determinado conceito, com
sua representação em Libras e na forma
escrita da língua portuguesa (Canteri, 2019).
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais
de informação e comunicação de forma crítica
(MEC, 2017).
“Encontre a fraude”: Incentivar a população
a acompanhar gastos públicos e facilitar
a realização de denúncias, quando houver
suspeita de irregularidade (Rangel et al.,
2018).
6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências
culturais (MEC, 2017).
“Huni Kuin”: Valorizar os contos e mitos da
comunidade indígena Huni Kuin (Meneses,
2017).
7. Argumentar com base em fatos, dados e informa-
ções confiáveis, para formular, negociar e defender
ideias (MEC, 2017).
“Protecting the Earth”: Conscientizar cri-
anças sobre a coleta seletiva, a reciclagem,
a redução da produção de resíduos e a reuti-
lização de resíduos (Nunes et al., 2016).
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde
física e emocional (MEC, 2017).
“First Aid”: Ensinar as pessoas os primeiros
socorros em casos como acidentes domés-
ticos, queimaduras e picadas de animais
peçonhentos (Bispo et al., 2018).
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de
conflitos e a cooperação (MEC, 2017).
“Fear Not!”: Permitir que as criança enten-
dam a posição de outras crianças que sofrem
bullying (Aylett et al., 2005).
10. Agir pessoal e coletivamente com autono-
mia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e
determinação (MEC, 2017).
“Protecting the Earth”: Conscientiza as
crianças sobre a coleta seletiva, a recicla-
gem, a redução da produção de resíduos
e a reutilização de resíduos (Nunes et al.,
2016).
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Além das competências, a BNCC é composta por mais três conceitos fundamen-
tais, Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento, Campos de Experiência e Objetivos de
Aprendizagem, apresentados na Figura 2.4, que serão aprofundados nas próximas subseções.
Figura 2.4: Estrutura Organizacional da BNCC.
Fonte: (MEC, 2017).
2.6.2.1 Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento
Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento “asseguram, na Educação Infantil, as
condições para que as crianças aprendam em situações nas quais possam desempenhar um papel
ativo em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a sentirem-se provocadas a resolvê-los”
(MEC, 2017). MEC (2017) menciona que os direitos de aprendizagem devem auxiliar as crianças
na construção sobre si mesmas, os outros e o mundo, tanto social quanto natural.
Existem 6 direitos de aprendizagem e desenvolvimento presentes na BNCC, que serão
citados a seguir, juntamente com um paralelo com a área de jogos digitais:
• Conviver com outras crianças e adultos [...], ampliando o conhecimento de si e do
outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas (MEC, 2017).
Esse conceito pode ser aplicado em jogos na medida em que há mundos interativos
nos quais os usuários podem comunicar entre si, como em “SMILE” (Adamo-Villani e
Wilbur, 2007). Em relação ao respeito, os jogos podem cumprir com esse requisito ao
apresentar culturas diferentes no jogo, de uma maneira positiva, como em “Huni Kuin”
(Meneses, 2017);
• Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com
diferentes parceiros [...] ampliando e diversificando [...] seus conhecimentos, sua
imaginação, sua criatividade e suas experiências (MEC, 2017). Esse conceito é aplicável
em jogos na medida que os jogos em si já são considerados uma forma de brincadeira,
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e jogos educativos tem por função justamente exercitar temas como a imaginação e
conhecimento, como “Wyz” Silva Leite e Joselli (2015);
• Participar ativamente [...] das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das
brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e
elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando (MEC, 2017). Os jogos podem
ser complementares a esse direito permitindo que a criança consiga realizar escolhas
no jogo, mudando de forma significativa sua jogabilidade e história, como “Fear Not!”
(Aylett et al., 2005);
• Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, trans-
formações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza [...]ampliando
seus saberes sobre a cultura, em suas diversas modalidades (MEC, 2017). A exploração
pode ser aplicável em jogos na medida em que permitirem da criança explorar mundos
e interações com diversos NPCs (non-player character ou personagem não jogável, um
personagem do jogo não controlado pelo jogador), uma característica muito frequente
em jogos RPG eletrônico, como em “Animal Jam”4);
• Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções,
sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio
de diferentes linguagens MEC (2017). Os jogos apoiam esse direito na medida que
permitem que as crianças personalizem seus avatares, como em “Hospital Mirim”
(Gontijo et al., 2016)), e possam compartilhar suas ideias em fóruns dentro do jogo,
como em "Aventura Pirata"5);
• Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma
imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento (MEC, 2017). Esse conceito
é aplicável em jogos com a imersão dentro da história do jogo e com a inclusão de
diferentes etnias e grupos dentro do jogo. Com a ludicidade presente nos jogos de gênero
RPG ou aventura, a criança consegue se ver no papel do protagonista (principalmente
se for personalizado pelo mesmo) e consegue ver de forma naturalizada pessoas de
diferentes grupos de etnias, como em “CodeCombat”6).
Vale ressaltar que os jogos digitais educativos não possuem função de cumprir com
todos os direitos de aprendizagem, visto que esse é justamente o papel da Educação Infantil. Os
jogos digitais educativos devem auxiliar no processo de aquisição desses direitos, servindo como
complementar à Educação Infantil.
2.6.2.2 Campos de Experiências de Aprendizagem
A organização curricular da Educação Infantil na BNCC está estruturada em cinco
campos de experiências (MEC, 2017). Campos de experiências, isto é uma classificação
apresentada na BNCC, “constituem um arranjo curricular que acolhe as situações e as experiências
concretas da vida cotidiana das crianças e seus saberes, entrelaçando-os aos conhecimentos que
fazem parte do patrimônio cultural” (MEC, 2017).
Estes campos de aprendizagem, traçados com um paralelo com os jogos digitais,
envolvem:
6Disponível em: https://playwild.animaljam.com/, acesso em Maio de 2019.
6Disponível em: https://www.playtablestore.com.br/aventura-pirata, acesso em Maio de
2019.
6Disponível em: https://br.codecombat.com/, acesso em Maio de 2019.
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• Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: Promoção de experiên-
cias que auxiliem a criação oportunidades para a ampliação dos conhecimentos do
mundo físico e sociocultural pelas crianças (MEC, 2017). Esse campo pode ser apoiado
pelos jogos digitais na medida em que permitem a exploração do mundo do jogo e que
as crianças desenvolvam pensamento crítico para fazer decisões dentro do jogo, como
em “SMILE” (Adamo-Villani e Wilbur, 2007));
• Traços, sons, cores e formas: Desenvolvimento do senso crítico e estético das crianças,
por meio de atividades que estimulem sua sensibilidade e criatividade (MEC, 2017). Os
jogos digitais apoiam esse campo ao permitir personalização de avatares e construções,
como em “CodeCombat”, e promovendo atividades como desenhar ou pintar dentro
do jogo, como em “Neopets”7, além de estimular o senso estético das mesmas com os
gráficos, trilha sonora e interfaces do jogo.
• O eu, o outro e nós: Estímulo à criança a construir percepções sobre si mesma e sobre
os outros, valorizando-se, respeitando e reconhecendo as diferenças (MEC, 2017). Esse
campo é apoiado por jogos digitais ao apresentar no seu enredo empatia para criança,
com em “Fear Not!” (Aylett et al., 2005)), além de personagens de culturas e etnias
diferentes, como em “Fantástica Aventura na Floresta III” (Canteri, 2019));
• Escuta, fala, pensamento e imaginação: Potencialização da participação das crianças
na cultura oral e escrita, estimulando sua curiosidade (MEC, 2017). Os jogos digitais
apoiam esse campo ao apresentar um enredo, principalmente se ele interagir com a
criança e puder ser modificado pelas escolhas da mesma. Além disso, ao apresentar
atividades que envolvam a escrita e a fala, como por exemplo a associação de uma
ilustração, com a representação em língua de sinais e a palavra escrita, presente em
diversos jogos para crianças Surdas, como em “SmartSignPlay” (Chuan e Guardino,
2016));
• Corpo, gestos e movimentos: Promoção de oportunidades para que as crianças possam
explorar e vivenciar movimentos, gestos, olhares e sons, a fim de descobrir variados
modos de ocupação e uso do espaço com o corpo (MEC, 2017). Esse campo é
aproveitado pelos jogos digitais ao utilizar hardwares e periféricos como os óculos de
realidade virtual, Kinect, consoles, tela sensível ao toque, luvas etc. Um exemplo é
“COPYCAT” (Zafrulla et al., 2010) que utiliza luvas com acelerômetros para as crianças
reproduzirem a língua de sinais apresentada no jogo.
2.6.2.3 Objetivos de Aprendizagem e Desenvolvimento
Os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento consistem nas “aprendizagens essen-
ciais que compreendem tanto comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências
que promovem aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de experiências” (MEC,
2017). Esses objetivos propostos pela BNCC estão agrupados em cada campo de experiência de
acordo com seu conteúdo e com a faixa etária, de 0 a 1 ano e 6 meses, de 1 ano e 7 meses a 3
anos e 11 meses e de 4 anos a 5 anos e 11 meses.
Devido a grande quantidade de objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos
na BNCC, optou-se por apresentar nesse texto sua sumarização pelos campos de aprendizagem,
intitulada síntese do aprendizado. Essa síntese é tratada “como elemento balizador e indicativo
7Disponível em: http://www.neopets.com/index.phtml?lang=pt, acesso em Maio de 2019.
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de objetivos a ser explorados em todo o segmento da Educação Infantil” (MEC, 2017), e é
apresentada nas Figuras 2.5 e 2.6.
Figura 2.5: Síntese de aprendizado da BNCC I.
Fonte: (MEC, 2017).
Por meio das figuras 2.5 e 2.6, a analogia feita com jogos digitais educativos feita na
subseção anterior, assim como os exemplos dados, são igualmente válidos para a síntese de
aprendizado de cada campo de experiência. Vale ressaltar a necessidade de que os jogos digitais
educativos se baseiem nos objetivos de aprendizado e desenvolvimento a fim de cumprirem
com o papel de auxiliares na Educação Infantil. Levando isso em consideração, é importante
compreender que é uma atividade complexa desenvolver um jogo que consiga cumprir com todos
os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento e seus respectivos campos de experiência.
Apesar da importância dos campos de experiência do desenvolvimento da criança, visto
que cada um deles exercitam diversas habilidades necessárias para sua formação, não se pode
adicionar um caráter obrigatório na adoção de todos eles, ou todos seus objetivos de aprendizado.
A extrema preocupação com o cumprimento de todos os campos e objetivos poderia acarretar
em maiores gastos no projeto de um jogo que poderia ser infrutífero e desinteressante para as
crianças.
Outro fator importante é que os game designers muitas vezes não tem acesso à
documentos como as DCNEI e BNCC, e caso tenham acesso à esses documentos, podem
apresentar dificuldades em compreendê-lo, uma vez que o público-alvo desses documentos são
educadores, que possuem um maior entendimento e domínio em termos e definições pedagógicas.
Dessa forma, recomenda-se que a construção do jogo se baseie nos requisitos e recomendações
construídos nesse trabalho que serão apresentados no Capítulo 4, que foram construídos levando
em consideração a visão educacional levantada pelo MEC pelas DCNEI e BNCC, juntamente
com a visão computacional das autoras.
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Figura 2.6: Síntese de aprendizado da BNCC II.
Fonte: (MEC, 2017).
2.7 EDUCAÇÃO DE CRIANÇAS SURDAS
Os documentos propostos pelo MEC tem por objetivo englobar todas as crianças
possíveis, “rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de
gênero, regional, linguística e religiosa” (Oliveira, 2013). Apesar disso, esse documento, que
muitas vezes tem caráter genérico, não engloba as especificidades de crianças com necessidades
específicas, como as crianças Surdas.
Infelizmente, as crianças Surdas estão enfrentando dificuldades em diferentes áreas do
conhecimento, principalmente devido à aquisição tardia de uma primeira língua que deveria ser
uma língua de sinais (Aristizábal et al., 2017). Para Napoli et al. (2015), todas as crianças devem
ser expostas a uma linguagem acessível durante os primeiros 5 anos de idade, e como 90% das
crianças Surdas nascem de pais não Surdos, as mesmas possuem dificuldade de obter a língua
que seria mais acessível, que no caso é a língua de sinais do seu país. Para que isso aconteça,
deve haver o “reconhecimento dos Surdos como grupo linguístico minoritário, considerando a
necessidade de políticas públicas que viabilizem o aprendizado da Libras como sua primeira
língua e assegurem a língua portuguesa como segunda língua no currículo escolar” (Fernandes,
2008), conhecido como Educação Bilíngue.
Visando essa lacuna, alunos da pós-graduação Instituto Nacional de Surdos (INES)
desenvolveram três orientações curriculares para a Educação Infantil Bilíngue, visando faixas
etárias diferentes: 0 a 3 anos (Lindgren et al., 2015); 3 a 4 anos (Thomaz et al., 2015); e 4 a 5
anos (Cruz et al., 2015). Cada metodologia propõe conteúdos, procedimentos e objetivos de
aprendizado adequados para cada faixa etária, levando em consideração as especificidades das
crianças Surdas e o ensino da Libras como L1 e o Português como L2. Como o foco desse
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trabalho foram as crianças Surdas de 4 a 5 anos, serão apresentadas as metodologias utilizadas
por (Cruz et al., 2015) para essa faixa etária.
Para a faixa etária de 4 a 5 anos, “o professor tem de orientar os pequenos para que
definam melhor as noções de tempo e espaço e comecem a solucionar problemas e encontrar
explicações para os fenômenos naturais” (Cruz et al., 2015). Além da Libras, é introduzido como
L1 a utilização da representação gráfica das línguas de sinais, conhecida como SignWriting8.
A criança Surda na faixa etária de 4 a 5 anos, para Cruz et al. (2015), apresenta o seguinte
desenvolvimento sensorial e cognitivo:
• Sinaliza diferentes palavras e se interessa pela linguagem;
• Expressa seus sentimentos;
• Consegue se referir a objetos e aos seres ausentes;
• Inventa e conta histórias;
• Consegue identificar números e algumas letras do alfabeto;
• Compreende ordens com frases negativas;
• Constrói frases bem estruturadas;
• Apresenta muita curiosidade fazendo questionamentos;
• Compreende as diferenças entre a fantasia e a realidade;
• Compreende conceitos de números e de espaço;
• Começa a compreender que os desenhos e símbolos podem representar objetos reais;
• Começa a reconhecer padrões entre os objetos.
Nessa fase da Educação Infantil, são introduzidas 4 disciplinas sendo elas (Cruz et al.,
2015): (I) Língua Brasileira de Sinais e a escrita em SignWriting, português como L2; (II)
Matemática; (III) Natureza e Sociedade; (IV) Educação Artística. Os objetivos de cada disciplina
serão abordados a seguir.
Quanto à disciplina de Língua Brasileira de Sinais e a escrita em SignWriting, português
como L2, seus objetivos de aprendizado consistem, segundo Cruz et al. (2015), em:
• Utilizar as mais diferentes linguagens para comunicar-se e expressar suas ideias;
• Adquirir o hábito de visualizar, sinalizar e organizar o pensamento;
• Reconhecer símbolos que comunicam mensagens convencionais;
• Desenvolver percepções visuais, coordenação viso motora, orientação temporal e
espacial;
• Demonstrar interesse em visualizar e contar histórias infantis em língua de sinais;
• Articular bem os sinais e a construção de frases;
8Disponível em: http://www.signwriting.org/, acesso em Fevereiro de 2019.
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• Reconhecer o seu nome, o dos colegas e o da escola;
• Fazer leitura incidental;
• Identificar o alfabeto manual;
• Manusear livros;
• Compreender e transmitir avisos, recados e mensagens em Libras;
• Discriminar e distinguir as unidades grafêmicas.
Na disciplina de Matemática, são esperados os seguintes objetivos de aprendizado por
Cruz et al. (2015):
• Reconhecer os numerais, através da língua de sinais;
• Estimular o raciocínio lógico, estabelecendo relações entre os conceitos: cor e forma,
tamanho, quantidade, peso e espessura;
• Desenvolver noções de grandeza e medidas;
• Compreender noções de posições, tempo e classificação;
• Promover noções geométricas e de sequencia;
• Desenvolver o conceito numérico através da expressão visual e sinalizada, e gráfica;
• Desenvolver a noção de diferentes medidas em relação aos objetos e ao tempo.
Para Cruz et al. (2015), espera-se os seguintes objetivos de aprendizagem na disciplina
de Natureza e Sociedade:
• Estimular os sentidos;
• Auto higiene;
• Identificar e nomear as partes do corpo;
• Identificar a importância ecológica bem como o cuidado e respeito ao meio ambiente;
• Identificar os seres vivos, os seres não vivos e o ciclo da vida;
• Apresentar a diferença entre campo, cidade e praia, fazendo ligação com o ambiente
natural e modificado;
• Estabelecer a noção de tempo e clima;
• Identificar a importância da água e do ar para os seres vivos;
• Nomear e reconhecer diferentes animais, a sua classe, como se locomovem e o seu
habitat;
• Alimentação saudável;
• Estudar os astros e os fenômenos da natureza;
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• Identificar, nomear e se reconhecer como membro de sua família, reconhecendo sua
importância e o valor que possui em casa;
• Desenvolver a socialização e o convívio no ambiente escolar;
• Identificar os meios de transporte, relacionando-os com o transito;
• Identificar diferentes profissões bem como a importância de cada uma;
• Reconhecer os meios de comunicação;
• Identificar os espaço urbano e o espaço rural;
• Identificar as estações do ano e o clima;
• Observar o céu e a representação do planeta terra.
E, por último, Cruz et al. (2015) propõe como objetivos da disciplina de Educação
Artística:
• Incentivar, estimular e desenvolver o hábito de desenhar, pintar, recortar, colar, confecci-
onar, cantar, dançar, dramatizar, encenar, apresentar;
• Desenvolver a criatividade, a expressão facial e corporal, a coordenação motora fina e
grossa;
• Despertar o gosto pelas artes e o interesse cultural como um todo e principalmente a
formação de cidadãos críticos e sensíveis para lidar com as questões históricas, sociais,
culturais e ambientais;
• Expressar a criatividade, utilizando diferentes materiais de acordo com suas especifici-
dades;
• Apreciar, respeitar e cuidar das próprias atividades artísticas, bem como a dos colegas;
• Identificar o ritmo da arte, por meio da sequência de formas e cores;
• Criar suas próprias sequências.
Apesar da BNCC enquadrar alguns elementos da Educação Infantil Bilíngue de crianças
Surdas, o mesmo não especifica o ensino da Libras, adquirindo dessa forma um caráter generalista,
subtendendo crianças ouvintes e Surdas. Dessa forma, ressalta-se a importância de desenvolver
atividades que envolvam a Libras como meio de comunicação para as crianças Surdas, visível na
metodologia apresentada por (Cruz et al., 2015).
2.8 TRABALHOS RELACIONADOS
Nessa seção serão apresentadas ferramentas relacionadas ao trabalho em questão, RPG
Maker, JEIS (Jogos para a Educação Infantil de Surdos) e SGDDEdu (Short Game Design
Document for Educational Games ou Documento de Design para Jogos Curtos Educacionais).
Os três trabalhos seguem o contexto dessa pesquisa, seja no contexto do gênero empregado (RPG
Maker) quanto no propósito de Educação Infantil de Surdos (JEIS e SGDDEdu).
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2.8.1 JEIS: Framework Conceitual e Ferramenta de Autoria para a Construção de Jogos Digitais
para Educação Infantil de Surdos
Desenvolvido por Canteri (2019) em sua tese, JEIS consiste em um Framework
Conceitual e em uma Ferramenta de Autoria para apoiar o game design de jogos educativos
para crianças Surdas. O Framework Conceitual e a Ferramenta de Autoria foram concebidos
principalmente para auxiliar e incentivar educadores que possuem pouca ou nenhuma experiência
no desenvolvimento de jogos a construírem jogos adequados e com foco em crianças Surdas.
Nas próximas subseções, serão abordados os principais aspectos do JEIS, tanto do
framework conceitual (FWC) quanto da Ferramenta de Autoria. Além disso, será comentado
sobre o jogo educativo de aventura gerado como prova de conceito da tese de Canteri (2019), “A
Fantástica Aventura na Floresta III”.
2.8.1.1 Framework Conceitual
O FWC (Framework Conceitual) foi construído baseado em literatura de: Interação
Humano-Computador (IHC), jogos digitais, educativos e para Surdos, documentos de Educação
Infantil do MEC, Sistemas Tutores Inteligentes e Metodologias para crianças Surdas.
Pretende-se, com a utilização do Framework Conceitual, que os jogos desenvolvidos
possuam o embasamento necessário no que diz respeito ao ambiente de interface e interação com
o usuário, às mecânicas de jogabilidade e à metodologia de ensino (Canteri, 2019).
O FWC é composto de 4 pilares, como é mostrado na Figura 2.7, sendo eles:
• Módulo de Jogabilidade e Tutoria: Responsável pelas mecânicas de jogos eletrônicos
e por interrelacioná-las com o que se deseja ensinar;
• Módulo do Aprendiz ou Jogador: Verifica o desempenho do jogador durante o tempo
em que está realizando as tarefas no jogo, adaptando a dificuldade e fornecendo feedback;
• Módulo de Ensino-Aprendizagem: Se preocupa com os conceitos e conteúdos a
serem construídos, a ordem e a forma como serão apresentados. Os conteúdos devem
ser relevantes e possuírem embasamento pedagógico;
• Módulo de Gráficos e Interface: Responsável pelo ambiente de interface e pela
interação do jogador, além de questões gráficas inerentes ao jogo (estilo artístico,
cenários, personagens, cores).
Dentro de cada módulo do FWC, há um conjunto de critérios que devem ser completados
para que os jogos educativos sejam capazes de servir de apoio à Educação de crianças Surdas
(Canteri, 2019). Os critérios de cada módulo é apresentado a seguir.
O Módulo de Jogabilidade e Tutoria possui 6 critérios, sendo eles:
• Gênero do jogo: Deve ser um gênero adequado para a faixa etária das crianças;
• Instruções: Devem ser dadas no início do jogo e serem autoexplicativas;
• Objetivos do jogo: Devem ser claros e apropriados, além de levar em consideração as
capacidades físicas e cognitivas das crianças;
8Disponível em: https://www.softpedia.com/get/Others/Fun/RPG-Maker-MV.shtml,
acesso em Maio de 2019.
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Figura 2.7: Framework Conceitual para Criação de Jogos Educativos proposto por (Canteri, 2019)
Fonte: (Canteri, 2019).
• Entradas e controles: Leva em consideração a quantidade de botões e comandos
disponíveis, sempre dando preferência à uma quantidade limitada de comandos e pela
utilização de dispositivos nativos;
• Recompensas: Devem ser entregues em momentos e quantidades adequadas ao jogador;
• Associações com os Campos de Experiência: Os objetivos e mecânicas devem estar
diretamente relacionados com o conteúdo e o tema que será ensinado.
O Módulo de Gráficos e Interface possui os seguintes critérios:
• Cores e Formas: Prezar pela utilização de cores fores e vivas e formas redondas,
destacando com cores elementos importantes;
• Consistência: Evitar utilizar os mesmos itens em posições e ordens diferentes na
interface, pois dificulta a recordação;
• Menus Simples: Utilizar interações simples e intuitivas, evitando textos e priorizando
ilustrações;
• Estilo de Arte Infantil: Utilizar um estilo cartoon, empregado em desenhos animados;
• Feedback Adequado: O retorno para o jogador precisa ser rápido e compreensível, de
forma gráfica ou por meio da língua natural dos Surdos (e.g Libras).
O Módulo do Aprendiz ou Jogador possui 5 critérios, sendo eles:
• Avaliação do Desempenho: Deve apresentar um mecanismo para avaliar o desempenho
e o progresso do jogador, e auxiliá-lo caso não atinja determinado objetivo do jogo;
• Pontuação: Indicação visual do desempenho e acompanhamento do progresso;
• Sugestões de Melhoria: Apresentar um mecanismo de apoio à falhas, mostrando ao
jogador o que e como melhorar;
• Adaptação da dificuldade: Deve fornecer a opção de ajustar a dificuldade do jogo;
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• Dicas: O jogo deve fornecer sugestões de próximas jogadas.
E, por último, o Módulo de Ensino-Aprendizado possui os seguintes critérios:
• Campos de Experiência: Visa apresentar conceitos e conteúdos relevantes na Educação
Infantil para as crianças (e.g letras, objetos, palavras, aritmética);
• Direitos de Aprendizagem: As temáticas devem levar em consideração os objetivos
instrucionais da Educação Infantil (e.g conviver, brincar, participar, explorar, expressar
ou conhecer-se);
• Associação com Objetivos do Jogo: Cada objetivo de jogo deve estar relacionado ao
ensino de um conceito da Educação Infantil;
• Libras: Os conteúdos devem ser apresentados na língua dos Surdos, ou seja, a Libras,
uma vez que a mesma é um objetivo de aprendizagem;
• História: O jogo deve ter enredo, como forma de instigar a imaginação e criatividade
da criança.
Os módulos do FWC foram elaborados de forma a serem utilizados pelo game designer
seguindo uma sequência lógica (Canteri, 2019), como mostrado na Figura 2.8. Portanto,
o desenvolvimento do jogo se inicia com as definições do conteúdo no Módulo de Ensino-
Aprendizado, seguido pelas definições de mecânicas no Módulo de Jogabilidade e Tutoria. Logo
após, é definido as formas de avaliação do desempenho do jogador pelo Módulo do Jogador
ou Aprendiz, e por último, é definidos os elementos visuais do jogo no Módulo de Gráficos e
Interface, concluindo dessa forma a confecção do jogo educativo.
Figura 2.8: Fluxo do Processo de Game Design através do FWC.
Fonte: (Canteri, 2019).
Além de gerar jogos educativos adequados para crianças Surdas, o FWC modela o
projeto do jogo através de um Game Design Document (GDD) ou Documento de Projeto de Jogo,
um documento descritivo do projeto de jogo. Esse GDD gerado é subdividido de acordo com
os módulos e critérios do FWC, e serve para “guiar o game design de jogos específicos para a
Educação Infantil de Surdos” (Canteri, 2019).
2.8.1.2 Ferramenta de Autoria
Canteri (2019) também desenvolveu uma ferramenta de geração de jogos educativos do
gênero aventura para crianças Surdas, disponibilizado de maneira gratuita e livre na web. Com
essa ferramenta, Canteri (2019) pretende possibilitar que os educadores sem experiência prévia
em desenvolvimento de jogos consigam confeccionar jogos estimulantes e motivacionais para
crianças Surdas. A ferramenta funciona responsivamente, ou seja, é possível ser utilizada em um
computador ou celular sem prejudicar sua usabilidade.
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Figura 2.9: Ambiente Inicial do Sistema.
Fonte: (Canteri, 2019).
A Figura 2.9 apresenta a primeira tela da ferramenta, a tela de Início, na qual o usuário
deve inserir seu nome e o nome do jogo educativo que será construído. Além disso, nessa tela é
visível o diagrama que representa os passos que deverá percorrer para a conclusão do jogo.
Percorrendo a sequência de confecção do jogo, a Figura 2.10 apresenta a segunda
tela da ferramenta, a tela do “Módulo de Ensino-Aprendizado”. Nesse ambiente, o usuário
poderá escolher um dos 5 campos de experiência para inserir no jogo, assim como os conteúdos
relacionados com cada campo. Por exemplo, ao escolher o campo de experiência “Corpo, gestos
e movimentos”, os conteúdos disponíveis serão corpo, dentes, higiene e nutrição. Além disso,
o usuário deverá digitar o objetivo de aprendizado, como por exemplo “Ensinar as crianças as
partes do corpo”.
Figura 2.10: Ambiente do “Módulo de Ensino-Aprendizado".
Fonte: (Canteri, 2019).
Após a definição do conteúdo pedagógico do jogo, o usuário é encaminhado para o
ambiente do Módulo de “Jogabilidade e Tutoria”, apresentado na Figura 2.11. Nesse ambiente, o
usuário irá incluir os elementos do jogo, como a posição do protagonista do jogo e a posição e
quantidade de objetivos, distratores e adversários, podendo ser definidos aleatoriamente pelo
sistema. Além disso, o usuário deverá inserir o tempo de duração do jogo e elementos como
pontuação extra, vidas extras e poder especial.
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Figura 2.11: Ambiente do “Módulo de Jogabilidade e Tutoria”.
Fonte: (Canteri, 2019).
O próximo ambiente que o usuário é encaminhado é o ambiente do “Módulo do Jogador
ou Aprendiz”, mostrado na Figura 2.11. Nesse ambiente é definido o multiplicador de pontos a
dificuldade do jogo, ou seja, quantos erros o jogador poderá cometer sem perder. Além disso, o
usuário deverá inserir dois arquivos de imagens, um com dicas para o jogador acessar durante a
partida e um de sugestões de melhoria que será visualizado pelo jogador caso o mesmo perca a
partida.
Figura 2.12: Ambiente do “Módulo do Jogador ou Aprendiz”.
Fonte: (Canteri, 2019).
Para finalizar as telas referentes aos módulos do FWC, a Figura 2.13 mostra a tela do
ambiente de “Gráficos e Interface”. Nesse ambiente o jogador deverá definir as imagens do
cenário e do protagonista do jogo, além das imagens que representarão os conceitos a serem
ensinados.
Por último, o jogador será encaminhado para uma tela de conclusão do jogo, que
apresentará um relatório com as características gerais do jogo e um botão para que o usuário
consiga baixar o jogo, disponível tanto para Windows9 quanto para Linux10.
Além disso, o sistema conta com mais três ambientes: o “Inserir Imagens” e “Visualizar
Imagens”, que permitem a visualização e inclusão de novas imagens no banco de dados do
9Disponível em: https://www.microsoft.com/pt-br/windows, acesso em Maio de 2019.
10Disponível em: http://www.gnu.org/, acesso em Maio de 2019.
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Figura 2.13: Ambiente do “Módulo Gráficos e Interface”.
Fonte: (Canteri, 2019).
sistema; e o “Ajuda”, que apresenta conceitos, informações e perguntas frequentes para auxiliar
o usuário a utilizar a ferramenta de autoria. Por último, o sistema oferece a possibilidade do
usuário entrar em contato com o desenvolvedor, a fim de fornecer sugestões ou tirar dúvidas.
2.8.1.3 Jogo Educativo de Aventura
A fim servir de prova de conceito de sua tese, Canteri (2019) criou o jogo de aventura
“A Fantástica Aventura na Floresta III” na Ferramenta de Autoria JEIS. Canteri (2019) ressalta
que “qualquer usuário com conhecimentos básicos de Informática conseguiria produzir um jogo
semelhante a partir do uso da ferramenta”.
O jogo “A Fantástica Aventura na Floresta III”, apresentado na Figura2.14 é do subgênero
Point-and-Click, que consiste em “utilizar o mouse e o cursor para clicar e revelar pistas e navegar
pelo ambiente” (Rogers, 2012). Ademais, o jogo se preocupa com a valorização da cultura
indígena, ao se utilizar de um cenário de floresta tropical e uma protagonista indígena.
Figura 2.14: Tela do jogo “A Fantástica Aventura na Floresta III”.
Fonte: (Canteri, 2019).
“A Fantástica Aventura na Floresta III” tem por intuito apresentar os tipos de animais
ao jogador e suas respectivas representações escritas e em Libras. Caso o jogador encontre um
animal, o jogo emitirá um feedback positivo, apresentando um balão com o sinal em Libras
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daquele animal. Após isso, o jogo apresentará 4 opções de palavras escritas em português
representando aquele animal, e se o jogador acertar, o mesmo ganha pontos extras. Ao encontrar
todos os animais dentro do tempo limite, o jogador vence a partida.
O jogador não conseguirá vencer o jogo caso não encontre todos os animais no tempo
limite ou encoste nos adversários e/ou distratores até acabar as vidas. Caso o jogador perca, o
jogo apresentará no final sugestões de melhoria ao jogador.
2.8.2 SGDDEdu: Short Game Design Document for Educational Games
Desenvolvido por Martins et al. (2019), o SGDDEdu é “destinado a jogos didáticos
digitais curtos, trazendo aspectos de design e aspectos educacionais, tendo como diferencial a
utilização do BNCC como base pedagógica” (Martins et al., 2019).
O SGDDEdu é “um modelo de referência para a especificação e documentação de jogos
educativos digitais, tanto para trazer elementos pedagógicos da BNCC como para facilitar o
planejamento e design de um jogo educacional simples” (Martins et al., 2019). Ele se divide em
5 elementos, arte, som, mecânicas, programação do jogo, enredo e educacional e foi criado para
o desenvolvimento de jogos educativos para crianças do Ensino Fundamental.
O grande diferencial deste modelo de documento, segundo Martins et al. (2019), é
a categoria “educacional”, que irá especificar as teorias pedagógicas que guiam o jogo e as
habilidades gerais e específicas, de acordo com a BNCC. A ideia é que o educador ou entusiasta
da educação possa desenvolver um jogo educacional que melhor atenda às suas reais necessidades
pedagógicas (Martins et al., 2019).
A Figura 2.15 apresenta um exemplo do SGDDEdu sendo utilizado em prática, pelo
jogo “Travessia”, feito por Martins et al. (2019).
Figura 2.15: Utilização do SGDDEdu para a confecção do jogo “Travessia”.
Fonte: (Martins et al., 2019)
Como podemos observar, o lado esquerdo da Figura 2.15 apresenta:
• Nome do jogo;
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• Nome do autor;
• Componente curricular: Disciplina na qual o jogo vai se basear;
• Nível de ensino: Ano escolar;
• Teorias pedagógicas: Baseiam e justificam medidas tomadas na concepção do jogo;
• Contexto do jogo: Contêm informações sobre o que é o jogo, tipo de jogo, objetivos,
temas abordados, personagens e enredo;
• Descrição do jogo: Descreve o funcionamento de cada etapa do jogo e características
do personagem, cenários, sons e objetivos pedagógicos. O texto foi grifado a fim de
diferenciar elementos de arte (amarelo), áudio (laranja), programação (azul) e objetivo
pedagógico alinhado com a BNCC (rosa).
Já o lado direito da Figura 2.15 é composto por 4 tabelas de checklist, nas quais seus
elementos devem ser marcados caso forem completados na confecção do jogo educativo. As
tabelas são:
• Arte: Lista o que deve estar presente nos elementos gráficos e na interface do jogo,
como por exemplo a rua no cenário central;
• Áudio: Lista o que deve estar presente no sound design do jogo educativo, como sons e
trilha sonora;
• Programação: Lista os itens necessários na programação para que o jogo funcione
devidamente, como os diálogos e interações com o cursor;
• Objetivo Pedagógico alinhado com a BNCC: Lista os elementos relativos aos objetivos
de aprendizagem da BNCC, juntamente com a unidade temática presente no jogo, os
objetos de conhecimento e a as habilidades estimuladas pelo jogo segundo a BNCC.
Martins et al. (2019) propõem que os educadores possam escrever seu SGDDEdu de
acordo com campos pré-definidos e disponibilizar este documento para que programadores e
desenvolvedores possam criar o jogo solicitado através de um sistema colaborativo.
2.8.3 Comparação entre Trabalhos
Levando em consideração os 2 trabalhos relacionados com essa pesquisa, foi construída
a Tabela 2.2, a fim de traçar uma comparação de seus aspectos.
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Tabela 2.2: Comparação entre os trabalhos relacionados.
Aspectos JEIS SGDDEdu
Proposta Auxiliar educadores a desenvolver
jogos educativos para crianças Sur-
das (framework conceitual, GDD,
ferramenta de autoria)
Oferecer aos educadores um modelo
de documentação para jogos educa-
tivos (GDD)
Público-Alvo Educadores com pouca ou nenhuma
experiência em desenvolvimento de
jogos (ferramenta de autoria e fra-
mework) e desenvolvedores de jogos
(framework)
Educadores com pouca ou nenhuma
experiência em desenvolvimento de
jogos
Faixa etária 0 a 6 anos (Ensino Infantil) 6 a 14 anos (Ensino Fundamental)
Gênero de jogo Qualquer gênero (framework con-
ceitual); Aventura Point and Click
(ferramenta de autoria)
Não especifica
Aspectos educacionais Baseado nos documentos pedagógi-
cos BNCC e DCNEI
Baseado no documento pedagógico
BNCC
Aspectos de acessibilidade Boas práticas de acessibilidade para
crianças Surdas
Não apresenta
Avaliação Especialistas em IHC Não apresenta
Pela Tabela 2.2, na linha “Proposta”, o SGDDEdu se preocupa com a concepção de jogos
educativos, apresentando um modelo de GDD baseado na BNCC (MEC, 2017). Enquanto isso,
o JEIS trabalha com a concepção e implementação de jogos educativos, através do Framework
Conceitual, modelo de GDD e Ferramenta de Autoria de jogos.
Em relação ao “Público-Alvo´´, tanto o JEIS quanto o SGDDEdu tem por público-alvo
educadores, apesar de poderem ser utilizado por outros segmentos. Ambos citam que não exigem
muita experiência em desenvolvimento de jogos para serem utilizados, porém ambos exigem que
o usuário possua conhecimentos básico de game design, como interface, controles e fluxo de
jogo.
Além disso, o SGDDEdu levanta pontos como programação do jogo, o que para um
educador sem experiência pode ser complexo. O ideal seria o SGDDEdu apresentar uma
documentação ou ajuda sobre sua utilização. Mesmo o JEIS exigindo certo conhecimento de
game design pelos educadores, ele apresenta uma vasta documentação sobre como é utilizado,
permitindo que o usuário mande um e-mail caso surja alguma dúvida.
Levando em consideração a “Faixa etária pretendida”, o JEIS é focado para crianças
Surdas do Ensino Infantil, enquanto o SGDDEdu é focado em crianças do Ensino Fundamental.
Essas escolhas dizem muito a respeito da forma como esses dois trabalhos se apresentam, visto
que o SGDDEdu terá um caráter específico em disciplinas do Ensino Fundamental, enquanto
o JEIS se preocupa mais em cumprir com um ou mais campos de experiência da BNCC. Essa
diferença fica mais explícita na complexidade do jogo desenvolvido, dado que o jogo deve
apresentar um nível de dificuldade adequado para a idade do público-alvo.
Em relação ao “Gênero do Jogo”, apenas a Ferramenta de Autoria JEIS especifica o
gênero, sendo uma ferramenta que produz jogos do gênero aventura. Martins et al. (2019) em
momento algum cita gênero de jogo no SGDDEdu, apesar de ser considerado um fator importante
para a concepção do jogo pelo JEIS de Canteri (2019). Apesar de Canteri (2019) afirmar que o
framework conceitual JEIS possa ser utilizado por qualquer gênero de jogo, não é apresentado
regras ou especificidades de cada um dos gêneros de jogos, e como podem contribuir ou alterar a
estrutura do jogo. Nesse quesito, o JEIS se apresenta generalista.
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Considerando os “Aspectos Educacionais”, apesar de advindos da mesma documentação,
no caso a BNCC, o JEIS se destaca por também seguir as DCNEI. Contudo, a forma como as
orientações pedagógicas são apresentadas em tabelas no SGDDEdu deixam mais claro e intuitivo
para o educador qual objetivos de aprendizagem segundo a BNCC estão cumprindo, enquanto
que no JEIS fica implícito.
Em “Aspectos de acessibilidade”, Canteri (2019) apresenta algumas boas práticas de
design de jogos para crianças Surdas, como não dependência de textos, botões simples, etc.
Entretanto, Martins et al. (2019) não apresenta elementos de acessibilidade, visto que o GDD
gerado tem um caráter mais generalista e os jogos não possuem como público-alvo pessoas com
necessidades educacionais diferenciadas, como os Surdos. Ou seja, caso o educador desejasse
desenvolver um jogo para algum público específico, o SGDDEdu não forneceria esse suporte,
por mais que ele se baseie na BNCC.
Por último, “Avaliação” considera aspectos de experimentação da ferramenta proposta.
Canteri (2019) realiza avaliações com especialistas de IHC, enquanto que Martins et al. (2019) não
apresenta nenhum tipo de avaliação com usuários no artigo. Dessa forma, Canteri (2019) realiza
experimentos com um dos públicos-alvo do framework, porém não os educadores, propostos
como público-alvo da ferramenta de autoria. Portanto, nenhum dos dois executam avaliação
com o principal público-alvo proposto, os educadores com pouca ou nenhuma experiência em
desenvolvimento de jogos.
Considerando estes 2 trabalhos, ambos possuem como premissa permitir que educadores
fora do meio de desenvolvimento produzam jogos educativos para seus alunos de maneira fácil,
sendo o trabalho de Canteri (2019) focado na Educação Infantil e Martins et al. (2019) focado
no Ensino Fundamental. Além disso, ambos se baseiam em documentos do MEC, apesar de
um apresentá-lo de forma mais explícita (SGDDEdu) e outro de forma mais implícita (JEIS).
Apesar de apresentar de forma mais explícita, o SGDDEdu se preocupa apenas com o conteúdo
programático presente no documento da BNCC, desconsiderando seus fatores éticos e de inclusão.
Enquanto que o JEIS apresenta diretrizes relacionadas à acessibilidade do sistema,
focado no público Surdo infantil, o SGDDEdu não apresenta nenhum direcionamento relacionado
à esse assunto, uma vez que não é o foco do trabalho. Apesar disso, era de se esperar que uma
ferramenta que se origina da BNCC, que prega a inclusão de todas as crianças no ensino básico,
apresentasse de alguma forma essa inclusão.
Em relação ao gênero de jogo das metodologias, ambos o framework de Canteri (2019)
e o GDD de Martins et al. (2019) deixam em aberto. De certa forma, oferece liberdade para quem
usa as metodologias, porém ao mesmo tempo, podem confundir por não demonstrar a importância
e a diferença que certos gêneros podem causar nos jogos desenvolvidos. Considerando que quem
utilize as metodologias não possua experiência com gênero de jogos, essa falta de conhecimento
pode acabar dificultando o entendimento do JEIS e do SGDDEdu.
Outro fator levantado pela leitura de ambos os trabalhos, é que tanto o JEIS quanto
o SGDDEdu não realizam avaliações com o principal público-alvo proposto, os educadores.
Dessa forma não há evidências que ambas as ferramentas propostas são adequadas para o
público proposto. Além disso, considerando o SGDDEdu, se os educadores não apresentam
conhecimento em desenvolvimento de jogos, como um GDD poderá ser útil?
Portanto, a partir dos trabalhos apresentados, é possível identificar uma lacuna de
pesquisa: trabalhos que levem em conta os aspectos de documentações pedagógicas de forma
explícita, considerando aspectos éticos e de acessibilidade, avaliados com o(s) público(s)-alvo
proposto(s). Esta lacuna será abordado no desenvolvimento dessa pesquisa.
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3 MAPEAMENTO SISTEMÁTICO DA LITERATURA
A fim de procurar por tendências e gaps na área de pesquisa de jogos para auxílio de
letramento de crianças Surdas, em setembro de 2018 foi realizado um Mapeamento Sistemático
da Literatura (MSL) por ser “um método que visa fornecer uma visão ampla de uma área de
pesquisa, para estabelecer se existe evidência de pesquisa sobre um tópico e fornecer uma
indicação da quantidade de evidências” (Kitchenham e Charters, 2007).
Segundo Kitchenham e Charters (2007), através do MSL, um método bem definido,
rigoroso e explícito, é possível identificar estudos relacionados com o trabalho que está sendo
desenvolvido pelo pesquisador, possibilitando comparação de resultados. O Mapeamento
Sistemático é um método complementar à Revisão Sistemática (Kitchenham e Charters, 2007),
sendo optado neste trabalho devido seu caráter exploratório e abrangente.
Este capítulo está estruturado da seguinte forma: Objetivo do Mapeamento Sistemático;
Questões de pesquisa; Estratégia utilizada para pesquisa de estudos primários; Critérios e
procedimentos de seleção de estudos; Processo de seleção dos estudos; Estratégia de extração de
dados.
3.1 OBJETIVO
O objetivo desse MSL é baseado no paradigma Goal-Question-Metric, ou GQM (Basili,
1994), definido na Tabela 3.1.
Tabela 3.1: Objetivo segundo o paradigma GQM (Basili, 1994).
Analisar: publicações científicas
Com o propósito de: identificar e categorizar
Em relação a: jogos digitais, metodologias e ferramentas de concepção e desenvolvi-
mento de jogos digitais, que visam auxiliar o letramento e alfabetização
de crianças Surdas.
Do ponto de vista de: pesquisadores da área de IHC e desenvolvedores de jogos digitais
No contexto: de pesquisas primárias (artigos, anais, etc.) com foco em Computação
na Educação, Interação Humano Computador e Jogos Digitais
3.2 QUESTÕES DE PESQUISA
A partir da definição do objetivo do MSL, foi possível a formulação da questão de
pesquisa, responsável por “conduzir toda a metodologia de revisão sistemática” (Kitchenham e
Charters, 2007). Kitchenham e Charters (2007) ainda afirmam que “a especificação das questões
de pesquisa é a parte mais importante de qualquer revisão sistemática”, enfatizando seu poder de
abranger ou afunilar o escopo da mesma.
Para esse MSL foi utilizada a seguinte questão de pesquisa: “Qual foi a estratégia ado-
tada pelos jogos digitais, metodologias e ferramentas de concepção e/ou desenvolvimento
de jogos disponíveis na literatura para auxiliar no letramento e alfabetização de crianças
Surdas?”.
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Além da questão de pesquisa mais genérica, que tem por função reunir trabalhos focados
em jogos digitais e na etapa de concepção e desenvolvimento de jogos digitais, foram definidas
subquestões (SQ) para responder questões mais específicas. As subquestões são:
• SQ1: Qual o tipo de metodologia foi utilizada para concepção e/ou desenvolvimento
dos jogos digitais?
• SQ2: Qual tipo de ferramenta foi utilizada para concepção e/ou desenvolvimento dos
jogos digitais?
• SQ3: Qual fase essa metodologia/ferramenta é utilizada (concepção, desenvolvimento,
ambos)?
• SQ4: Qual etapa se encontra o jogo digital (concepção, desenvolvimento, testes,
resultados)?
• SQ5: Qual o contexto que o jogo digital/metodologia/ferramenta foi aplicado?
• SQ6: Qual língua de sinais e idioma são abordados?
• SQ7: Qual faixa(s) etária(s) são enquadradas pela metodologia/ferramenta/jogo?
• SQ8: Qual foi o impacto da aplicação do jogo digital/metodologia/ferramenta?
• SQ9: Para qual plataforma o jogo digital/ferramenta/metodologia foi desenvolvido?
• SQ10: Para qual o gênero o jogo digital/ferramenta/metodologia foi desenvolvido?
3.3 ESTRATÉGIA UTILIZADA PARA PESQUISA DOS ESTUDOS PRIMÁRIOS
Nesta seção serão descritos o escopo da pesquisa, as fontes utilizadas, o idioma dos
artigos considerados, os termos utilizados na pesquisa e a string de busca.
3.3.1 Escopo da Pesquisa
Para a definição do escopo do MSL, foram considerados fatores como alcance das
bibliotecas digitais e a disponibilidade de acesso das mesmas.
Foi optado pela utilização de duas bibliotecas digitais: IEEE Xplore1 e Scopus2. A
Scopus foi optada devido sua abrangência e grande capacidade de indexação de resumos e
citações (Kitchenham e Charters, 2007). Optou-se também pela utilização da IEEE Xplore, pois
o retorno da busca apresentou trabalhos relevantes para o MSL.
Outras bibliotecas digitais como ACM e Springer foram excluídas devido ao retorno das
buscas terem sido insatisfatórios, devido ao retorno de muitos artigos fora do escopo da questão
de pesquisa.
3.3.2 Idiomas dos Artigos
Os idiomas escolhidos foram o Inglês e o Português. O Inglês foi escolhido principal-
mente por ser o idioma mais utilizado em publicações, chegando a cerca de 95% das publicações
mundiais (Hyland, 2016), e o Português foi escolhido justamente para enquadrar trabalhos que
envolvam a Libras.
1Disponível em: https://ieeexplore.ieee.org, acesso em Setembro de 2019.
2Disponível em: https://www.scopus.com, acesso em Setembro de 2019.
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3.3.3 Termos utilizados na pesquisa: palavras-chave
Para a definição dos termos utilizados na pesquisa, utilizou-se a metodologia PICOC,
Population (População), Intervention (Intervenção), Comparison (Comparação), Outcome
(Resultado) e Context (Contexto), inicialmente proposto na Medicina e adaptado no contexto
computacional por Kitchenham e Charters (2007).
Para Kitchenham e Charters (2007), PICOC consistem em:
• (P) População: Pessoas afetadas pela intervenção que serão observadas;
• (I) Intervenção: Metodologia/ferramenta/tecnologia/procedimento que será observado;
• (C) Comparação: O que será comparado com o que foi listado na intervenção;
• (O) Resultado: Fatores relevantes e importantes aos profissionais da prática como maior
confiabilidade, custos reduzidos de produção e redução do tempo de comercialização;
• (C) Contexto: Contexto em que a comparação ocorre, os participantes do estudo e as
tarefas que estão sendo realizadas.
A metodologia PICOC proposta por Kitchenham e Charters (2007), aplicada no contexto
desse trabalho segue a seguir:
• (P) População: Crianças Surdas;
• (I) Intervenção: Jogos digitais, metodologias ou ferramentas de concepção e desenvol-
vimento de jogos digitais que visam auxiliar o letramento de crianças Surdas;
• (C) Comparison: Não se aplica, tendo em vista que esse trabalho tem por função
categorizar os jogos e metodologias, e não compará-los;
• (O) Outcome: Letramento e alfabetização de crianças Surdas;
• (C) Context: Não se aplica devido o fato de não haver comparação.
A partir da metodologia proposta por Kitchenham e Charters (2007), foi possível agrupar
termos de acordo com a População, Intervenção e Resultado definidos, a fim de formular uma
string de busca para ser utilizada em bibliotecas digitais.
Além disso, foi utilizado como base as palavras-chave de artigos relevantes para o
escopo do MSL, encontrados na dissertação de Canteri (2014) além de publicações de sua autoria,
sendo apresentadas a seguir:
• A Gesture-Based American Sign Language Game for Deaf Children (Lee et al., 2005):
Deaf, children, ASL, design, Wizard-of-Oz method, computer games, computer aided
language learning;
• An Evaluation Method of Educational Computer Games for Deaf Children Based on
Design Guidelines (Canteri et al., 2015a): Human-Computer Interaction, Deaf culture,
Social inclusion, Computer games, Educational games, Education of deaf children.
• American Sign Language Recognition in Game Development for Deaf Children (Brashear
et al., 2006): Sign Language, ASL, Recognition, Game;
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• Designing a Mobile Video Game to Help Young Deaf Child Learn Auslan (Korte
et al., 2012): Participative design, Child Computer Interaction, Deaf Children, Context
Awareness, Personalisation, eLearning Game;
• Development of an American Sign Language Game for Deaf Children (Henderson
et al., 2005): Deaf, children, ASL, Wizard of Oz method, computer games, language
acquisition, gesture recognition;
• How to Design Games for Deaf Children: Evidence-based Guidelines (Melonio e
Gennari, 2013): evidence-based design, user centred design, deaf studies, games,
children with special needs, usability and accessibility;
• Video Games in Education of Deaf Children - A Set of Pratical Design Guidelines
(Canteri et al., 2015b): Deaf Education, Video Games, Educative Games, Assistive
Technologies;
Após a aplicação do PICOC, juntamente com o estudo das palavras-chave dos artigos
relevantes da área, foi possível a confecção dos termos de busca utilizados, apresentados na
Tabela 3.2.
Tabela 3.2: Termos de busca utilizados no MSL.
População Intervenção Resultado
Deaf Children; Deaf Culture; Chil-
dren with special needs; Deaf Edu-
cation;
Video Game; Digital Game; Com-
puter Game; Mobile Game; Serious
Game; Educative Game; eLearning
Game; Game Conception; Game
Development; Game Framework;
Game Technique; Game Guidelines;
Game Methodology; Game Tool;
Sign Language; Social inclusion;
Deaf Children Literacy; Assistive Te-
chnology; Computer aided language
learning; Socio interactionist;
3.3.4 String de Busca
A string de busca foi formada através dos termos de busca apresentados na Tabela 3.2,
sendo que os termos de uma mesma coluna foram agrupados utilizando o conectivo OR, e os
termos de buscas das linhas foram agrupadas utilizando o conectivo AND. Cada string de busca
teve que ser adaptada de acordo com o motor de busca, devido às singularidades de cada um
deles. Na Tabela 3.3 é apresentada a string de busca utilizada tanto na IEEE Xplore quanto na
Scopus.
É importante ressaltar que foi necessário utilizar aspas e limitar a string de busca da
Scopus para apenas trabalhos da área de Ciência da Computação, a fim de manter o foco nos
trabalhos que seriam relevantes para o MSL.
3.4 CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE SELEÇÃO DE ESTUDOS
Os artigos identificados através da aplicação das strings de busca nos motores de busca
devem ser avaliados a fim de incluí-los ou excluí-los no filtro final do MSL, tendo em vista que
certos artigos fogem consideravelmente do escopo da pesquisa.
Os critérios de seleção do estudo têm como objetivo identificar os estudos primários
que fornecem evidências diretas sobre a questão de pesquisa (Kitchenham e Charters, 2007). Os
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Tabela 3.3: Strings de busca utilizadas no MSL.
Biblioteca Digital String de Busca
IEEE Xplore (Deaf Children OR Deaf culture OR Children with special needs OR
deaf education) AND (Video Game OR Digital Game OR Computer
Game OR Mobile Game OR Serious Game OR Educative Game OR
eLearning Game OR Game Conception OR Game Development OR
Game Framework OR Game Technique OR Game Guidelines OR Game
Methodology OR Game Tool) AND (Sign Language OR Social inclu-
sion OR Deaf Children Literacy OR Socio interactionist OR Assistive
Technology OR Computer aided language learning)
Scopus (("Deaf Children" OR "Deaf culture"OR "Children with special ne-
eds" OR "deaf education") AND ("Video Game" OR "Digital Game"OR
"Computer Game"OR "Mobile Game" OR "Serious Game"OR "Educa-
tive Game"OR "eLearning Game" OR "Game Conception"OR "Game
Development"OR "Game Framework" OR "Game Technique"OR "Game
Guidelines"OR "Game Methodology"OR "Game Tool") AND ("Sign
Language"OR "Social inclusion"OR "Deaf Children Literacy" OR "As-
sistive Technology"OR "Computer aided language learning")) AND
(LIMIT-TO (SUBJAREA, "COMP"))
critérios de inclusão e exclusão devem ser baseados na questão de pesquisa e devem ser testados
para garantir que possam ser interpretados de forma confiável e que classifiquem os estudos
corretamente (Kitchenham e Charters, 2007).
Portanto, foi aplicado critérios de inclusão e exclusão de artigos, seguindo as questões e
subquestões de pesquisa propostas nas seções anteriores, que serão apresentados em seguida.
3.4.1 Critérios para Inclusão de Artigo
Para que um determinado trabalho seja incluído no MSL, ele deve estar incluído em
pelo menos um dos Critérios de Inclusão (CI) abaixo:
• CI1: Publicações que apresentem metodologias para a concepção e/ou desenvolvimento
de jogos digitais para auxiliar o letramento de crianças Surdas;
• CI2: Publicações que apresentem ferramentas para a concepção e/ou desenvolvimento
de jogos digitais para auxiliar o letramento de crianças Surdas;
• CI3: Publicações que apresentem jogos digitais para auxiliar o letramento de crianças
Surdas.
3.4.2 Critérios para Exclusão de Artigo
A fim de excluir um determinado trabalho do MSL, ele deve estar incluído em pelo
menos um dos Critérios de Exclusão (CE) abaixo:
• CE1: Publicações que não estão incluídas em nenhum dos Critérios de Inclusão;
• CE2: Publicações que apresentem metodologias/ferramentas/jogos digitais que não
possam ser utilizados para o público infantil;
• CE3: Publicações que apresentem metodologias/ferramentas/jogos digitais que não
sejam para auxiliar o letramento de crianças Surdas;
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• CE4: Publicações cujo idioma seja diferente do Português ou Inglês;
• CE5: Publicações que apresentem jogos não digitais;
• CE6: Publicações que não abordem a utilização de língua de sinais;
• CE7: Publicações que apresentem jogos digitais que não possam ser utilizados por
crianças Surdas (por questões de acessibilidade, por exemplo).
• CE8: Publicações que apresentem ferramentas/metodologias que não sejam para jogos
digitais;
• CE9: Publicações que não foram possível ser acessadas (pago, link indisponível,etc.);
3.5 PROCESSO DE SELEÇÃO
Para Kitchenham e Charters (2007) a seleção de estudos é um processo iterativo e
de múltiplos estágios. Kitchenham e Charters (2007) ainda afirmam que não se deve excluir
um estudo identificado pelas buscas baseado no resumo (abstract) ou título a não ser que seja
claramente irrelevante para a revisão. Para isso, um conjunto de filtros podem ser especificados
para auxiliar nesse processo.
Levando isso em conta, optou-se pela definição de dois filtros nesse trabalho, um filtro
preliminar (1º filtro) e um filtro de seleção final (2º filtro). A fim de selecionar as publicações de
deverão passar pela seleção preliminar, foi feito a seleção dos trabalhos de acordo com a leitura
do título e o resumo.
Apenas a leitura do título e resumo não oferece informações suficientes para indicar
a total relevância daquela publicação para o MSL (Kitchenham e Charters, 2007), portanto é
necessário a utilização de um 2º filtro, o filtro de seleção final.
Esse 2º filtro consistiu em duas etapas: a primeira etapa visou a leitura da introdução e
conclusão dos artigos selecionados no 1º filtro; e a segunda etapa visou a leitura completa dos
artigos selecionados na primeira etapa. Dessa forma, através da segunda etapa do 2º filtro, foram
extraídos os dados dos 10 artigos selecionados, a fim de contribuir para o MSL.
3.6 ESTRATÉGIA PARA EXTRAÇÃO DE DADOS
O objetivo deste estágio é criar tabelas de extração de dados para registrar com precisão
as informações obtidas pelos pesquisadores dos estudos primários (Kitchenham e Charters, 2007).
As tabelas de extração de dados devem ser projetadas para coletar todas as informações necessárias
para abordar as questões de pesquisa e os critérios de qualidade do estudo (Kitchenham e Charters,
2007).
A estratégia de extração de dados desse trabalho foi projetada para que a maioria das
subquestões de pesquisa possam ser respondidas por um conjunto pré-definido de respostas, a
fim de facilitar no processo de síntese e análise de dados quantitativos. As possíveis respostas de
cada pergunta são apresentadas na Tabela 3.4.
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Tabela 3.4: Subquestões de pesquisa e suas possíveis respostas.
Número da pergunta Possíveis Respostas
SQ1: Qual o tipo de metodologia foi utilizada
para concepção e/ou desenvolvimento dos jogos
digitais?
Técnica; Diretrizes; Recomendações; Requisitos; Outra
(mencionar qual);
SQ2: Qual tipo de ferramenta foi utilizada para
concepção e/ou desenvolvimento dos jogos digi-
tais?
Software; Framework; Outra (mencionar qual);
SQ3: Qual fase essa metodologia/ferramenta é
utilizada?
Concepção; Desenvolvimento; Avaliação
SQ4: Qual etapa se encontra o jogo digital? Concepção; Desenvolvimento; Testes; Resultado Parcial;
Resultado Final;
SQ5: Qual o contexto que o jogo digital/metodolo-
gia/ferramenta foi aplicado?
Escolas; Universidades; Hospitais; Instituições; Outro
(mencionar qual);
SQ6: Qual língua de sinais o jogo digital aborda? ASL - Inglês; AUSLAM - Inglês; Libras - Português
(Brasil); Outra (mencionar qual);
SQ7: Qual a(s) faixa(s) etária(s) é enquadrado pela
metodologia/ferramenta/jogo?
Criança; Jovem (deve poder ser utilizado em crianças
também); Adulto (deve poder ser utilizado em crianças
também); Idoso (deve poder ser utilizado em crianças
também);
SQ8: Qual foi o impacto da aplicação do jogo
digital/metodologia/ferramenta ?
Nenhum (caso o jogo digital/metodologia/ferramenta não
tenha sido aplicado); Positivo (justificar); Negativo (justi-
ficar); Inconclusivo (justificar);
SQ9: Para qual plataforma o jogo digital/ferramen-
ta/metodologia foi desenvolvido?
Mobile; Web; Desktop; Console; Realidade Virtual; Outra
(mencionar qual);
SQ10: Para qual o gênero o jogo digital/ferramen-
ta/metodologia foi desenvolvido (aventura, ação,
etc.)?
Ação; Aventura; RPG; Puzzle; Outro (mencionar qual);
É importante ressaltar que cada uma das publicações deve responder à questão de
pesquisa, na qual devem apresentar de forma discursiva sua estratégia adotada para auxiliar o
letramento de crianças Surdas.
3.7 FILTRAGEM E EXTRAÇÃO DOS DADOS
Após a aplicação das strings de busca em ambos os motores de busca, IEEE Xplore e
SCOPUS, foi retornado 127 publicações, 25 da IEEE Xplore e 102 da SCOPUS. Após o retorno
de 127 artigos, foi realizado o 1º filtro, que visava selecionar artigos pelo título e abstract,
seguindo os critérios de inclusão e exclusão pré-definidos. Das 25 publicações encontradas na
IEEE Xplore, foram selecionadas 16 publicações. Dos 102 artigos encontrados na SCOPUS, 25
foram selecionados, totalizando 41 publicações que passaram pelo 1º filtro, como podemos ver
na Tabela 3.5.
As publicações encontradas nos motores de busca, que foram incluídas e excluídas da
IEEE Xplore e da SCOPUS, de acordo com os critérios de inclusão e exclusão do Mapeamento
Sistemático, podem ser vistas na íntegra no link (http://goo.gl/nas4SZ).
Seguido do 1º filtro, foi realizada a primeira etapa 2º filtro, que visava selecionar 10
publicações das 41 que passaram do 1º filtro, lendo sua introdução e conclusão. Dessa forma,
das 41 publicações, foram selecionadas para a extração de dados 6 publicações da IEEE Xplore e
4 publicações da SCOPUS, como podemos ver na Tabela 3.6.
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Tabela 3.5: Resultados do 1º filtro.
Biblioteca Digital Total sem duplicatas Excluídos após 1º Filtro Incluídos após 1º Filtro
IEEE Xplore 25 9 16
Scopus 96 71 25
Total = 41
Tabela 3.6: Resultados da primeira etapa do 2º filtro.
Biblioteca Digital Excluídos após 2º Filtro Incluídos após 2º Filtro
IEEE Xplore 12 6
Scopus 19 4
Total = 10
As publicações incluídas e excluídas na primeira etapa do 2º filtro, juntamente com o
motivo da exclusão, podem ser vistas na íntegra no link (http://goo.gl/nas4SZ).
Dessa forma, foram selecionados para a segunda etapa do 2º filtro 10 publicações, que
foram lidas na sua íntegra para a extração de dados. As publicações selecionadas podem ser
vistas na Tabela 3.7. As Tabelas de Extração de dados de cada uma das publicações selecionadas
se encontram no link (https://bit.ly/2ZmePkz).
3.8 ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS
Desses 10 artigos, 8 apresentaram pelo menos um jogo de apoio à Alfabetização Bilíngue
de crianças Surdas, enquanto os dois restantes apresentaram metodologias (Aristizábal et al.,
2017) e ferramentas (Bouzid et al., 2015) de concepção de jogos. A partir desse MSL, foi possível
averiguar quais as tendências que têm sido seguidas por pesquisadores e desenvolvedores de
jogos.
Hussain et al. (2014) desenvolveram um jogo intitulado “jFakih Learning Game”, um
jogo mobile do gênero puzzle para ensinar às crianças Surdas de 9 a 15 anos o alfabeto arábico
Jawi utilizando a sinalização de mãos Fakih. Nesse jogo, o jogador deve combinar a representação
do alfabeto Jawi juntamente com a sinalização de mãos Fakih correta para vencer.
Chebka e Essalmi (2015) apresentam uma versão do jogo puzzle palavras cruzadas,
acessível para Surdos, a fim de ensinar nomes de animais em Arábico para crianças Surdas entre
10 e 11 anos utilizando a ArSL (Arabic Sign Language). Além disso, Chebka e Essalmi (2015)
desenvolveram um gerador de jogos intitulado “Crosswords Game For Deaf ” (CWGD), que tem
por objetivo permitir que qualquer pessoa possa gerar um jogo mobile ou desktop de palavras
cruzadas em ArSL.
Khenissi et al. (2015) mostram um jogo da memória (puzzle) adaptado para crianças
Surdas desenvolvido a fim de promover aquisição de vocabulário em ASL (American Sign
Language) e a língua falada na versão escrita, melhorando dessa forma a experiência de
aprendizagem. Além disso, o jogo é web e visa a utilização do sistema SignWriting. Pelo jogo,
as crianças podem aprender as representações em SignWriting de palavras, imagens e problemas
matemáticos.
2Disponível em: http://www.signwriting.org/, acesso em Fevereiro de 2019.
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Tabela 3.7: Artigos selecionados na segunda etapa do 2º filtro.
ID Artigo Motor de Busca Critério de Inclusão
1 Designing a game generator as an
educational technology for the deaf
learners (Bouzid et al., 2015)
IEEE Xplore CI2
2 jFakih: Modelling mobile learning
game (Hussain et al., 2014)
IEEE Xplore CI2, CI3
3 A crosswords game for deaf (Chebka
e Essalmi, 2015)
IEEE Xplore CI2 e CI3
4 A Learning Game for Deaf Learners
(Khenissi et al., 2015)
IEEE Xplore CI3
5 An Immersive Game for K-5 Math
and Science Education (Adamo-
Villani e Wilbur, 2007)
IEEE Xplore CI3
6 Sign language tutor — Rebuilding
and optimizing (Ackovska e Kos-
toska, 2014)
IEEE Xplore CI2 e CI3
7 Using storytelling to support the edu-
cation of deaf children: A systematic
literature review (Aristizábal et al.,
2017)
Scopus CI1
8 Designing SmartSignPlay: An in-
teractive and intelligent American
Sign Language app for children who
are deaf or hard of hearing and their
families (Chuan e Guardino, 2016)
Scopus CI3
9 Video games in education of Deaf
children: A set of pratical design
guidelines (Canteri et al., 2015b)
Scopus CI1,CI3
10 How to design games for deaf chil-
dren: Evidence-based guidelines
(Melonio e Gennari, 2013)
Scopus CI1, CI3
Adamo-Villani e Wilbur (2007) descrevem um jogo imersivo do gênero simulação de
vida intitulado “SMILE”, em que crianças Surdas de 5 a 10 anos podem aprender conceitos
matemáticos, científicos e a terminologia da ASL por meio da interação com objetos e personagens
3D animados. O jogo conta com enredo, no qual o jogador deve auxiliar a restaurar a disposição
perdida de sorrir na cidade de “Smileville”. Dessa forma, cada atividade proposta é na forma
de uma "boa ação", cujo objetivo é fazer com que um dos personagens de “Smileville” sorria
novamente. O jogo foi desenvolvido para múltiplas plataformas, como realidade virtual, FLEX
(dispositivo de projeção estacionário de 4 paredes) projetor e desktop.
Ackovska e Kostoska (2014) apresentam o “Sign Language Tutor”, uma ferramenta que
visa introduzir a família da criança Surda à MSL (Macedonian Sign Language), com um avatar
3D e mini jogos digitais do gênero puzzle, cujo objetivo é unir uma letra do alfabeto macedônico
com seu sinal, e aventura, na qual o jogador deve derrotar monstros e coletar objetos, que acionam
uma animação 3D da representação de sinais daquele objeto. A ferramenta inicialmente produzia
jogos desktop, porém foi alterada para web por ser mais acessível (Ackovska e Kostoska, 2014).
Chuan e Guardino (2016) trazem um jogo mobile de simulação de vida chamado
“SmartSignPlay”, que tem por função auxiliar crianças Surdas ou com dificuldades auditivas
de no máximo 10 anos e suas famílias a aprenderem e praticarem a ASL, a fim de evitar
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problemas associados à habilidades de sociais e de comunicação. No jogo, as palavras/frases
são acompanhadas por uma imagem ou animação para demonstrar o significado do sinal para o
usuário. Depois que o usuário assiste ao vídeo, ele precisa repetir o sinal no celular.
Canteri et al. (2015b) propõem um conjunto de diretrizes para o desenvolvimento de
jogos digitais para crianças Surdas de 0 a 6 anos, validando-as com um jogo da memória (puzzle)
em Libras (Língua Brasileira de Sinais) baseado em triplas semânticas (palavra, figura e sinal em
Libras) de sua autoria, para desktop. O jogo se foca em apresentar vocabulário relevante para
crianças, como animais, comida, higiene e meios de transporte.
Aristizábal et al. (2017) apresentam uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) que
teve por objetivo investigar como o storytelling ajudou crianças Surdas em sua educação e
como a inclusão das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) poderia melhorar esses
processos de ensino e aprendizagem por meio de narrativas interativas. Pela RSL, os autores
identificaram que storytelling possui um bom impacto nas crianças Surdas, “principalmente no
desenvolvimento de habilidades relacionadas à comunicação e linguagem, como alfabetização,
narrativa e uso de linguagens gestuais” (Aristizábal et al., 2017). Além disso, a utilização de
TICs “envolvem as crianças e permitem que elas levem o processo de educação para fora da sala
de aula.” (Aristizábal et al., 2017).
Melonio e Gennari (2013) apresentam um conjunto de diretrizes para o desenvolvimento
de jogos web acessíveis para crianças Surdas de 7 a 11 anos baseados no feedback de um protótipo
de jogo desenvolvido utilizando a Italian Sign Language (LIS). As diretrizes foram classificadas
em 5 áreas: palavras na tela; outras características e posição do texto; características e posições
de outros objetos na tela; interação e feedback; gênero de jogos e avatares.
Bouzid et al. (2015) desenvolveram o “Learning Game Generator”, uma ferramenta para
a criação de jogos da memória (gênero puzzle) para auxiliar o aprendizado da ASL pelas crianças
Surdas, intitulados “MemoSign”. Basicamente, o gerador de jogos fornece quatro línguas de
sinais para o usuário escolher: ASL, Libras, LSF (French Sign Language) e a TSL (Tunisian Sign
Language) (Bouzid et al., 2015). Após escolher a língua de sinais, o “Learning Game Generator”
irá gerar um jogo da memória utilizando os dados providos pelo usuário, podendo ser: palavras
escritas; representação em SignWriting; animações; ilustrações.
A partir desses trabalhos, em relação à faixa etária, pode-se apontar que os jogos achados
variam de 0 a 15 anos. Khenissi et al. (2015), Bouzid et al. (2015), Aristizábal et al. (2017) e
Ackovska e Kostoska (2014) não especificam para qual faixa etária foram confeccionados, apenas
mencionam que o jogo é para crianças ou pode ser utilizado pelas mesmas. Somente Canteri et al.
(2015b) apresentam um jogo específico para a faixa etária do Ensino Infantil, ou seja, 0 a 6 anos.
No que diz respeito aos gêneros empregados nos jogos revisados, a maioria utiliza o
gênero puzzle (n=6), sendo que Adamo-Villani e Wilbur (2007) e Chuan e Guardino (2016) se
distinguem por utilizar o gênero simulação de vida e Ackovska e Kostoska (2014) por também se
apropriarem do gênero aventura. Aristizábal et al. (2017) não mencionam os gêneros dos jogos
dos trabalhos selecionados na RSL e Melonio e Gennari (2013) não especificam qual o gênero
do protótipo de jogo usado no projeto. Os resultados referentes ao gêneros de jogos presentes no
MSL são apresentados na Figura 3.1.
Em relação à língua de sinais utilizada pelos jogos, a maioria foi desenvolvida para
a ASL (n=4), seguido pela Libras (n=2). LIS, ArSL, LSF, TSL, sinalização de mãos jFakih e
MSL tiveram apenas 1 ocorrência nos artigos encontrados. Os resultados referentes às línguas
de sinais presentes no MSL é apresentado na Figura 3.2.
Pelo artigo de Aristizábal et al. (2017), de 24 artigos selecionados, 8 não especificavam
a língua de sinais utilizada, 7 utilizavam a ASL e 3 utilizavam a Libras. Para Aristizábal et al.
(2017), as seguintes línguas de sinais tiveram apenas uma ocorrência: ChSL (Chilean Sign
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Figura 3.1: Gênero de Jogos Presentes no MSL.
Fonte: Autora.
Language), ArSL, SSL (Spanish Sign Language), HKSL (Hong Kong Sign Language), CSL
(Colombian Sign Language) e HSL-ISL (Hebrew and Israeli Sign Language).
Por último, em relação à plataforma do jogo, os resultados foram bem homogêneos,
sendo que a maioria dos trabalhos selecionados são de plataformas web (n=4), mobile (n=4) e
desktop (n=3). Plataformas como realidade virtual, FLEX e projetor tiveram apenas 1 ocorrência.
Esses resultados são apresentados na Figura 3.3.
3.9 CONSIDERAÇÕES
Resumindo, relação às metodologias encontradas, Melonio e Gennari (2013) apresenta
uma metodologia fundada principalmente em aspectos de acessibilidade de interface, desconsi-
derando o aspecto educativo dos jogos em si. Aristizábal et al. (2017) apresenta uma revisão
sistemática da literatura apresentando a importância do storytelling para o ensino de crianças
Surdas mas não apresenta como utilizá-la nesse contexto. Já Canteri et al. (2015b), possui
diretrizes relacionadas à aspectos educativos, servindo como um guia de boas práticas no design
de jogos, porém não especificando quais objetivos e conteúdos devem ser apresentados nos jogos
infantis.
Sobre os geradores de jogos e ferramentas de concepção de jogos encontradas (Hussain
et al., 2014; Chebka e Essalmi, 2015; Ackovska e Kostoska, 2014), todos tem a premissa de
permitirem a criação fácil de jogos, se limitando aos gêneros puzzle e aventura. Apesar disso, nos
artigos não há experimentos que comprovem a utilização dos jogos gerados pelo público-alvo, as
crianças Surdas.
A partir da análise dos artigos selecionados no mapeamento sistemático, podemos supor
que a maioria dos jogos encontrados se encaixam em pelo menos uma dessas categorias: são para
maiores de 5 anos (Adamo-Villani e Wilbur, 2007; Hussain et al., 2014; Melonio e Gennari, 2013;
Chebka e Essalmi, 2015; Chuan e Guardino, 2016), do gênero puzzle (Ackovska e Kostoska,
2014; Hussain et al., 2014; Canteri et al., 2015b; Chebka e Essalmi, 2015; Khenissi et al., 2015;
Ackovska e Kostoska, 2014) e voltados para a ASL (Adamo-Villani e Wilbur, 2007; Khenissi
et al., 2015; Bouzid et al., 2015; Chuan e Guardino, 2016). Não há muito o que se inferir em
relação à plataforma empregada no jogo devido a homogeneidade dos resultados.
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Figura 3.2: Línguas de Sinais Presentes no MSL.
Fonte: Autora.
Ao analisar os jogos presentes nos trabalhos, percebe-se que a maioria deles se
concentram em questões léxicas desconsiderando a abordagem socio interacionista intrínseco
ao conceito de letramento. Considerando as 8 aplicações reais de jogos, desconsiderando a
ferramenta de Bouzid et al. (2015) e a RSL feita por Aristizábal et al. (2017), 6 desses trabalhos
têm por objetivo apresentar vocabulário para a criança, desconsiderando o contexto linguístico
real e a sua significância no grupo social da criança Surda.
Além disso, os vocabulários apresentados nos jogos são isolados, não oferecendo um
espaço de construções léxicas mais complexas, como sentenças ou textos. A hipótese levantada é
que como os autores dos artigos não apresentaram essas informações, os jogos foram elaborados
por desenvolvedores da Computação sem domínio da Libras e sem vivência ou parceira continuada
com Educadores de crianças Surdas ou sem familiaridade com o conceito de letramento.
Outro fator que é possível levantar é que apenas o jogo “SMILE”, desenvolvido por
Adamo-Villani e Wilbur (2007), se utiliza do fator de enredo para engajar os alunos no jogo.
Como os outros jogos são na sua maioria do gênero puzzle, faz sentido haver pouca ou nenhuma
história, como levantado por Novak (2011). Todavia, vale ressaltar a importância do storytelling
no apoio do desenvolvimento do estudante, tanto na visão de educadores brasileiros (MEC, 2017),
quanto na visão de pesquisadores da área de jogos (Aristizábal et al., 2017; Bittencourt e Giraffa,
2003; Garzotto et al., 2010).
Nesse sentido, é perceptível a necessidade de mais jogos que integrem profissionais
da educação com especialistas em Ciência da Computação. Os especialistas em Ciência da
Computação para lidar com a questão de jogabilidade, usabilidade e acessibilidade das interfaces
dos jogos, e os profissionais da educação para lidar com a questão da Educação de Surdos, a fim
de que o conteúdo disponível no jogo seja apresentado em um contexto significativo e útil para
as crianças Surdas.
60




Este capítulo tem como objetivo apresentar o processo de construção e aperfeiçoamento
da metodologia de criação de jogos educativos para crianças Surdas desenvolvida, intitulada
CAJEDUS. A CAJEDUS foi criada a fim de oferecer instrumentos para desenvolvedores criarem
jogos que levam em consideração aspectos de acessibilidade de interface e mecânicas de jogo,
contextualizados com conteúdos e objetivos de aprendizagem da Educação Infantil brasileira.
Nas próximas seções serão abordados os objetivos da CAJEDUS, uma visão geral da
metodologia e uma visão específica dos instrumentos desenvolvidos para a CAJEDUS, nas suas
primeiras versões. Por último, é apresentada considerações sobre o processo de construção da
CAJEDUS e suas versões.
4.1 OBJETIVOS
Os objetivos da metodologia CAJEDUS são:
• Oferecer os passos e o instrumental necessário para que desenvolvedores possam
construir jogos educativos para crianças Surdas de 4 e 5 anos;
• Ser simples e prática de se utilizar, permitindo a construção rápida de um protótipo de
jogo educativo;
• Auxiliar na criação de jogos acessíveis para crianças Surdas, que cumpram com objetivos
de aprendizagem da Educação Infantil brasileira e que as sensibilizem em relação aos
direitos humanos e à cidadania, estimulando o aprendizado e a imersão;
• Apoiar os desenvolvedores no processo de conscientização e sensibilização em relação
ao público infantil Surdo, levando em consideração suas necessidades e interesses.
4.2 VISÃO GERAL
A metodologia CAJEDUS visa oferecer instrumentos aos desenvolvedores para a
construção de jogos educativos para crianças Surdas de 4 e 5 anos. A CAJEDUS envolve o
desenvolvedor num processo que abrange a sensibilização pelo público infantil Surdo, a adoção
de conteúdos baseados em documentos normativos da Educação Infantil Bilíngue e a construção
de um GDD e protótipo refletindo nas necessidades e interesses das crianças Surdas.
Os instrumentos da CAJEDUS passaram por uma série de atualizações a fim de chegar
na versão final. Dentre as atualizações é possível destacar três versões do CAJEDUS, a prévia
à qualificação, a prévia ao estudo de caso e a posterior ao estudo de caso (versão final). Na
versão prévia à qualificação, o trabalho consistia num conjunto de Requisitos e Recomendações
baseados nos documentos do MEC (Oliveira, 2013; Brasil e CNE, 2010; MEC, 2017). Na versão
prévia ao estudo de caso, criou-se uma metodologia, que consistia nas Requisitos por Diretrizes
Gerais (antigos Requisitos), nas Diretrizes de Campo de Experiência e Aprendizado (antigas
Recomendações), uma tabela de conteúdos e objetivos da Educação Infantil Bilíngue de Cruz
et al. (2015) e um modelo de GDD para preenchimento. Essa versão foi construída com base no
feedback obtido na qualificação e na participação no VIII CBIE 2019 (Congresso Brasileiro de
Informática na Educação) (Galvão et al., 2019).
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Por último, na versão final posterior ao estudo de caso, foram levados em consideração
os feedbacks dos participantes a fim de melhorar a metodologia. Dessa forma, a versão
final da CAJEDUS conta com um manual de uso, as Diretrizes Gerais, Diretrizes Específicas
(Diretrizes de Campo de Experiência e Aprendizado), ambas baseadas nos documentos do MEC
Oliveira (2013); Brasil e CNE (2010); MEC (2017) e de Cruz et al. (2015), o documento de
Direcionamento Educacional baseado em Cruz et al. (2015) e um documento de preenchimento
de GDD e prototipação. A versão final é apresentada no Capítulo 6. As diferenças entre as
versões sucessivas da CAJEDUS são apresentadas na Figura 4.1.
Figura 4.1: Versões da metodologia CAJEDUS.
Fonte: Autora.
As duas primeiras versões dos instrumentos, juntamente com a justificativa das atualiza-
ções e a utilização da metodologia serão abordadas nas próximas subseções.
4.3 DIRETRIZES BASEADAS NAS ORIENTAÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL
O desenvolvimento Diretrizes teve como fontes principais as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) (Brasil e CNE, 2010), as Novas Diretrizes para a
Educação Infantil (NDEI) (Oliveira, 2013), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (MEC,
2017) e posteriormente o planejamento anual do Ensino Infantil de crianças Surdas de 4 e 5 anos
(Cruz et al., 2015). As Diretrizes construídas têm foco nas crianças Surdas e, portanto, envolvem
a adoção da Libras como primeira língua. No entanto, as Diretrizes podem ser adaptadas para
contextos e vivências de crianças não Surdas, visto que foram elaborados sob a ótica de inclusão,
“não permitindo relações de dominação, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional,
linguística ou religiosa” (Brasil e CNE, 2010).
O processo de criação das Diretrizes sofreu grandes mudanças, chegando num total de
três versões até se chegar à versão atual.As duas primeiras versões serão abordadas nas próximas
subseções. A versão final das Diretrizes será abordada no Capítulo 6.
4.3.1 Primeira Versão
A versão inicial se deu a partir da leitura e da análise dos documentos normativos do
Ministério da Educação (Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017). Dessa leitura, foram
selecionados trechos de cada um deles que apresentavam orientações e recomendações sobre
o ensino e a aprendizagem para a Educação Infantil. A partir desse documento, foi elaborado
um conjunto de Diretrizes no formato de comentários, adicionados aos respectivos trechos do
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documento de trabalho aos quais se referiam. Com base nesse documento, criou-se a Tabela
de Diretrizes (TD), contendo todas as Diretrizes obtidas, com 3 colunas principais: o seu
identificador numérico, a diretriz com seu respectivo conteúdo, e a citação do seu respectivo
documento do MEC.
Em seguida, a TD foi revisada em busca de Diretrizes redundantes ou que mantinham
relações semânticas entre si. Cada diretriz foi confrontada com as demais e ações semânticas
foram tomadas, como a incorporação da diretriz em outra mais abrangente já existente, eliminação
das repetidas ou não suficientemente relevantes e robustas, a junção com outra(s) e reespecificação,
nos demais casos de relevância e interseção não vazia. Desta fase emergiram 65 Diretrizes.
A fim de validar as Diretrizes, foi realizada uma reunião com os participantes do grupo
de pesquisa que atuam em trabalhos envolvendo a Libras, na qual foram fornecidos feedbacks
para seu aprimoramento. Dentre as sugestões, duas foram fundamentais para o aperfeiçoamento
da tabela: a divisão da tabela em duas categorias e a padronização das especificações.
A primeira contribuição foi dividir as Diretrizes em duas categorias: Requisitos e
Recomendações. A justificativa para isso foi o fato de um subconjunto de Diretrizes presentes na
tabela não poderem ser obrigatórias, pois se referem a características específicas de certos campos
de aprendizagem não diretamente relacionados aos Requisitos para um jogo acessível. Além
disso, elas poderiam restringir a liberdade criativa do desenvolvedor/designer de jogos. Este
subconjunto forma as Recomendações. Já o subconjunto complementar ao das Recomendações,
contendo as Diretrizes propriamente ditas para jogos acessíveis, compôs o conjunto de Requisitos.
Um exemplo é a recomendação nº 15, “Recomenda-se que o jogo ofereça recursos como
atividades e mundos coletivos, que permitam a interação entre os jogadores, a fim de promover a
socialização e o trabalho em equipe pelas crianças.”, na qual é proposta a criação de mundos
coletivos, sendo que nem todos os designers/desenvolvedores pretendem desenvolver jogos para
múltiplos jogadores. A segunda sugestão foi a de padronizar a especificação das Recomendações
e dos Requisitos. As Recomendações, por serem sugestivas, têm a sua especificação iniciada por
“Recomenda-se. . . ”, enquanto que os Requisitos, por serem imperativos, começam por “O jogo
deve ...”.
A fim de reduzir o tamanho da TD e de apresentar separação explícita entre Reco-
mendações e Requisitos, optou-se pela confecção de 2 tabelas diferentes: TRC, a Tabela de
Recomendações e TRQ, a Tabela de Requisitos. Após essa divisão, ambas tabelas foram
percorridas para identificar a necessidade de intervenções para deixar as Recomendações e os
Requisitos mais precisos e diretos. Com o intuito de facilitar essa etapa, foi incluída mais uma
coluna na tabela principal, marcando cada diretriz como RC (recomendação) ou RQ (requisito).
Essas intervenções podem ser exemplificadas com o requisito nº 35 na TD, “O jogo deve
estimular as competências das crianças, por meio da mobilização de conhecimentos (conceitos e
procedimentos), de habilidades (práticas, cognitivas e socio emocionais), de atitudes e valores, a
fim de auxiliar as demandas complexas da vida cotidiana.”, que foi convertido em três Requisitos
na TRQ:
RQ25 – O jogo deve estimular a criança na tomada de atitudes e formação de valores;
RQ26 – O jogo deve estimular as habilidades das crianças, por meio de práticas
cognitivas e socio emocionais; e
RQ27 – O jogo deve estimular a mobilização dos conhecimentos das crianças, por meio
de conceitos e procedimentos.
Ao final da etapa de expansão para a cobertura e a melhoria das Recomendações e dos
Requisitos, foram obtidas 33 Recomendações e 44 Requisitos. Nesse momento do processo,
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viu-se a necessidade de agrupar os Requisitos e Recomendações em subclasses, tanto para
facilitar a visualização e a interpretação da informação nas tabelas quanto para deixar explícitos
os tipos de Recomendações e de Requisitos para auxiliar no processo de concepção para o
desenvolvedor/designer.
Com base nos documentos Brasil e CNE (2010); Oliveira (2013); MEC (2017), foi
acrescentada à TRQ uma coluna intitulada “Tipo”, que tem por função categorizar Requisitos
semanticamente próximos entre si, resultando em 6 categorias diferentes, são elas: Aprendizagem,
que se referia a Requisitos de aprendizado e desenvolvimento das crianças; Concepção, que
identificava Requisitos da etapa de concepção do jogo; Ético, que marcava Requisitos com carga
moral/ética; Etário, que denotava Requisitos associados às diversas faixas etárias das crianças;
Acessibilidade, que se referia a Requisitos de acessibilidade no jogo para crianças Surdas; e
Diversidade, que indicava Requisitos referentes às diversidades culturais e linguísticas de forma
geral.
No final desta etapa do processo, a TRQ contava com 24 Requisitos de aprendizagem,
16 Requisitos de concepção, 5 Requisitos éticos, 5 Requisitos de diversidade, 3 Requisitos de
acessibilidade e 1 requisito etário. Vale ressaltar que um requisito pode estar presente em mais
de um tipo. Já para a TRC, foi incluída uma nova coluna, “Campos de Aprendizagem”, relativo
aos campos de experiência e aprendizado e seus direitos de aprendizagem referidos na BNCC
(MEC, 2017). Ao final dessa etapa, a TRC contava com 8 Recomendações referentes ao campo
“Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações”, 4 referentes ao campo “Traços, sons,
cores e formas”, 12 referentes ao campo “O eu, o outro e nós”, 5 referentes ao campo “Escuta,
fala, pensamento e imaginação” e 4 referentes ao campo “Corpo, gestos e movimentos”.
Novamente, o resultado obtido nas tabelas foi apresentado ao grupo de pesquisa a fim
de se obter um feedback para mais um refinamento. Dentre as principais melhorias efetuadas
então na TRQ, destaca-se a mudança do nome da categoria “Concepção”, determinado pela
identificação de que todos os Requisitos eram, de fato, referentes à concepção do jogo, tendo-se
optado pelo nome “Implementação”, que representa uma etapa do desenvolvimento dos jogos.
Além disso, foram agrupadas as classes “Ética”, “Diversidade” e “Acessibilidade” na classe
“Ética, Diversidade e Acessibilidade”, e eliminou-se a classe “Etária”, tendo em vista que seu
único requisito poderia ser englobado pelas classes “Implementação” e “Ética, Diversidade e
Acessibilidade”.
Ao final destas modificações, a TRQ contava com 3 categorias: “Aprendizagem”, sobre
questões de aprendizado e desenvolvimento das crianças; “Implementação”, com Requisitos sobre
questões técnicas na modelagem do jogo, como gameplay; “Ética, Diversidade e Acessibilidade”,
compreendendo os Requisitos com carga moral/ética ou associados às diversidades culturais,
linguísticas de forma geral, entre e outras. A TRC também sofreu modificações oriundas do
feedback do grupo de pesquisa, como a realocação de certas Recomendações em outros campos
de aprendizagem e o acréscimo de mais uma recomendação, totalizando 34 Recomendações.
Foi realizada uma última revisão das tabelas TRQ e TRC, a fim de encontrar Requisitos
e Recomendações vagos, redundantes ou sem aplicabilidade no contexto de jogos, resultando na
remoçao de 5 Requisitos e 10 Recomendações. Um exemplo é o RQ1, “O jogo deve auxiliar
na promoção do desenvolvimento das crianças.”, cuja descrição é muito vaga, e cujo os outros
Requisitos abordam essa proposta.
Alguns Requisitos e Recomendações foram reescritos e unificados, a fim de reduzir
a quantidade de itens nas tabelas. Um exemplo foi o RC3 “Recomenda-se que o jogo possa
contribuir para a apropriação pelas crianças das culturas indígenas, afrodescendentes, asiáticos,
europeus e de outros países da América.” e o RC7 “Recomenda-se que o jogo possibilite às
crianças o conhecimento e respeito à diversidade cultura”, que se tornaram “Recomenda-se que o
65
jogo possibilite às crianças o conhecimento à diversidade cultural (indígenas, afrodescendentes,
asiáticos, europeus e de outros países da América).”.
Após uma análise das tabelas TRC e TRQ, viu-se a necessidade de mover 2 Requisitos
para a TRC e 4 Recomendações para a TRQ. Houve também adições de 5 novas Recomendações,
após mais uma leitura apurada na BNCC (MEC, 2017). O processo de criação das tabelas, recém
descrito, é sintetizado na Figura 4.2.
Figura 4.2: Processo de construção das tabelas de apoio à criação de jogos para crianças Surdas de 4 e 5 anos na
Educação Infantil Bilíngue - Primeira Versão.
Fonte: Autora.
A Figura 4.3 sumariza a estrutura dos resultados envolvendo Requisitos, Recomendações,
Diretrizes e Campos de Aprendizagem. Vale ressaltar que certos Requisitos e Recomendações
pertencem a mais de uma categoria.
Pela Figura 4.3, ao final do processo de refinamento das tabelas TRQ e TRC, a
TRQ contava com 42 Requisitos, sendo 20 referentes à “Aprendizagem”, 20 referentes à
“Implementação” e 12 referentes à “Ética, Diversidade e Acessibilidade”. A TRC contava com 27
Recomendações, sendo 8 Recomendações referentes ao campo “Espaços, tempos, quantidades,
relações e transformações”, 6 referentes ao campo “Traços, sons, cores e formas”, 8 referentes ao
campo “O eu, o outro e nós”, 8 referentes ao campo “Escuta, fala, pensamento e imaginação” e 7
referentes ao campo “Corpo, gestos e movimentos”. A Figura 4.4 mostra um recorte das tabelas
de Requisitos (acima) e Recomendações (abaixo).
Essa primeira versão dos Requisitos e Recomendações foi apresentada tanto na qualifi-
cação que ocorreu em setembro de 2019, como no artigo publicado no VIII Congresso Brasileiro
de Informática na Educação (CBIE 2019) (Galvão et al., 2019).
4.3.2 Segunda Versão
Após a qualificação e a apresentação do artigo (Galvão et al., 2019), surgiu a necessidade
de que os Requisitos e Recomendações fossem melhor aproveitados e utilizados. Do feedback
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Figura 4.3: Sumarização dos Requisitos e Recomendações da TRC e TRQ.
Fonte: Autora.
Figura 4.4: Recorte das tabelas de Requisitos e Recomendações.
Fonte: Autora.
da qualificação, foi sugerido explicar melhor alguns Requisitos e Recomendações, por estarem
vagos e poderem confundir os desenvolvedores. Do feedback do CBIE, viu-se que muito dos
Requisitos e Recomendações se enquadravam mais como diretrizes ou heurísticas.
Dessa forma, a primeira medida tomada foi a atualização dos Requisitos e Recomenda-
ções para Diretrizes Gerais (DG) e Diretrizes de Campos de Experiência e Aprendizado (DCEA).
Dessa forma, enquanto as Diretrizes Gerais tinham por objetivo guiar os desenvolvedores com
boas práticas de aprendizagem, implementação, ética e acessibilidade, as Diretrizes de Campos
de Experiência e Aprendizado iriam guiar os desenvolvedores de acordo com as necessidades
educacionais almejadas pela equipe.
A outra mudança foi a criação de duas colunas a mais em ambas as tabelas, “descrição”,
que apresenta uma explicação mais detalhada da diretriz, assim como sugestões de como ela pode
ser cumprida, e “exemplo”, que apresentaria jogos reais ou fictícios que cumprem com aquela
determinada diretriz. Ambas as colunas foram criadas para que as Diretrizes ficassem mais
claras e oferecessem reflexões e ideias para os jogos desenvolvidos. Um exemplo dessas colunas
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seria da DG29 “O jogo deve conceber e pôr em prática situações e procedimentos para motivar e
engajar os alunos nas atividades propostas no jogo.”, no qual a descrição é “Recompensas ao
completar determinada atividade, sistema PBL (Points Badges Leaderboards), conquistas no
jogo.” e o exemplo é “League of Legends - Dependendo do desempenho do jogador, o mesmo
ganha recursos para comprar itens e personagens. Ao completar missões ou ter um desempenho
bom no jogo, o jogador pode ganhar bonificações como ícones novos e bordas especiais no jogo.”.
Outra alteração foi no número de diretrizes. A fim de melhorar a qualidade das diretrizes
existentes, houve mais revisões das tabelas não apenas pela pesquisadora, mas por outros membros
do grupo de pesquisa, pelas tabelas a fim de procurar por inconsistências e redundâncias. Dessa
forma, as Diretrizes Gerais, antigos Requisitos, passaram de 42 para 31 e as Diretrizes dos
Campos de Experiência e Aprendizado, antigas Recomendações, passaram de 27 para 19. Um
exemplo disso são as DG37, “O jogo deve auxiliar na imersão da Libras como primeira língua
pela criança.” e DG38, “O jogo deve auxiliar na imersão do Português como segunda língua pela
criança.”, que foram unificadas em uma diretriz só, a DG9 “O jogo deve auxiliar na imersão da
Libras como primeira língua e língua mediadora pela criança, e no Português como segunda
língua e cultura escrita pela criança.”.
Apesar de algumas diretrizes dissolvidas, outras foram adicionadas, como a DG1
“Recomenda-se que o jogo aborde pelo menos um Campo de Experiência e Aprendizado e/ou
Disciplina da Educação Infantil de crianças Surdas.”, a fim de deixar claro aos desenvolvedores
que eles devem basear o conteúdo do jogo nos documentos normativos da Educação Infantil. A
Figura 4.5 sintetiza as atualizações feitas na segunda versão das tabelas.
Figura 4.5: Processo de atualização das tabelas de apoio à criação de jogos para crianças Surdas na Educação
Infantil - Segunda Versão.
Fonte: Autora.
A figura 4.6 apresenta as quantidades de Diretrizes Gerais e Diretrizes de Campo de
Experiência e Aprendizado obtidas na sua segunda versão.
Pela Figura 4.6, ao final do processo de refinamento das tabelas, as DG contavam com
31 Diretrizes, sendo 15 referentes à “Aprendizagem”, 17 referentes à “Implementação” e 6
referentes à “Ética, Diversidade e Acessibilidade”. As Diretrizes de Campo de Experiência
e Aprendizado contava com 21 Diretrizes, sendo 6 Diretrizes referentes ao campo “Espaços,
tempos, quantidades, relações e transformações”, 5 referentes ao campo “Traços, sons, cores
e formas”, 6 referentes ao campo “O eu, o outro e nós”, 7 referentes ao campo “Escuta, fala,
pensamento e imaginação” e 4 referentes ao campo “Corpo, gestos e movimentos”. A Figura
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Figura 4.6: Sintetização das Diretrizes Gerais e Diretrizes de Campo de Experiência e Aprendizado.
Fonte: Autora.
4.7 mostra um recorte das tabelas das Diretrizes Gerais (acima) e das Diretrizes de Campo de
Experiência e aprendizado (abaixo).
A Figura 4.7 apresenta a adição das novas colunas tanto a tabela de Diretrizes Gerais
quanto a de Diretrizes de Campo de Experiência e aprendizado, “descrição” e “exemplo”. Ambas
as tabelas foram utilizadas como parte da instrumentação no estudo de caso realizado para avaliar
a metodologia CAJEDUS ocorrido em dezembro de 2019.
4.4 DIRECIONAMENTO EDUCACIONAL
O desenvolvimento do documento de Direcionamento Educacional surgiu da necessidade
de apresentar aos desenvolvedores conteúdos e objetivos de aprendizagem que poderiam ser
utilizados no jogo. Por mais que as Diretrizes Gerais oferecessem direcionamentos e boas práticas
baseadas principalmente nas orientações do MEC Brasil e CNE (2010); Oliveira (2013); MEC
(2017), era necessário apresentar contextos específicos para a Educação Bilíngue de Surdos, a
fim de cumprir com as necessidades educacionais específicas do público infantil Surdo. Dessa
forma, utilizou-se do trabalho de Cruz et al. (2015) como meio de integrar os desenvolvedores no
contexto da Educação Infantil Bilíngue.
O documento de Direcionamento Educacional possui duas versões, uma prévia ao
estudo de caso e uma posterior ao estudo de caso, a versão final. A próxima seção abordará a
primeira versão, enquanto que a versão final será apresentada no Capítulo 6.
4.4.1 Primeira Versão
A primeira versão do Direcionamento Educacional foi criada após a qualificação, na qual
surgiu a necessidade de apresentar conteúdos que contemplassem a Educação Infantil Bilíngue.
Dessa forma foi utilizado como base o “Plano de curso de Libras anual da Educação Infantil - 4 e
5 anos” de Cruz et al. (2015) por indicação de professores do INES. Esse documento prevê um
conjunto de objetivos de aprendizagem (habilidades e aptidões esperadas que sejam desenvolvidas
pelas crianças), conteúdos (o que se deve ensinar para alcançar os objetivos de aprendizagem),
procedimentos (como os conteúdos devem ser ensinados em sala de aula), recursos (o que pode
ser utilizado para auxiliar os procedimentos adotados), para cada uma das disciplinas lecionadas
nessa faixa etária.
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Figura 4.7: Recorte das tabelas de Diretrizes Gerais e Diretrizes de Campo de Experiência e Aprendizado.
Fonte: Autora.
As disciplinas da Educação Bilíngue de crianças Surdas de 4 e 5 anos são: “Libras e
SignWriting como primeira língua, Português como segunda língua”, que tem por objetivo que a
criança utilize sua língua preferencial para se comunicar e se expressar; “Natureza e Sociedade”,
cujo objetivo envolve o conhecimento e os cuidados com a natureza e preservação e respeito de
si mesmo e dos outros; “Matemática”, que objetiva que a criança reconhecer numerais, formas
geométricas, medidas, etc.; e “Educação Artística”, que visa o estímulo dos sentidos e senso
estético por meio da arte.
Portanto, para o estudo de caso realizado em dezembro de 2019, foram construídas 4
tabelas, uma para cada disciplina prevista por Cruz et al. (2015), com seus respectivos objetivos
de aprendizagem, conteúdos, procedimentos e recursos. A Figura 6.4 apresenta um recorte de
uma das tabelas confeccionadas para o Direcionamento Educacional, da disciplina de “Natureza
e Sociedade”.
A Figura 6.4 apresenta alguns objetivos de aprendizagem, conteúdos, procedimentos e
recursos de “Natureza e Sociedade”, juntamente com a associação da disciplina com os campos de
experiência e aprendizado do MEC “Espaços, Tempos, Quantidades, relações e Transformações”
e “O eu, o outro e nós”. As outras 3 tabelas possuem as mesmas colunas apresentadas na Figura
6.4, mudando os campos de experiência e aprendizado correlacionados.
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Figura 4.8: Recorte da tabela da disciplina de “Natureza e Sociedade”.
Fonte: Autora.
4.5 GAME DESIGN DOCUMENT
Para a construção de um jogo, primeiramente deve-se especificar suas características,
o que pode ser apoiado pelo uso de um GDD. Apesar de existirem vários modelos de GDDs
disponíveis, poucos lidam com aspectos educacionais e possuem abrangência de lidar com
diversos gêneros de jogos. Baseando-se no framework conceitual de Canteri (2019) e seus
4 módulos (Ensino-Aprendizado, Gráficos e Interface, Jogabilidade e Tutoria e Aprendiz ou
Jogador), foi elaborado um GDD que cobrisse aspectos educacionais da Educação Infantil
Bilíngue e que fosse abrangente o suficiente para trabalhar com gêneros mais complexos como
RPG.
O GDD passou por duas versões, uma prévia ao estudo de caso e uma posterior ao
estudo de caso, a versão final. A próxima seção abordará a primeira versão, construída após a
qualificação e feedback do CBIE. A versão final será abordada no Capítulo 6.
4.5.1 Primeira Versão
A primeira versão do GDD foi criada após a qualificação, assim que surgiu a necessidade
de um instrumento no qual fosse possível os desenvolvedores definirem aspectos do jogo em
si. A partir dos módulos do framework conceitual de Canteri (2019) e do modelo de GDD de
Rogers (2012) foi possível definir pontos sobre os quais os desenvolvedores deveriam refletir
sobre a construção dos jogos. A estrutura adota para a primeira versão do GDD era sequencial,
mostrada na Figura 4.9, percorrendo os seguintes módulos adaptados de Canteri (2019): Ensino
e Aprendizagem; Gráficos e Interface; Jogabilidade e Mecânicas; e Aprendiz e Tutoria.
Houve algumas modificações na estrutura do framework de Canteri (2019) no GDD.
Dentre elas, a ordem e o nome de alguns módulos framework foram alterados. Antes, intitulado
Ensino-Aprendizado, o módulo mudou para Ensino e Aprendizagem, já que são dois fatores
que nem sempre ocorrem ao mesmo tempo. A ordem do módulo foi mantida, já que antes de
definir as característica do jogo, precisa-se definir o que ele vai ensinar antes. O módulo Gráficos
e Interface manteve o nome, mas sua ordem foi alterada. Antes ele era o último módulo, e
foi alterado para segundo, já que para um GDD viu-se a necessidade de definir os elementos
gráficos, como personagens e cenários, antes de se preocupar com mecânicas do jogo. O módulo
Jogabilidade e Mecânicas era intitulado anteriormente Jogabilidade e Tutoria, e foi alterado visto
que mecânicas são mais compatíveis com jogabilidade que tutoria, sendo este último parte da
experiência do aprendiz (jogador). Além disso, esse módulo mudou de ordem, indo da segunda
posição para a terceira no GDD, dessa forma os desenvolvedores se preocupando em formular as
mecânicas a partir do que tem que ensinar e com os elementos gráficos definidos. Por último, o
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módulo Aprendiz e Tutoria era intitulado Jogador ou Aprendiz, adicionando-se a tutoria uma vez
que questões como “dicas” e “sugestões de melhoria”, presentes nesse módulo, são consideradas
como elementos de tutoria. Sua ordem foi alterada de terceira para última, fazendo com que o
desenvolvedor possa definir como será a experiência do jogador a partir das mecânicas definidas.
Figura 4.9: Sequência do GDD.
Fonte: Autora.
No primeiro módulo, Ensino e Aprendizagem, os desenvolvedores deveriam apresentar
os elementos educacionais e narrativos do jogo, se preocupando em como e quais conteúdos
seriam apresentados no jogo. Esse módulo era composto de 3 tópicos: 1) Contexto no qual o
jogo será confeccionado, responsável pela definição do público-alvo, faixa etária e necessidades
educacionais almejadas; 2) Conteúdo e conceitos, no qual os desenvolvedores deveriam inserir
conteúdos e objetivos baseados ou em Cruz et al. (2015) ou na BNCC (MEC, 2017); e 3) Resumo
da história do jogo, na qual os desenvolvedores deveriam apresentar um esboço da narrativa
pretendida do jogo.
O segundo módulo, Gráficos e Interface, se preocupa com a caracterização e aparência
do jogo, lidando com aspectos visuais do jogo, como personagens, itens, etc. Esse módulo
era composto de 9 tópicos: 1) Protagonista, responsável pela definição das características do
protagonista do jogo, como aparência, personalidade e habilidades; 2) NPCs, Non-playable
characters ou personagens não jogáveis, ficaria responsável pela definição das características
dos NPCs; 3) Rivais e Obstáculos, responsável pela definição dos rivais e obstáculos que o
protagonista enfrentaria no jogo; 4) Mundo do jogo, responsável pela definição das características
dos cenários do jogo e como os personagens se relacionam com ele; 5) Feedback do jogador,
responsável por definir como será o retorno das ações do jogador; 6) Feedback do professor,
responsável pela definição do que o jogo deve oferecer ao professor sobre o desempenho do
aluno; 7) Itens, responsável pela definição de quais objetos o jogador vai interagir, e como, onde
e quando ele vai interagir com tal objeto; 8) Inventário, responsável pelas definições técnicas de
como será o inventário do jogo, como suas características e capacidade de armazenamento; e 9)
HUDs, heads-up display ou tela de alerta, responsável pela definição de elementos da interface
que aparecem durante o jogo, como quantidade de vida, quantidade de pontos, habilidades do
personagem, inventário, botões, etc.
O terceiro módulo, Jogabilidade e Mecânicas, se preocupa em como o fluxo do jogo é
definido pelas mecânicas do jogo. Esse módulo era composto de 6 tópicos: 1) Fluxo de jogo,
responsável pela definição das características de mecânicas do jogo, como modo do jogo, gênero
do jogo, desafios e objetivos a serem cumpridos; 2) Plataforma pretendida, responsável pela
definição da plataforma do jogo, como mobile, web, etc.; 3) Controles, responsável pela forma de
como ocorrerá a interação do jogador com o jogo, como o personagem se locomove, interage
com objetos, etc.; 4) Tempo médio de jogabilidade, responsável por determinar a quantidade de
tempo médio que o jogador vai demorar para completar o jogo ou uma fase; 5) Recompensas,
responsável por definir com o que e quando que o jogador será recompensado; e 6) Condição de
vitória e derrota, responsável por definir em quais circunstâncias o jogador poderá ganhar ou
perder.
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O quarto módulo, Aprendiz e Tutoria, se preocupa em como oferecer suporte ao jogador
de acordo com seu desempenho no jogo, para que alcance os objetivos pretendidos. Esse módulo
é composto por 4 tópicos: 1) Tutorial, responsável pela definição de como será o tutorial no
início do jogo para que o jogador saiba o mínimo para conseguir jogar; 2) Progressão de nível,
responsável por definir de que forma a pontuação será escalada para que o jogador suba de nível
e que recompensas o jogador ganhará ao subir de nível; 3) Dicas, responsável por definir como
o jogo pode ajudar o jogador durante o jogo; e 4) Pontuação, responsável por definir como o
jogador pontua o no jogo e quantos pontos valem cada objetivo cumprido.
A Figura 4.10 mostra um recorte do GDD produzido. Nele, é apresentada a ordem que
deveria ser seguida para completá-lo, seguido dos módulos e seus tópicos, que deveriam ser
discutidos e preenchidos pelos desenvolvedores.
Figura 4.10: Recorte da primeira versão do GDD.
Fonte: Autora.
Após completarem o GDD, os desenvolvedores de jogos eram livres para prototipar
as telas do jogo da forma que quisessem, podendo ir de desenhos no papel até ferramentas
mais complexas como o Marvel App1. Essa versão do GDD e da prototipação foi avaliada no
experimento do estudo de caso, realizado em dezembro de 2019.
4.6 CONSIDERAÇÕES
Este capítulo visou apresentar e discutir as duas primeiras versões da metodologia
CAJEDUS, juntamente com seus instrumentos. Com a CAJEDUS, desenvolvedores poderiam
criar jogos educativos pra crianças Surdas de 4 e 5 anos levando aspectos das orientações do MEC
(Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017) e da Educação Infantil Bilíngue (Cruz et al.,
2015). Esses jogos desenvolvidos utilizando a metodologia deveriam ter como característica a
1Disponível em: https://marvelapp.com/, acesso em Janeiro de 2020.
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acessibilidade às crianças Surdas, tanto em relação aos aspectos da Surdez, como não utilizar
avisos/botões/elementos textuais e sonoros como única forma de se comunicar com a criança,
quanto etários, ou seja, orientando os desenvolvedores na escolha de gêneros de jogo, mecânicas
e temáticas de acordo com as necessidades e interesses das crianças.
Com base nos feedbacks da qualificação e da participação do CBIE 2019, como o
aperfeiçoamento das diretrizes e a criação do Direcionamento Educacional e GDD, foi possível
aperfeiçoar os instrumentos da CAJEDUS para que a mesma assumisse um formato mais
condizente como metodologia de design. Ou seja, com instrumentos passíveis de serem utilizados
para atividades práticas, não apenas como fonte teórica.
A partir das Diretrizes, é possível compreender a conexão e integração entre os aspectos
educativos, de acessibilidade e éticos em jogos para crianças Surdas. Já a partir do Direcionamento
Educacional, é possível visualizar quais conteúdos das crianças de 4 e 5 anos é possível apoiar
através de um jogo educacional. Por último, a partir do GDD é possível levantar e definir os
aspectos do jogo, desde mecânicas, à interface, conteúdo educacional e jogabilidade. A segunda
versão da CAJEDUS foi avaliada no estudo de caso que será apresentado no Capítulo 5.
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5 ESTUDO DE CASO
Como forma de avaliação da segunda versão da metodologia CAJEDUS foi optado
pela aplicação de um estudo de caso, um método de pesquisa que permite um conjunto menor
de participantes e tem um foco maior na análise qualitativa (Lazar et al., 2017). Em contraste,
o experimento controlado se preocupa com a análise quantitativa, geralmente visando uma
quantidade maior de participantes (Lazar et al., 2017), o que não era interessante para o contexto
dessa pesquisa.
O estudo de caso propôs a avaliação da CAJEDUS por uma equipe de 4 especialistas em
desenvolvimento de jogos, por meio da criação de um protótipo de um jogo educativo de RPG
eletrônico para crianças Surdas de 4 e 5 anos. O RPG eletrônico foi escolhido por não terem
sido encontrados jogos educativos desse gênero no MSL realizado em 2018, e por ir de encontro
aos objetivos de aprendizagem propostos pelo MEC (Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC,
2017) e pela Educação Infantil Bilíngue (Cruz et al., 2015). O jogo seria projetado dado um
cenário de valorização da cultura indígena, uma necessidade levantada pela coorientadora dessa
dissertação, professora do INES.
Este estudo de caso se deu no formato descritivo, a fim de relatar a interação dos
participantes num cenário criado pela pesquisadora, no qual eles deveriam criar um protótipo de
jogo seguindo especificações dadas por um professor hipotético da Educação Infantil de Surdos.
Esse cenário foi construído com base nas experiências e relatos de professores que trabalham
com esse público, do INES (Instituto Nacional de Educação de Surdos). Além disso, o estudo
visou capturar as impressões dos participantes em relação à criação de um jogo do gênero RPG
eletrônico para crianças Surdas de 4 e 5 anos.
5.1 OBJETIVO
O objetivo do estudo de caso é único, holístico e descritivo, ou seja, estuda um único
caso, possui uma unidade de análise e visa descrever um fenômeno inserido num contexto. Para a
definição do objetivo do estudo de caso foi utilizado o GQM (Goal Question Metric) (Basili, 1994).
Optou-se pela utilização de tal técnica devido às suas objetividade e completude, conseguindo
abranger diversos pontos do experimento por meio de um modelo simples e resumido.
Além disso, o GQM ajuda na identificação de métricas úteis e relevantes, apoia a
interpretação e análise dos dados coletados e permite uma avaliação da validade das conclusões
tiradas (Basili, 1994). O objetivo desse estudo de caso está definido na Tabela 5.1.
Tabela 5.1: Objetivo segundo o paradigma GQM (Basili, 1994).
Analisar: a metodologia CAJEDUS
Com o propósito de: avaliar e aperfeiçoá-la
Em relação a: utilidade e facilidade de uso
Do ponto de vista de: especialistas em IHC e desenvolvimento de jogos
No contexto: de um grupo de pesquisa que atua no desenvolvimento de jogos educativos
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5.2 CASO
Criação de um protótipo de jogo RPG eletrônico para crianças Surdas de 4 e 5 anos por
pessoas com experiência em desenvolvimento de jogos utilizando a metodologia CAJEDUS.
5.3 QUESTÕES DE PESQUISA
Para esse estudo de caso, tinha-se a questão de pesquisa:
Q01: Quais foram os benefícios e problemas encontrados pelos participantes ao utilizar
a metodologia CAJEDUS e como eles ocorrem?
5.4 INSTRUMENTAÇÃO
Em um experimento ou estudo de caso, há 3 tipos de instrumentos: objetos, orientações
e documento para medição (Wohlin et al., 2012). Objetos são os artefatos que serão utilizados
pelos participantes durante o experimento, enquanto que as orientações são artefatos que auxiliam
o participante a realizar suas tarefas corretamente, fazendo parte de seu treinamento (Wohlin
et al., 2012). Para finalizar, o documento para medição orienta a coleta de dados (Wohlin et al.,
2012).
Com base em (Wohlin et al., 2012), a instrumentação utilizada neste experimento foi:
• Objetos: Formulário de caracterização dos participantes, Termo de Consentimento Livre
e Esclarecido (TCLE), cenário, documentação da CAJEDUS, questionário pós-estudo,
roteiro da entrevista, câmera, computador com internet, mesa digitalizadora, papéis,
canetas e mouse;
• Orientações: instruções transmitidas de forma oral para o experimento, especificação
das atividades, apresentação da CAJEDUS;
• Documento para medição: Roteiro do experimento.
Os elementos produzidos como instrumentação serão apresentados nas próximas
subseções.
5.4.1 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
O TCLE deste experimento seguiu, de maneira geral, o modelo proposto pelo Comitê
de Ética Pesquisa CEP/SD1 da UFPR. No entanto, apesar de o modelo seguir um esquema de
subseções, optou-se por fazer o modelo de carta por recomendação da Plataforma Brasil2, um
sistema eletrônico criado pelo Governo Federal para sistematizar o recebimento dos projetos de
pesquisa que envolvam seres humanos nos Comitês de Ética em todo o país.
Dentre os termos presentes no TCLE deste experimento, destacam-se:
• Apresentação do objetivo da pesquisa;
• Informações para contato dos pesquisadores;
1Disponível em: http://www.saude.ufpr.br/portal/cometica/documentos-
obrigatorios-modelos/, acesso em Novembro de 2019.
2Disponível em: http://plataformabrasil.saude.gov.br,, acesso em Novembro de 2019.
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• Autorização para gravar e fotografar o experimento;
• Notificação de que o participante poderia desistir do experimento a qualquer momento.
O TCLE pode ser lido no Apêndice F.
5.4.2 Formulário de Caracterização dos Participantes
A fim de fornecer uma visão ampliada sobre os participantes do experimento, foi
aplicado um formulário de caracterização, visando colher seus dados demográficos. O formulário
foi feito baseado no questionário do MEEGA+ (Model for the Evaluation of Educational Games)
(Petri et al., 2017), e é composto de 9 questões múltipla-escolha, sendo que na última questão o
participante poderia marcar mais de uma opção. As questões do formulário de caracterização
dos participantes são apresentadas na seção 5.9.1.
5.4.3 Questionário Pós-Estudo
Após o término da atividade proposta, concluir o GDD e o protótipo, os participantes
preencheram o questionário pós-estudo, feito baseado no TAM (Technology Acceptance Model)
proposto por (Davis, 1985). Esse questionário teve por premissa capturar as impressões dos
participantes quanto à utilidade, facilidade e intenção de uso da CAJEDUS. O questionário,
dividido em 3 seções, é composto por 16 questões obrigatórias múltipla-escolha, nas quais o
participante deveria concordar ou discordar seguindo a escala de Likert (Likert, 1932), e 3
questões discursivas optativas, caso os participantes desejassem deixar algum comentário sobre a
utilidade, a facilidade ou a intenção de uso da CAJEDUS. As questões do questionário pós-estudo
pode ser lidas nas seções 5.9.3 e 5.9.4.
5.4.4 Roteiro da Entrevista
Após preencherem o questionário pós-estudo, os participantes foram entrevistados, a
fim de coletar suas impressões individuais e em grupo. As questões abordadas na entrevista
visaram pontos não abordados pelo questionário pós-estudo, pontos que foram propositalmente
deixados para a entrevista com o propósito de obter respostas mais completas dos participantes.
As questões colocadas aos entrevistados foram:
• Me falem sobre o jogo que criaram.
• Vocês acharam difícil fazer um jogo RPG? Já tinham feito algum jogo com essa
abordagem antes?
• Quais aspectos, pontos vocês gostaram na metodologia, o que chamou a atenção de
vocês?
• Vocês teriam alguma sugestão de como melhorar a CAJEDUS?
• Vocês acham que o gênero RPG é interessante para crianças Surdas e 4 e 5 anos?
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5.4.5 Instruções aos Participantes
As instruções dadas aos participantes foram transmitidas oralmente com auxílio de
uma apresentação de slides. Na apresentação estava contidas informações fundamentais para
que os participantes compreendessem como utilizar a CAJEDUS e como realizar as atividades
propostas.
Primeiramente, a pesquisadora introduz o contexto da pesquisa desenvolvida para criar a
CAJEDUS: o estado da arte quanto a jogos educativos para Surdos, os documentos normativos da
Educação Infantil e informações sobre o RPG eletrônico. Após a contextualização, a metodologia
da CAJEDUS é introduzida, explicando-se o seu funcionamento e seus dois principais artefatos,
as diretrizes e o GDD. Em seguida, o objetivo do estudo é apresentado, juntamente com a
definição das atividades propostas, ou seja, preencher o GDD e o protótipo. Por último, é
apresentado o cenário no qual os participantes deveriam construir o GDD e o protótipo. Este
cenário foi construído baseado em uma demanda dos professores do INES, de auxiliar o ensino
da cultura indígena para as crianças Surdas. O cenário criado é apresentado a seguir:“Janaína é
uma professora da Educação Infantil de crianças Surdas de 4 e 5 anos. Ela percebeu que as
crianças Surdas não têm contato com a cultura indígena! Então decidiu entrar em contato com
desenvolvedores de jogos para ajudar ela nessa difícil missão! Ela inclusive mencionou que
seria muito legal apresentar para essas crianças a tribo Urubus Kaapor, uma tribo com pessoas
Surdas na sua população, a fim das crianças se identificarem com o conteúdo! Será que vocês
poderiam ajudá-la?”
5.5 COLETA DE DADOS
A coleta de dados se deu a partir dos seguintes instrumentos e técnicas:
• Diário etnográfico (Instrumento) e Observação (Técnica): A pesquisadora fez anotações
de campo em papel, assim como registrou suas reflexões e comentários sobre o andamento
do estudo de caso;
• Questionários: Um de caracterização dos participantes e outro de percepção da utilidade,
compreensão e facilidade de utilização da metodologia;
• Entrevista semi-estruturada em grupo: A partir de um roteiro semi-estruturado, a
pesquisadora levantou perguntas relativas à experiência e aos acontecimentos como
equipe (experiência coletiva) da utilização da CAJEDUS. Esperava-se que dessa forma
os participantes se sentissem mais à vontade para comparar, debater e replicar/reforçar
diferentes opiniões;
• Gravações de áudio: A entrevista foi gravada para que se pudesse resgatar toda a
colaboração dos participantes;
• Materiais coletados: Game Design Document (GDD), anotações dos participantes,
artes/desenhos e o protótipo produzido.
5.6 ESTRATÉGIA DE SELEÇÃO
Os 4 participantes do estudo de caso foram selecionados de acordo com sua proximidade
e experiência na área de Interação Humano-Computador (IHC), jogos digitais e design. Todos
eles integram ou integraram trabalhos de pesquisa que envolvem jogos digitais e suas diferentes
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aplicações. A fim de caracterizá-los, foi aplicado no começo do experimento um formulário de
caracterização do participante, que visava colher alguns dados demográficos e suas respectivas
experiências.
Todos os participantes pertencem ao Programa de Pós-Graduação em Informática
da Universidade Federal do Paraná (UFPR), especificamente do grupo de pesquisa de IHC,
sendo o contexto de seus trabalhos a Educação Inclusiva, o Design Participativo e os Jogos
Educativos. Portanto, com base em (Wohlin et al., 2012), enxerga-se a seleção de participantes
desse experimento como uma seleção não-probabilística de amostragem conveniente, uma vez
que os participantes selecionados são do grupo de pesquisa da pesquisadora desse estudo de caso.
5.7 ANÁLISE DE DADOS
A análise dos dados teve foco principalmente na análise qualitativa, ou seja, o estudo
de caso visa “tirar conclusões dos dados, mantendo uma clara cadeia de evidências” (Wohlin
et al., 2012), analisados por ordenação e categorização. A metodologia qualitativa utilizada nos
dados textuais oriundos dos participantes foi a Grounded Theory (codificação aberta e axial),
desenvolvida por (Corbin e Strauss, 1990), uma “análise sistemática e rigorosa dos dados e a
orientação dos investigadores por meio de um processo indutivo de produção do conhecimento”
(Fernandes e Maia, 2001).
Portanto, é vista como uma metodologia adequada para esse estudo de caso, visto que
permite a identificação de códigos, conceitos, categorias e teorias e suas relações a partir dos
dados textuais coletados oriundos dos participantes (áudios da entrevista, dados do questionário
pós-estudo e materiais coletados).
5.8 EXECUÇÃO DO EXPERIMENTO
O estudo de caso ocorreu no dia 14 de dezembro no laboratório IHC-IE (Interação
Humano Computador - Informática na Educação) na UFPR. Primeiramente a pesquisadora
entregou os documentos iniciais que os participantes deveriam preencher, o TCLE e o questionário
de caracterização do participante.
Após o preenchimento dos documentos, que ocorreu sem nenhum imprevisto, a
pesquisadora deu início à apresentação do estudo de caso. Alguns participantes demonstraram
dificuldades em entender a metodologia CAJEDUS e a atividade proposta, o que demandou mais
tempo que o planejado.
A partir das 14:25, os participantes começaram os trabalhos práticos, e enquanto
confeccionavam o GDD e o protótipo a pesquisadora observava a certa distância, fazendo
anotações no diário etnográfico. Os participantes eram livres para pausarem a atividade caso
houvesse necessidade.
Durante o período da atividade, os participantes questionaram a pesquisadora algumas
vezes sobre alguns pontos da CAJEDUS que não ficaram muito claros ou quando encontravam
termos desconhecidos tais como Signwriting e leitura incidental. A maior parte das dúvidas
surgiram no início da atividade, quando os participantes ainda estavam se habituando com o
material e com o cenário proposto. Houve alguns problemas relativos à quantidade de material
impresso aos participantes, o que de certa forma dificultou a execução do experimento.
A Figura 5.1 apresenta algumas fotos tiradas durante o experimento. A foto do canto
superior esquerdo mostra os participantes discutindo sobre os pontos a serem preenchidos
do GDD; A foto do canto superior direito mostra a mesa dos participantes com os materiais
impressos utilizados; A foto do canto inferior esquerdo mostra uma participante desenhando o
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protótipo do jogo; Por último, a foto do canto inferior direito mostra os participantes interagindo
enquanto a pesquisadora anotava no diário etnográfico.
Figura 5.1: Fotos do experimento realizado no laboratório IHC.
Fonte: Autora.
Os participantes concluíram o GDD às 16:07 e a prototipação às 16:15. Após a conclusão
das atividades, os participantes utilizaram os computadores do laboratório para preencherem
individualmente o questionário pós estudo. Os participantes que terminavam de preencher,
aguardaram os outros para o início da entrevista.
A entrevista teve início às 16:36 e se estendeu até às 17:14. Houve durante a entrevista
participantes que interagiram mais que outros, uns mais questionadores e outros oferecendo
sugestões de melhoria para a CAJEDUS. Um dos participantes não interagiu muito, emitindo
algumas opiniões no final da entrevista. O experimento teve duração de 3 horas e 31 minutos.
5.9 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS
Nas próximas subseções serão apresentados os dados coletados durante o experimento,
sendo eles: questionário de caracterização; as respostas múltipla-escolha do questionário pós-
estudo; os dados textuais dos participantes, ou seja, as questões discursivas do questionário
pós-estudo, a transcrição do áudio da entrevista e anotações dos participantes; o diário etnográfico;
e o GDD e o protótipo produzido pelos participantes. Ademais, serão apresentadas discussões e
tecidas considerações finais sobre esses dados.
5.9.1 Formulário de Caracterização
A partir do formulário de caracterização do participante, foi possível obter dados
relevantes para o entendimento do perfil dos 4 participantes do estudo de caso, apresentados na
Tabela 5.2.
É possível ver na Tabela 5.2 que os participantes consistiram em 3 que possuem como
maior titulação formal a graduação e 1 que possui pós-doutorado. Referente à faixa-etária, 3
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Tabela 5.2: Tabela de caracterização dos participantes do experimento.
Participante 1 Participante 2 Participante 3 Participante 4
Maior título na Educa-
ção formal:
Pós-doutor Graduado Graduado Graduado
Faixa-Etária 29 a 39 anos 18 a 28 anos 18 a 28 anos 18 a 28 anos
Com que frequência
você costuma jogar jo-
gos digitais?
Diariamente Diariamente Mensalmente Mensalmente
Como você julga ser
















tendo nem sei me
comunicar em Li-
bras
Você conhece os docu-
mentos normativos do
Ministério da Educa-
ção (Base Nacional Co-
mum Curricular e Dire-
trizes curriculares naci-
onais para a Educação
Infantil)?
Sim, já li alguns
trechos e/ou vi fer-
ramentas/jogos que
os utilizavam
Não, mas já ouvi fa-
lar
Sim, já li alguns
trechos e/ou vi fer-
ramentas/jogos que
os utilizavam
Sim, já li alguns
trechos e/ou vi fer-
ramentas/jogos que
os utilizavam
Você já jogou algum
jogo digital específico
para o público Surdo?
Não Não Não Sim
Você já trabalhou com
crianças Surdas?
Não Não Sim Não
Já participou da criação
de algum jogo?
Sim Sim Sim Sim
Com qual(is) papel(éis)
no desenvolvimento de











participantes se enquadraram na faixa etária entre 18 e 28 anos e 1 entre 29 e 39 anos. Quando
questionados sobre a frequência com que jogam, 2 participantes marcaram que jogam diariamente
e 2 marcaram que jogam mensalmente, logo é possível inferir que os participantes jogam com
frequência.
Em relação ao seu domínio da Libras, majoritariamente (3) dos participantes não
possuem conhecimento da Libras, e 1 participante possui um domínio baixo. Isso reforça a
hipótese levantada no MSL de que os desenvolvedores não possuem domínio da Libras.
Quanto ao conhecimento dos documentos normativos do MEC, 3 participantes tinham
um conhecimento superficial sobre a documentação e 1 participante não havia lido apesar de
já ter ouvido falar. O conhecimento superficial desses documentos pode se dar pelo fato de os
participantes estarem inseridos no ambiente acadêmico das Ciências Exatas e não da Educação.
Quando questionados se haviam jogado jogos digitais para o público Surdo, apenas 1
participante respondeu afirmativamente. O mesmo aconteceu quando se perguntou se já haviam
trabalhado com crianças Surdas. Logo, em relação à proximidade com Surdos, a maioria dos
participantes não possuíam contato ou possuíam pouco contato com esse público. No entanto, é
importante ressaltar que apesar do pouco contato, eles formaram uma equipe na qual pelo menos
1 dos participantes já possuía experiência com o público-alvo do jogo, o que pode ter facilitado
sua criação.
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Em relação à participação na criação de algum jogo, todos os participantes responderam
afirmativamente. Portanto, todos os participantes selecionados para o experimento são experientes
em criação de jogos. Por último, quando questionados em quais papéis de desenvolvimento
de jogos eles se sentiam confortáveis, houve uma maioria no papel de game designer (3) e
programador (3), seguido de artista (1), sound designer (1) e outro (1). Logo, há uma grande
diversidade na equipe formada, cumprindo com variados papéis esperados numa equipe de
desenvolvimento de jogos.
A partir dos dados obtidos por meio deste questionário foi possível inferir que os
participantes possuem idades que variam entre 18 e 39 anos, possuem no mínimo graduação e
são jogadores frequentes. A equipe formada era diversa, com experiência em desenvolvimento
de jogos e pouca experiência com o público infantil Surdo.
5.9.2 Diário Etnográfico
A partir do diário etnográfico foi possível não apenas anotar dados temporais do estudo
de caso como seu início e término, mas também foi possível analisar o comportamento dos
participantes e encontrar correspondências com respostas dos participantes sob a perspectiva da
pesquisadora.
As anotações do diário foram divididas em três categorias: dificuldades, que agrupa
problemas ocorridos durante o estudo de caso e dificuldades dos participantes; sugestões, que reúne
anotações de sugestões que ocorreram à pesquisadora durante o experimento; e comportamentos
dos participantes, que agrupam as interações dos participantes com a metodologia CAJEDUS.
Além do diário etnográfico da pesquisadora, foram analisadas as anotações do pesquisador que
estava auxiliando na organização do estudo de caso. O pesquisador auxiliar era aluno de mestrado
participante do laboratório IHC, e contribuinte com a pesquisa em questão.
Dentre as dificuldades percebidas pelo pesquisadora, algumas correspondem ao que
alguns participantes disseram, como a dificuldade de entender a apresentação e a falta de
um processo e de um ponto de partida para a atividade. Outras dificuldades que não foram
mencionadas pelos participantes porém ficaram claras durante a atividade, foram problemas com
certos jargões no texto e a dificuldade dos participantes em enxergarem utilidade no ponto 2.6 do
GDD, referente ao feedback ao professor. Para um dos participantes, o aprendizado do aluno já
serviria como feedback ao professor. Isso ocorreu principalmente pelo fato de os participantes
estarem preenchendo o GDD sem olhar as tabelas de diretrizes ativamente, que registravam a
importância do feedback ao professor.
Com referência ao comportamento dos participantes, foram feitas anotações sobre o
processo de construção e as decisões de projeto adotadas no jogo pelos participantes. O primeiro
passo dos participantes, após as instruções orais, foi a leitura dos documentos baseado em
Cruz et al. (2015), a fim de escolher um objetivo pedagógico principal para o jogo. Como o
cenário envolvia cultura indígena, os participantes escolheram temas de Cruz et al. (2015) que
envolvessem identidade cultural e o habitat da tribo. A partir daí, os participantes percorreram
tópico por tópico do GDD, preenchendo-os de acordo com as decisões de projeto acordadas entre
os membros.
Após o processo de escolha de objetivo, os participantes iniciaram sua pesquisa sobre a
tribo Urubus Kaapor, a fim de se aprofundar para construir um jogo condizente com a cultura.
Houve muita preocupação em não trazer conteúdos que poderiam ofender a tribo, tendo em vista
que os participantes estavam fora do seu local de fala.
Após a pesquisa minuciosa, os participantes iniciaram o processo de pensar no protago-
nista do jogo e nos NPCs (Non-playable characters ou personagens não jogáveis). Ainda com a
preocupação sobre o local de fala, os participantes decidiram trocar o protagonista indígena por
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uma criança Surda que estaria visitando a tribo. Além disso, eles acharam interessante abordar
as crenças da tribo, trazendo NPCs como xamãs. Os participantes discutiram ainda sobre como
ocorreria a comunicação entre os personagens, visto que pelas diretrizes eles não poderiam
depender de textos em Português, optando posteriormente pelo uso de animações.
Caracterizados os personagens, os participantes passaram para a etapa seguinte, pensar
nas mecânicas do jogo, como habilidades do personagem e fases. Como receavam que as
mecânicas do RPG eletrônico fossem complexas para as crianças, alguns aspectos do gênero
foram simplificados. Por exemplo, a evolução de habilidades, exploração do ambiente e
interações com NPCs foram simplificados, para que ficasse condizente com a faixa etária e com
as necessidades das crianças Surdas. Em um RPG eletrônico clássico por exemplo, haveria
árvores de evolução complexas, interações longas e textuais com NPCs e explorações minuciosas
nos cenários. Nesse sentido, as medidas adotadas pelos participantes, como comunicação visual
com os NPCs, um cenário com menos elementos de interação e habilidades mais condizentes
com a realidade indígena (pesca, nado, artesanato, etc.) fazem com que o jogo agregue elementos
do RPG sem sobrecarregar o jogador com excesso de informação.
Foi a partir desse momento que os participantes começaram a olhar as tabelas, checando
quais diretrizes eles haviam concluído. Como não estava claro que eles deveriam ler as diretrizes
desde o começo do estudo de caso, a falta da leitura desses documentos atrasou um pouco o
processo criativo dos participantes. Isso levantou a hipótese de as tabelas serem exaustivas e
confusas.
Enquanto finalizavam o GDD, os participantes comentaram que alguns tópicos do GDD
deveriam vir antes e outros se desenvolviam simultaneamente, e não sequencialmente, servindo
como feedback de melhoria da CAJEDUS. Após a conclusão do GDD, um dos participantes
ficou responsável pelo design das telas do protótipo em papel, comentando que seria útil se fosse
fornecido um template para desenho.
Algumas decisões dos participantes não eram esperadas, como a ressignificação de
algumas diretrizes, como a D29 “O jogo deve exercitar a autonomia e liberdade de expressão das
crianças”, na qual os participantes interpretaram o exercício de autonomia como a personalização
do protagonista e a apresentação de certos conteúdos naturalmente no cenário. Por exemplo,
eles aprenderiam elementos do clima como vento, sol, chuva a partir das mudanças do cenário
do jogo. Além disso, houve a preocupação por parte dos participantes de entender qual o nível
de vocabulário das crianças dessa faixa etária, algo que deve ser incluído na documentação
futuramente. A preocupação dos participantes enquanto respeitar a cultura indígena e as
necessidades das crianças Surdas são evidências da utilidade da CAJEDUS como ferramenta de
sensibilização para construção de jogos para crianças Surdas.
Em relação às sugestões de melhoria que ocorreram durante o experimento pela
pesquisadora e pelo pesquisador auxiliar, é possível destacar:
• Disponibilizar um exemplo de GDD para que os próximos usuários consigam ter
referência de como preenchê-lo;
• Melhorar a descrição da seção 3.1 do GDD referente ao fluxo do jogo, a fim de ficar
mais claro ao usuário o que ele deve fazer;
• Apresentar os objetivos e conteúdos de Cruz et al. (2015) de forma mais gráfica, visto
que a estrutura de tabela gerou confusão;
• Oferecer ao usuário referências visuais para a confecção do protótipo e dos diagramas
do GDD;
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• Colocar nos tópicos do GDD as diretrizes que se aplicam naquele contexto, para diminuir
a carga de trabalho do usuário;
• Criar uma ferramenta para a integração entre os profissionais da educação de Surdos
e os desenvolvedores. Essa necessidade surgiu quando os participantes sentiram a
necessidade de ter alguém da área pedagógica para prestar consultoria sobre o vocabulário
da criança e sobre a cultura indígena. Apesar da CAJEDUS introduzir elementos da
Educação Infantil Bilíngue ao desenvolvedor, há necessidade de uma plataforma que
permita os professores disponibilizarem conteúdos que poderiam ser construídos com o
apoio de jogos e prestar consultorias para os desenvolvedores. Da mesma forma, os
desenvolvedores poderiam disponibilizar os jogos para que os professores pudessem
utilizá-los nas suas aulas.
5.9.3 Questões múltipla-escolha do Questionário Pós-Estudo
A partir do questionário pós-estudo, aplicado com auxílio do Google Forms, foi possível
obter as impressões dos participantes referentes à utilidade, facilidade e intenção de uso da
metodologia CAJEDUS. Essa subseção se preocupará em analisar os resultados das 16 questões
múltipla-escolha obrigatórias desse questionário.
As Tabelas 5.3, 5.4 e 5.5 apresentam os resultados, em porcentagem, das questões
referentes às três seções do questionário. A primeira, representada pela Tabela 5.3, apresenta os
resultados das 9 questões sobre a utilidade percebida. A segunda seção, representada pela Tabela
5.4, apresenta os resultados das 5 questões sobre a facilidade de uso. Por último, a Tabela 5.5
apresenta os resultados das 2 questões da terceira seção, sobre a intenção de uso.
A partir da Tabela 5.3, a maioria dos resultados obtidos enquanto utilidade percebida
foram positivos. A questão que obteve o feedback mais negativo foi a primeira, “quão difícil seria
produzir um jogo utilizando a CAJEDUS”, na qual a maioria dos participantes (3) respondeu
que era uma tarefa um pouco difícil. Essa resposta fica evidente quando se analisa a duração do
experimento (3h e 31 minutos) e pelos comentários dos participantes sobre o excesso de material
fornecido e sua dificuldade de visualização. Esses pontos serão melhor discutidos na subseção
5.9.4.
Em relação à melhora do desempenho ao se utilizar a CAJEDUS (questão 2), tanto na
construção de um GDD (questão 4) quanto de um protótipo (questão 5), foram obtidas respostas
positivas. Esse é um indicador de relevância da utilidade da CAJEDUS para apoiar o processo
criativo de jogos para crianças Surdas, vindo de desenvolvedores de jogos. Além disso, obteve-se
uma resposta majoritariamente positiva (3) na questão 3, que perguntava o quão fácil a CAJEDUS
deixou o trabalho dos participantes.
Outro fator positivo encontrado na CAJEDUS foi sua capacidade de ajudar os participan-
tes na construção de um jogo RPG eletrônico (questão 6), um gênero complexo que não obteve
nenhuma ocorrência no MSL. Além disso, a CAJEDUS apoiou de forma positiva o processo
de empatia pelas crianças Surdas (questão 7), auxiliando na compreensão de quais conteúdos
são adequados para esse público-alvo (questão 8). Por último, a CAJEDUS foi útil para que os
participantes se aproximassem mais dos documentos da Educação Infantil (questão 9).
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Tabela 5.3: Tabela da primeira seção de questões múltipla-escolha do questionário pós estudo: Utilidade percebida.
1. Quão difícil seria produzir




Difícil (0) Neutro (1) Um pouco di-
fícil (3)
Fácil (0)
2. O quanto a CAJEDUS
melhora o meu desempenho
de trabalho para construir um
















4. A CAJEDUS melhorou
minha produtividade na pro-








5. A CAJEDUS melhorou
minha produtividade na pro-








6. A CAJEDUS foi útil para
a construção de um jogo RPG
eletrônico?
Muito útil (1) Útil (3) Neutro (0) Pouco Útil (0) Não é útil (0)
7. A CAJEDUS foi útil para
entender mais sobre crian-
ças Surdas (características,
como a interface deve ser
construída, como apresentar
o conteúdo no jogo, etc.)?
Muito útil (4) Útil (0) Neutro (0) Pouco Útil (0) Não é útil (0)
8. A CAJEDUS foi útil para
entender quais conteúdos são
adequados para as crianças
Surdas e como devem ser
apresentados no jogo?
Muito útil (4) Útil (0) Neutro (0) Pouco Útil (0) Não é útil (0)
9. A CAJEDUS foi útil para
me aproximar e compreender
os documentos da Educação
Infantil?
Muito útil (2) Útil (2) Neutro (0) Pouco Útil (0) Não é útil (0)
Pelos resultados apresentados na Tabela 5.4 da segunda seção, referente à facilidade de
uso, foram obtidas respostas positivas em 3 questões e levemente negativos em duas. As questões
com resultados positivos foram referentes à facilidade de utilizar a CAJEDUS para fazer o que
ele propõe (questão 11), à facilitação pela CAJEDUS da visualização e da compreensão dos
documentos da Educação Infantil (questão 13) e do entendimento de aspectos da construção
de um jogo RPG eletrônico, assim como da forma em que eles se relacionam com o conteúdo
educacional (questão 14). Esses resultados positivos reforçam os resultados obtidos na primeira
seção, na qual os participantes concordaram em que a CAJEDUS auxilia no entendimento do
RPG e dos documentos da Educação Infantil.
Porém, esses resultados não se repetiram quando questionados se a CAJEDUS exigia
esforço mental (questão 10) e se a metodologia era clara e compreensível (questão 12). Para 3 dos
participantes, a metodologia exigia um esforço mental significativo e para um dos participantes,
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Tabela 5.4: Tabela da segunda seção de questões múltipla-escolha do questionário pós estudo: Facilidade de uso.
10. Quanto a CAJEDUS
exige de meu esforço men-
tal?
Muito (1) Razoável (3) Neutro (0) Pouco Nenhum (0)
11. É fácil utilizar a CA-
JEDUS para fazer o que eu
quero que ele faça (criar um




Fácil (3) Neutro (0) Difícil (0) Muito difí-
cil(0)
12. A minha interação com













13. A CAJEDUS facilita mi-
nha visualização e compreen-
são dos documentos da Edu-
cação Infantil (Base Nacio-
nal Comum Curricular, Dire-
trizes Curriculares Nacionais
para a Educação Infantil)?
Muito fácil
(1)




14. A CAJEDUS facilita meu
entendimento de aspectos da
construção de um jogo RPG
eletrônico e como eles se rela-








a metodologia exigia muito esforço mental. Em relação a CAJEDUS ser compreensível, 2
participantes concordaram que a metodologia é clara e compreensível, 1 participante ficou neutro
e 1 participante achou a metodologia nem clara nem compreensível. Esses resultados se devem
principalmente ao fato de a versão da CAJEDUS avaliada possuir muitos documentos para
serem lidos e não permitir uma fácil visualização pelos participantes. Outro fator que deve se
levar em consideração é o fato dos participantes não serem da área pedagógica e não estarem
familiarizados com a necessidade de se elaborar jogos a partir de objetivos e metas para o
processo de aprendizagem da criança.
Tabela 5.5: Tabela da terceira seção de questões múltipla-escolha do questionário pós estudo: Intenção de uso.
15. Supondo que eu tenho
acesso aa CAJEDUS e tenha
que fazer um jogo para crian-
ças Surdas, eu pretendo usá-










16. Eu recomendaria o uso











Os resultados apresentados na Tabela 5.5, da terceira seção referente à intenção de
uso da CAJEDUS, foram positivos. Nas duas questões apresentadas, 15 e 16, os participantes
demonstraram intenção tanto de utilizar a CAJEDUS novamente quanto de indicá-la para outros
desenvolvedores de jogos, reforçando o potencial da metodologia CAJEDUS de alcançar uma
parcela maior de usuários.
A partir dos feedbacks obtidos nas questões de múltipla-escolha, foi possível constatar
que a metodologia cumpre com sua proposta de auxiliar os desenvolvedores de jogos com pouco
ou nenhum contato com a cultura Surda a projetarem jogos educativos para crianças Surdas,
levando em consideração suas necessidades e interesses. Os feedbacks referentes à dificuldade
de entendimento e visualização dos materiais da CAJEDUS ofereceram a oportunidade de a
pesquisadora refinar a metodologia, a fim de que, no futuro, ela possa ser adotada por mais
desenvolvedores.
5.9.4 Dados Textuais Providos pelos Participantes
Para a realização da análise qualitativa foram utilizadas as respostas das 3 questões
discursivas optativas do questionário pós-estudo, o áudio transcrito da entrevista e as anotações
com sugestões de um dos participantes, como “propor uma atividade boa para que eu aprenda
sobre as suas diretrizes”. As questões escolhidas, presentes em seções diferentes do questionário,
foram: 1) Deixe comentários sobre a utilidade percebida da CAJEDUs; 2) Deixe comentários
sobre a facilidade de uso da CAJEDUS; 3) Deixe comentários sobre a intenção de uso da
CAJEDUS.
A fim de analisar qualitativamente esses dados, foi utilizado o software Atlas.ti3, um
software de workbench para a análise qualitativa de grandes corpos de dados textuais, gráficos, de
áudio e vídeo. O Atlas.ti auxiliou a pesquisadora a organizar, remontar e gerenciar seu material
de maneiras criativas, porém sistemáticas. Além disso, o Atlas.ti é uma ferramenta que apoia a
utilização da Grounded Theory, utilizada nessa pesquisa.
O primeiro passo tomado para a análise qualitativa foi a conversão de todos os documentos
no formato .rtf, formato aceito pelo sofware Atlas.ti. Após a conversão, foram codificados as
respostas e os comentários dos participantes, a fim de identificar, nomear e registrar conteúdos
recorrentes no conjunto de documentos. Depois da codificação, os códigos foram importados
pela network gerada pelo software Atlas.ti, que tem por função agrupar os códigos obtidos a
partir de suas similaridades, a fim de encontrar tendências nos códigos criados, e classificá-los
em categorias relevantes. E, por último, a network foi interpretada para que se pudesse entender
mais sobre o feedback dos participantes. O processo descrito é apresentado na Figura 5.2.
Figura 5.2: Etapas da análise qualitativa.
Fonte: Autora.
Dessa forma, foram obtidos 127 códigos utilizando o software Atlas.ti, que foram
convertidos em nodos ao serem importados para a network. A network construída é composta
por 158 nodos, 127 nodos de código e 32 nodos de categorias, e pode ser vista no Apêndice G.
A Figura 5.3 apresenta uma visão geral da network gerada pela Grounded Theory. A
network é composta por uma categoria principal, intitulada [CAT1] CAJEDUS que contém todos
os códigos referentes tanto à metodologia quanto ao estudo de caso em si. Essa categoria deriva
3Disponível em: https://atlasti.com/,, acesso em Novembro de 2019.
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em 10 categorias filhas, [CAT2] GDD, [CAT3] Tabelas e diretrizes, [CAT4] Experiência dos
participantes, [CAT5] Papel da criança no desenvolvimento da CAJEDUS, [CAT6] Papel do
designer no desenvolvimento da CAJEDUS, [CAT7] Dificuldades ao se utilizar a CAJEDUS,
[CAT8] Pontos positivos da CAJEDUS, [CAT9] Sugestões para a CAJEDUS, [CAT10] Imple-
mentações futuras, [CAT20] Relação dos participantes com a CAJEDUS e [CAT31] RPG. As














































De forma geral, a categoria mãe [CAT1] CAJEDUS (127 códigos) possui categorias
filhas que dizem respeito diretamente aos aspectos gerais da metodologia, sendo elas: [CAT7]
Dificuldades ao se utilizar a CAJEDUS (7 códigos); [CAT8] Pontos positivos da CAJEDUS (8
códigos); [CAT9] Sugestões para a CAJEDUS (12 códigos); e [CAT20] Relação dos participantes
com a CAJEDUS (3 códigos). A partir dos códigos dessas categorias, foi possível constatar que
a metodologia CAJEDUS é interessante, útil para desenvolver jogos no contexto de crianças
Surdas e levanta elementos importantes que às vezes passam desapercebidos pelos designers. Os
participantes apreciaram a diversidade de pontos abordados pela CAJEDUS, desde os aspectos
éticos aos aspectos de implementação do jogo, afirmando que utilizariam a CAJEDUS novamente
inclusive visando outros públicos sem ser o infantil Surdo.
Apesar dos aspectos positivos, os participantes apresentaram algumas dificuldades em
utilizar a metodologia, devidas, principalmente, ao fato de a CAJEDUS não fornecer uma ordem
clara de execução de atividades e possuir muito material de leitura, apresentado de uma maneira
de difícil visualização. Um dos participantes inclusive afirmou que “a maior dificuldade da
CAJEDUS não é seu conteúdo, mas sim a forma como é apresentado”. Levando em consideração
estas dificuldades, os participantes sugeriram à pesquisadora que se crie um roteiro/manual de
instruções que deixe clara a ordem e a forma como realizar as atividades da CAJEDUS. Além
disso, seria interessante a apresentação dos conteúdos de maneiras mais dinâmicas, categorizadas
na [CAT10] Implementações futuras (11 códigos).
Dentre as sugestões dos participantes de dinamizar a apresentação da CAJEDUS e
melhorar sua visualização, se destaca as duas categorias filhas da [CAT10] Implementações
futuras, [CAT11] Ferramenta computacional CAJEDUS (6 códigos) e [CAT12] Jogo de cartas
das diretrizes (5 códigos). A sugestão da [CAT12] Jogo de cartas das diretrizes consiste em criar
um jogo baseado em cartas para ser jogado antes de se iniciar a construção do jogo, no qual cada
diretriz seria uma carta diferente e haveria uma dinâmica de interação e leitura das mesmas. Esse
jogo serviria para unir a equipe e contextualizá-la em quais diretrizes são mais adequadas para
seu projeto. A outra sugestão, apresentada pela [CAT11] Ferramenta computacional CAJEDUS,
foi a criação de uma ferramenta computacional para preencher o GDD e criar o protótipo, na qual
haveria templates para diagramas, mapas e telas, para que os participantes pudessem registrar
suas contribuições de maneira rápida e fácil. Apesar de viável, um dos participantes afirmou que
isso demandaria o refinamento prévio do material da CAJEDUS.
A seguinte categoria abordada, [CAT2] GDD, contém os 15 códigos que se referem
a aspectos do GDD da CAJEDUS. Essa categoria se divide em 4 categorias filhas: [CAT13]
Dificuldades ao utilizar o GDD (4 códigos); [CAT14] Pontos positivos do GDD (7 códigos);
[CAT15] Relação dos participantes com o GDD (1 código); e [CAT16] Sugestões para o GDD
(3 códigos).
A partir desses códigos, foi possível averiguar que o GDD é útil, compacto e abrangente
para lidar não apenas com o RPG eletrônico, mas com outros gêneros de jogos. Apesar dos
aspectos positivos, os participantes tiveram algumas dificuldades, como entender a relação do
GDD com as tabelas, ou seja, quando e como se deve utilizá-los, e acharam a estrutura do GDD
engessada, visto que os usuários deveriam seguir uma ordem pré-definida para preenchê-lo. Como
sugestões de melhoria do GDD, os participantes recomendaram a flexibilização da estrutura
do GDD, deixando a ordem optativa, e disponibilizar no conjunto de instruções para que o
desenvolvedor veja a estrutura do GDD por inteiro antes de preenchê-lo.
A seguinte categoria abordada, [CAT3] Planilhas e diretrizes, contém os 19 códigos que
se referem a aspectos das planilhas ou das diretrizes da CAJEDUS. Essa categoria se subdivide em
4 categorias filhas: em [CAT17] Pontos positivos das tabelas e diretrizes (6 códigos); [CAT18]
Relação dos participantes com as tabelas e diretrizes (4 códigos); e [CAT19] Sugestões para as
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tabelas e diretrizes (4 códigos), que possui como filha a [CAT12] Jogo de cartas e diretrizes (5
códigos).
A partir desses códigos, foi possível constatar que as planilhas e diretrizes eram
abrangentes, significativas e úteis, fomentaram ideias para o jogo e permitiram que pessoas com
pouca experiência se familiarizassem com o contexto de jogos para crianças Surdas. Porém as
planilhas eram muito extensas e com excesso de informação, o que fez com que os participantes
as utilizassem posteriormente na atividade. Mesmo assim, após tirarem um tempo para ler
o material, perceberam que as colunas eram úteis, principalmente o campo “descrição”, que
facilitou a compreensão das diretrizes. Alguns participantes inclusive disseram que teria sido
mais fácil criar o jogo se tivessem se familiarizado com as tabelas e diretrizes desde o começo,
se estivesse claro essa necessidade.
Como sugestões para melhorar as tabelas e diretrizes, os participantes recomendaram
melhorar a visualização das tabelas, as deixando mais minimalista e simples. Além disso,
recomendaram a disponibilização nas instruções de uso da CAJEDUS que o desenvolvedor leia
todas as diretrizes antes de iniciar a confecção do jogo, a fim de ajudá-lo a compreender as boas
práticas do desenvolvimento de jogos para crianças Surdas.
A categoria seguinte, [CAT4] Experiência dos participantes, é uma categoria transversal
que se relaciona com diversas categorias filhas de [CAT1] CAJEDUS, e contém 47 códigos
referentes às interrelações dos participantes durante o experimento. Com ligação em essa
categoria temos: [CAT16] Relação dos participantes com o GDD (1 código); [CAT18] Relação
dos participantes com as tabelas e diretrizes (4 códigos); [CAT20] Relação dos participantes
com a CAJEDUS (3 códigos); [CAT21] Relação dos participantes com o material do INES (2
códigos); [CAT22] Relação dos participantes com o RPG (7 códigos); [CAT23] Reclamações
dos participantes (7 códigos); [CAT24] Confecção do jogo pelos participantes (6 códigos);
[CAT25] Dificuldades dos participantes (11 códigos); [CAT27] Visão dos participantes sobre as
crianças (3 códigos); e [CAT30] Visão dos participantes sobre os designers (3 códigos).
A partir dos códigos referentes à experiência do participante, foi possível confirmar que
houve problemas com a execução do experimento, como a falta de material impresso, a utilização
de uma tela muito pequena para a apresentação. Os participantes também questionaram a falta de
referências/exemplos e de um roteiro das atividades do estudo de caso para a confecção do jogo.
Os participantes tiveram dificuldades em utilizar a metodologia, principalmente no
início da atividade, por falta de um roteiro claro e pela quantidade excessiva de materiais para
leitura, em especial as tabelas. Além disso, eles sentiram que não tinham local de fala uma vez
que o cenário para criação de jogo envolvia um contexto no qual eles não estavam inseridos (tribo
indígena). Apesar das dificuldades, os participantes disseram que após o experimento ficaram
mais cientes do público Surdo e que a tabela de conteúdos para o Ensino Infantil Bilíngue de
Cruz et al. (2015) tinha sido útil para guiar o processo de concepção do jogo.
A categoria seguinte, [CAT31] RPG (17 códigos), é responsável pelos comentários que
envolvem o gênero RPG eletrônico. Essa categoria possui como categorias filhas as [CAT22]
Relação dos participantes com o RPG (7 códigos), [CAT26] Relação entre RPG e crianças (4
códigos) e [CAT32] Complexidade do RPG (6 códigos).
Com base nos códigos envolvendo o gênero RPG eletrônico, os participantes afirmaram
que apesar da familiaridade com o gênero, era a primeira vez que projetavam um jogo RPG
eletrônico. Mesmo com a inexperiência dos participantes, a CAJEDUS os auxiliou na tarefa de
desenvolver um jogo RPG eletrônico, oferecendo os tópicos e insumos necessários para tal tarefa.
A utilização do gênero RPG eletrônico com crianças dividiu as opiniões dos participantes.
Enquanto o participante com experiência com crianças Surdas via o gênero como algo que fazia
sentido, visto que utiliza a dramatização, muito praticada em escolas de Surdos, outro disse que
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o gênero era complexo até mesmo para adultos. As mecânicas do RPG são tão profundas que
os participantes afirmaram que tiveram que simplificar certos elementos do gênero para que
fosse possível as crianças jogarem, se tornando um jogo de caráter mais exploratório e menos de
interpretação de papéis.
Mesmo o RPG eletrônico sendo um gênero complexo, um dos participantes afirmou
que sem experimentos com as crianças Surdas não é possível afirmar que realmente seja tão
complexo para o público infantil. Além disso, é necessário discutir a utilização de outro gênero
sem ser os mais comumente utilizados, como puzzle e aventura, visto que isso propõe outro papel
de atuação para criança e gera diversas discussões. Os participantes ainda afirmaram que como a
CAJEDUS consegue dar suporte ao RPG eletrônico, ela conseguiria suportar outros gêneros de
jogos.
Ainda sobre as crianças Surdas, a categoria [CAT5] Papel da criança no desenvolvimento
da CAJEDUS (7 códigos) apresenta discussões sobre esse público por meio de suas categorias
filhas, [CAT26] Relação entre RPG e crianças (4 códigos) e [CAT27] Visão dos participantes
sobre as crianças (3 códigos). Uma das discussões levantadas foi o quanto a crianças Surda é
capaz de entender sobre a interpretação de papéis em termos pedagógicos, o que para um dos
participantes, “vai depender da fase de desenvolvimento contínuo dela”. Além disso, o mesmo
participante afirmou que com o RPG eletrônico é possível criar algo desafiador e complexo para
a criança Surda, envolvendo assuntos utilizados pelos professores na sala de aula.
Para os participantes essa discussão não deve se limitar à bolha dos especialistas em
desenvolvimento de jogos, a fim de encontrar o papel da criança na produção de tecnologias
educacionais como a CAJEDUS. Como um dos participantes disse, “O ato de propor ferramentas
nas quais se pensa nos aspectos pedagógicos é bem importante”.
Os participantes também analisaram a CAJEDUS sobre a ótica dos desenvolvedores,
presente na [CAT6] Papel do designer no desenvolvimento da CAJEDUS (11 códigos) e em suas
categorias filhas, [CAT28] Sugestões para melhorar a experiência dos designers (7 códigos),
[CAT29] Valor da CAJEDUS para os designers (1 código) e [CAT30] Visão dos participantes
sobre os designers (3 códigos). Um dos pontos levantados pelos participantes foi que o importante
para os desenvolvedores em relação a CAJEDUS é aprender as diretrizes e refletir sobre as
mesmas, logo deve-se apresentar apenas o necessário, a fim de diminuir a sua carga de trabalho.
Para melhorar a experiência dos desenvolvedores ao utilizarem a CAJEDUS, os partici-
pantes afirmaram que a pesquisadora deve oferecer um material o mais prático possível, além
de dicas/roteiro que indiquem os passos da metodologia. Outras sugestões, em relação à um
próximo experimento, seriam a escolha de um cenário de construção de jogo mais palpável
ou trazer algum consultor para tirar dúvidas sobre o cenário apresentado, fazendo com que os
desenvolvedores foquem na aplicação da CAJEDUS em si. Para os participantes a CAJEDUS é
uma metodologia que leva a visão dos desenvolvedores em consideração, oferecendo algo mais
completo e relevante do que “o jogo tem que ser bonito e acessível”. A Figura 5.4 sumariza os
pontos positivos, negativos e sugestões obtidas a partir da análise grounded theory do feedback
dos participantes.
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Figura 5.4: Sumarização da análise grounded theory.
Fonte: Autora.
5.9.5 GDD e Protótipo produzidos
A partir do GDD e do protótipo produzidos pelos participantes, foi possível analisar
como foram interpretados e preenchidos os pontos do GDD, em termos de correspondência
com o mínimo esperado pela pesquisadora de um GDD funcional, e o grau de complexidade do
protótipo. As informações do jogo criado pelos participantes em cada um dos 4 módulos do
GDD serão abordadas a seguir, juntamente com as imagens do protótipo.
O primeiro módulo abordado pelo GDD, Ensino e Aprendizagem, tinha como foco os
elementos educacionais e narrativos do jogo. Dessa forma, no primeiro tópico, Contexto no qual
o jogo seria confeccionado, os participantes deveriam preencher dados referentes ao público-alvo
almejado e à motivação do jogo. Os participantes escreveram que o público-alvo eram crianças
Surdas de 4 e 5 anos, e a motivação do jogo era ensinar sobre a tribo Urubus Kaapor, de forma a
mostrar a representatividade de Surdos na tribo. As respostas inseridas estavam condizentes com
o cenário dado, de acordo com o esperado.
Em relação ao segundo tópico, Conteúdo e conceitos, os participantes focaram em
objetivos da disciplina “Libras e SignWriting como primeira língua, Português como segunda
língua”, como reconhecer símbolos e nomes, e da disciplina de “Natureza e Sociedade”, como
reconhecer partes do corpo e respeito ao meio ambiente. Em relação ao conteúdo do jogo,
os participantes focaram em conteúdos de “Natureza e Sociedade”, como habitat, educação
ambiental e identidade cultural. Pela estrutura apresentada do material de Cruz et al. (2015),
houve alguns problemas de visualização, como a apresentação do conteúdo no formato de tabela,
uma vez que não ficou claro aos participantes a diferença entre objetivo e conteúdo. Isso se
deve por terem escolhido objetivos “Libras e SignWriting como primeira língua, Português
como segunda língua” e não seus conteúdos. Isso se deve pelos participantes não serem da área
pedagógica e não estarem familiarizados com a necessidade de se elaborar propostas educacionais
a partir dos objetivos de aprendizagem dos educandos. Esse ponto foi melhorado na versal final
da CAJEDUS, dado que foi introduzido um documento que explica os objetivos e conteúdos. A
estrutura do material de Cruz et al. (2015) foi alterada de tabela para checklist, se intitulando
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Direcionamento Educacional na versão final. Apesar disso, os objetivos e conteúdos escolhidos
condizem com o cenário dado.
No terceiro tópico, Resumo da história do jogo, os participantes deveriam apresentar
um esboço da história. A história criada foi de uma criança Surda que viajou com a escola
para conhecer a tribo Urubus Kaapor. Chegando lá ela faz amizade com um criança da tribo
e conhece a sua cultura, fazendo desenhos no seu diário do que ela aprendeu. Ela deverá
desenhar todas as páginas do diário e no final apresentar o diário para a turma. Neste aspecto os
participantes tomaram um rumo diferente do esperado pela pesquisadora, dado que escolheram
como protagonista alguém de fora da tribo, algo que expressa a preocupação dos participantes
de não ocuparem o local de fala dos indígenas. Além disso, como tem a premissa da criança
desenhar, o jogo tem como aspecto positivo estimular a criatividade e a expressão artística.
No segundo módulo, Gráficos e Interface, os participantes deveriam consolidar aspectos
visuais do jogos, como a aparência dos personagens, cenários, etc. Os participantes optaram por
um estilo de desenho colorido e cartoon, por sugestão das diretrizes. Refente ao primeiro tópico,
Protagonista, os participantes definiram que a aparência do protagonista seria personalizável, a
fim de que todas as crianças pudessem se identificar em gênero e raça. O protagonista seria uma
criança curiosa que gosta de desenhar, que vai aos poucos aprendendo habilidades corriqueiras da
tribo, como fazer artesanato, nadar e cozinhar. Essa abordagem realista das habilidades foi algo
interessante, dado que além do ganho de habilidade ser um reforço positivo, a criança aprende
mais sobre os costumes tradicionais dos Urubus Kaapor.
O segundo tópico, NPCs, tem por objetivo a definição dos personagens que auxiliam
o protagonista. Os participantes definiram dois tipos de NPCs, um que seria uma criança da
tribo com dicas para o protagonista e xamãs. Nesse sentido, os participantes foram vagos, visto
que além de não definirem o que exatamente os xamãs fariam e quando interagiriam com o
protagonista, eles perderam a oportunidade de inserir pessoas da tribo como NPCs, o que poderia
enriquecer a história do jogo. Foi melhorada a descrição desse tópico na última versão da
CAJEDUS para ficar mais claro o que deve ser definido.
Em relação ao terceiro tópico, Rivais e obstáculos, os participantes deveriam definir
quais seriam os desafios que o protagonista enfrentaria. Como obstáculos, os participantes
escolheram obstáculos ambientais, como um rio que exigiria que os participantes aprendessem
a nadar para atravessar. Como rivais, eles definiram que seriam cobras e outros animais que o
protagonista deveria desviar. Também foi definido que o protagonista não morreria no jogo, e
sim voltaria para o último ponto salvo. Tanto os obstáculos quanto os rivais são condizentes com
a história e ficou claro aonde e como seriam inseridos no jogo.
No quarto tópico, Mundo do jogo, os participantes deveriam definir como seriam os
ambientes e cenários presentes no jogo. Após a pesquisa sobre a tribo e sua localização, os
participantes definiram que o mundo do jogo seria no Maranhão, sendo possível ao protagonista
navegar entre a tribo, a floresta, a praia e a cidade para cumprir missões. As regiões seriam
desbloqueadas durante o jogo de acordo com as conquistas do jogador. A Figura 5.5 apresenta o
esboço do mapa feito pelos participantes. Nesse tópico ficou claro por quais cenários o jogador
percorreria, condizentes com a localização real da tribo Urubus Kaapor, apesar de não ficar claro
a ordem em que o jogador desbloquearia os mapas. Esse aspecto foi inserido na descrição desse
tópico no GDD na versão final.
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Figura 5.5: Mapa produzido pelos participantes.
Fonte: Autora.
No quinto tópico, Feedback do jogador, os participantes deveriam definir como seriam
as respostas ao jogador sobre suas ações no jogo. Os participantes colocaram que o principal
feedback seria a completude do diário. Nesse aspecto, a resposta dos participantes foi vaga. O
que aconteceria se o personagem não desviasse dos animais ou adquirisse uma habilidade nova?
Essa resposta pode ter sido mais generalista pelo fato de que os participantes não haviam lido as
diretrizes que poderiam auxiliar nesse ponto e também pelo seu grau de cansaço. Nesse sentido,
foram inseridas as diretrizes que poderiam auxiliar cada um dos pontos do GDD na versão final
para diminuir a carga cognitiva do usuário.
Sobre o sexto tópico, Feedback ao professor, os participantes haviam demonstrado não
entender a necessidade de apresentar o desempenho da criança ao professor, colocando que a
completude do diário serviria de feedback. Eles disseram que o foco do jogo era a experiência
da criança, e não do professor. O feedback ao professor é importante para o mesmo entender
em quais atividades/conteúdos dentro do jogo os alunos estão com mais dificuldade, podendo
dessa forma reforçar esses conteúdos durante a aula, por exemplo. Esse adendo à definição foi
adicionado nesse tópico na versão final da CAJEDUS, assim como sua diretriz correspondente.
Nos sétimo e oitavo tópicos, Itens e Inventário, os participantes deveriam definir com
quais itens o jogador poderiam interagir e o que poderia armazenar. Os participantes definiram
como itens o diário da criança, comidas que ela encontraria e adereços como colares, passíveis
de serem armazenados no inventário. Nesse sentido, poderia ter sido mais aprofundado o
relacionamento entre o protagonista e os itens juntamente com a quantidade de itens que caberiam
no inventário do jogador.
No nono tópico, HUDs (Heads-Up Display ou tela de alerta), os participantes deveriam
definir quais seriam os elementos presentes na tela, como botões e tempo. Os participantes
definiram como HUDs os ícones do diário, do inventário, do mapa e do status de curiosidade.
Além disso, haveria um botão para iniciar os desafios. Nesse sentido, ficou claro quais seriam os
elementos da tela, sua visualização auxiliada pelo desenho do protótipo confeccionado.
Já o terceiro módulo, Jogabilidade e Mecânicas, os participantes deveriam definir quais
seriam as mecânicas e o fluxo do jogo. No primeiro tópico, Fluxo do jogo, os participantes
escolheriam as características do jogo e como seria uma gameplay. Os participantes definiram
apenas as características do jogo, sendo um RPG top-down (visto de cima) single player (único
jogador) com ranking (com classificação entre jogadores). Nesse sentido, faltou apresentar como
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seria a gameplay, o que pode ter ocorrido pela falta de referências visuais de como deveria ser o
fluxo do jogo e de um espaço adequado para preenchimento.
No segundo tópico, Plataforma pretendida, os participantes deveram escolher uma
plataforma para a qual o jogo seria desenvolvido, tendo sido escolhida a plataforma mobile. Essa
escolha faz sentido uma vez que mobile é uma plataforma acessível e simples para crianças.
Quanto ao terceiro tópico, Controles, os participantes decidiram que toda a interação com o
jogo seria por toque. Esse tópico poderia ser complementado no sentido de que tipo de toque o
jogador faria para cada ação no jogo, por exemplo para andar o personagem arrasta o dedo para
frente ou clica duas vezes no mapa, etc.
Para o quarto tópico, Tempo médio de jogabilidade, os participantes deveriam definir
quanto tempo demorariam as fases/atividades do jogo, definido pelos mesmos como 10 minutos.
Os participantes levantaram que essa seção não poderia ser obrigatória, dado que jogos como
o RPG eletrônico são mais flexíveis nesse quesito. Quanto ao quinto tópico, Recompensas, os
participantes definiram como itens as folhas do diário e o crescimento dos status do personagem.
O único fator que faltou nesse tópico foi detalhar como seriam adquiridas as recompensas pelo
jogador. Por último, o sexto tópico, Condição de vitória e derrota, os participantes deveriam
decidir como o jogador ganharia ou perderia o jogo, tendo sido definido que caso o jogador
perdesse, seria sugerido refazer a atividade. Apesar de vaga a resposta, em tópicos anteriores já
haviam definido que para ganhar a criança deveria conseguir todas as folhas do diário.
O último módulo, Aprendiz e Tutoria, define como deve ser o suporte para que os alunos
alcancem os objetivos do jogo. No primeiro tópico, Tutorial, os participantes especificaram as
instruções iniciais aos jogadores. Foi definido que no tutorial seria mostrada a função do clique,
destacando os objetivos que poderiam ser clicados. Além disso, o jogo auxiliaria a criança a
criar o protagonista e escolher o NPC que seria seu suporte. Nesse sentido, esse tópico está claro
e cumpre com o mínimo esperado para que se entenda como jogar.
Em relação ao segundo tópico, Progressão de nível, os participantes especificaram que
o protagonista subiria de nível ao cumprir os desafios e liberaria as páginas do diário como
recompensa. Apesar de ter ficado clara a forma como o protagonista subiria de nível, poderia
ter sido aprofundado como seria escalada essa progressão, ou seja, quantos pontos valem cada
um dos desafios e quantos pontos são necessários para subir de nível. Nesse sentido, foram
adicionadas maiores especificações na descrição do tópico na versão final do CAJEDUS.
No terceiro tópico, Dicas, os participantes especificaram que as dicas para ajudar o
jogador viriam do NPC suporte. Apesar de explicar a origem das dicas, os participantes não
especificaram quais seriam as dicas, apresentando a frequência que o jogador poderia utilizá-las
apenas no quinto tópico. O quarto tópico, Pontuação, não foi preenchido, o que provavelmente
ocorreu por cansaço ou falta de atenção. O quinto tópico, Personalização de dificuldade, pedia
para que os participantes indicassem a forma como seria administrada a dificuldade do jogo,
tendo sido definido no GDD que o jogo aumentaria a dificuldade com o tempo. Ou seja, quanto
mais difícil menos dicas os jogadores receberiam, cumprindo com o que foi pedido pelo tópico.
No geral, o GDD produzido cobriu a maior parte do esperado de um GDD funcional,
especificando um jogo inovador e criativo com potencial de contribuir com o cenário dado. O
jogo se destaca por abordar pontos não abordados nos jogos encontrados no MSL, como a cultura
indígena, o RPG eletrônico, a personalização de personagens e a compatibilidade do conteúdo do
jogo com os documentos pedagógicos do Ensino Infantil.
Em certas respostas a falta de detalhamento pode ter sido devido ao cansaço dos
participantes, visto que o experimento foi demorado e também à frustração pela complexidade
das tabelas de diretrizes. Isso mostra a importância de diminuir a carga cognitiva dos usuários,
mudança efetivada na versão final da CAJEDUS. Mesmo que vago em alguns pontos, os
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principais elementos que permitem a definição de um jogo foram especificados, permitindo um
entendimento geral sobre o jogo idealizado.
Figura 5.6: Protótipos criados pelos participantes.
Fonte: Autora.
A partir do GDD, os participantes construíram protótipos de tela do jogo, apresentados
na Figura 5.6. O primeiro protótipo feito pelos participantes, presente na esquerda da Figura
5.6, mostra uma tela de como seria o protagonista no mapa, no qual podemos ver árvores e uma
oca com a qual é possível interagir, indicada pela cor roxa em volta, e os ícones com legenda
acima de tela do jogo. Pela tela é possível visualizar diversos elementos especificados no GDD,
como as HUDs, a visão de cima do jogador, o mapa da tribo, etc. Já a segunda imagem, à direita
da Figura 5.6, mostra uma tela de como seria se o jogador tivesse clicado no ícone do diário,
mostrando dessa forma as páginas completadas. Apesar de simples, as telas do protótipo deixam
claro certos elementos do GDD e apresentam um esboço de como o jogo deveria ser, permitindo
que no futuro possam ser utilizados como referência para criar um jogo.
O GDD e os protótipos produzidos pelos participantes podem ser vistos em sua
completude no Apêndice H.
5.9.6 Considerações
Esse capítulo descreveu o estudo de caso realizado para avaliar a metodologia CAJEDUS,
indo desde o planejamento à análise dos resultados obtidos. A partir dos dados obtidos no
questionário de caracterização, a equipe era composta por 4 participantes diversos, com
experiência em desenvolvimento de jogos e conhecimento limitado sobre crianças Surdas.
Durante a execução do experimento ocorreram alguns problemas na sua execução, identificados
tanto no diário etnográfico quanto na entrevista, entre os quais a falta de material impresso e de
um roteiro das atividades para os participantes. Essas lições foram aprendidas e serviram de base
para as modificações dos instrumentos da metodologia CAJEDUS.
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Pelo diário etnográfico, foi possível capturar o comportamento dos participantes, bem
como suas motivações para fazer as escolhas de projeto. A partir dos passos seguidos pelos
participantes e do feedback da entrevista, foi possível criar as instruções de uso da CAJEDUS na
sua versão final. As sugestões de apresentar o material do INES de forma mais clara e melhorar
as descrições do GDD, uma necessidade também levantada na análise do GDD produzido pelos
participantes, foram adotadas no instrumento de Direcionamento Educacional.
A partir das respostas múltipla-escolha do questionário pós-estudo, foi possível constatar
que os participantes acharam a CAJEDUS útil para criar jogos acessíveis para crianças Surdas de
4 e 5 anos, auxiliando na compreensão do gênero RPG eletrônico e dos conteúdos da Educação
Infantil Bilíngue. Ainda pelo questionário, foi possível verificar que a CAJEDUS têm potencial
de ser utilizada por outros desenvolvedores se melhorada a visualização do material, diminuindo
assim a carga mental necessária.
Pela análise Grounded Theory dos dados textuais dos participantes, foi possível construir
uma network com categorias para compreender melhor o feedback obtido. Dentre os pontos
positivos encontrados na CAJEDUS pelos participantes, destaca-se que a metodologia é útil,
interessante e abrange diversos aspectos éticos, de aprendizagem e implementação para se levar
em conta na construção de um jogo. Além disso, o GDD é abrangente para lidar com diversos
gêneros de jogos e as diretrizes são significativas e ajudam os desenvolvedores no fomento de
ideias. Apesar dos benefícios da CAJEDUS, os participantes apontaram que faltava uma ordem
clara, que a estrutura do GDD era engessada e que a visualização das diretrizes estava cansativa.
Visando sanar essas dificuldades, foi flexibilizado o GDD, se alterou a apresentação das diretrizes
e criaram-se instruções para a metodologia, explicitando a ordem das atividades na versão final
da CAJEDUS.
Algumas sugestões dos participantes serão aproveitadas em trabalhos futuros, como o
jogo de cartas para facilitar a visualização das diretrizes e a plataforma colaborativa de design de
jogos entre os desenvolvedores e os professores que trabalham com educandos Surdos. Essa
ferramenta disponibilizaria templates para que os desenvolvedores pudessem aplicar a CAJEDUS,
além de permitir que os professores que trabalham com educandos Surdos prestem consultoria
aos desenvolvedores sobre o conteúdo e protótipos do jogos produzidos. É preciso pensar a
forma como os desenvolvedores irão especificar os elementos em Libras nessa ferramenta, visto
que como não dominam a Libras, não é possível se aprofundar nesse quesito. É aí que reside a
importância da integração com os professores de Surdos, que poderão suprir vocabulário nesse
sentido. Há também a necessidade de integrar a criança Surda na plataforma, de forma que ela
possa tanto ajudar no fomento de ideias do jogo e quanto testar os jogos construídos.
A análise com base na Grounded Theory permitiu discussões sobre o papel do RPG
eletrônico no auxílio do ensino de crianças Surdas. Apesar de dividir opiniões por ser um gênero
complexo, foi levantada a importância de trazer à discussão um gênero inexplorado e verificar a
forma como ele permite a atuação da criança Surda em um papel diferente do esperado. A fim de
se obter maiores resultados sobre esse assunto é necessário fazer experimentos com o público
infantil Surdo.
Pela Grounded Theory foi possível constatar que a metodologia CAJEDUS não apenas
forneceu um espaço para criação de jogos, permitindo que os participantes saíssem mais
cientes das necessidades e interesses das crianças Surdas, mas também forneceu liberdade aos
participantes, na medida em que levou a visão dos designers em consideração.
Por último, pela análise do GDD e dos protótipos criados pelos participantes, foi possível
averiguar que a metodologia permite a criação de um material funcional, que pode ser refinado
iterativamente pelos desenvolvedores em versões futuras.
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6 VERSÃO FINAL DA CAJEDUS
Este capítulo tem como objetivo apresentar o processo de aperfeiçoamento da versão
final da metodologia CAJEDUS, após o feedback do estudo de caso. Nas próximas seções serão
abordados o processo de refinamento final dos instrumentos da CAJEDUS, seguido por uma
seção explicativa de como utilizá-los. Por último, são apresentadas considerações e discussões
sobre a versão final da metodologia.
6.1 DIRETRIZES BASEADAS NAS ORIENTAÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Após o estudo de caso realizado, houve ainda alguns feedbacks que foram pertinentes
para melhorar a visualização das tabelas. Os participantes afirmaram que as tabelas estavam
apresentando muito conteúdo de forma confusa, sendo a sua leitura cansativa. Outro comentário
foi que faltava um conjunto de instruções de como utilizar as Diretrizes e a sua ordem de
utilização.
A partir do feedback dos participantes, alterou-se a estrutura adotada na tabelas, antes
horizontais, para verticais, na qual as primeiras linhas apresentam o objetivos das tabelas e as
instruções de uso, seguido pelas diretrizes organizadas em blocos. Além disso, as fontes de cada
uma das diretrizes foram modificadas para enquadrar também os jogos dos exemplos dados.
Outra modificação realizada decorreu de um fator observado na interação dos partici-
pantes, o de que os mesmos não utilizaram com muita frequência a tabela de Diretrizes de Campo
de Experiência e Aprendizado. Isso se deu pelo fato de a utilização simultânea do material de
Cruz et al. (2015) e dos campos de experiência e aprendizado do MEC sobrecarregar a carga
cognitiva dos participantes. Dessa forma, o conteúdo da tabela de DCEA foi modificada para
que se enquadrasse nas disciplinas propostas por Cruz et al. (2015). Essa nova tabela, que agrega
informações tanto dos documentos do MEC (Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017)
quanto do INES (Cruz et al., 2015), foi intitulada como Diretrizes Específicas (DE), que seriam
utilizadas em conjunto com o material do INES elaborado, apresentado na próxima seção.
Essa atualização foi possível pois as disciplinas de Cruz et al. (2015) possuem conexões
com os campos de experiência e aprendizado da Educação Infantil. A disciplina de “Libras e
SignWriting como linguagem principal, Português como segunda língua” se enquadra tanto no
campo de “Escuta, Fala, Pensamento e Imaginação” quanto em “Corpo, gestos e movimentos”,
visto que lida com a aquisição de linguagem e sinalização. A disciplina de “Natureza e Sociedade”
se enquadra tanto no campo de “Espaços, Tempos, Quantidades, relações e Transformações”,
quanto em “O eu, o outro e nós”, visto que lida com orientação temporal e espacial, além da
interação da criança com o mundo. A disciplina de “Matemática” se enquadra no campo de
“Espaços, Tempos, Quantidades, relações e Transformações”, visto que trabalha com contagem e
formas geométricas. Por último, a disciplina de “Educação Artística” se enquadra no campo de
“Traços, sons, cores e formas”, visto que trabalha com a expressão da criatividade da criança.
As modificações que originaram a tabela das DE se iniciaram com a leitura de todas
as Diretrizes da antiga tabela das Diretrizes de Campo de Experiência e Aprendizado, as
categorizando nas disciplinas de acordo com a sua afinidade. Diretrizes que eram enquadradas
em mais de uma disciplina, eram adaptadas para o contexto de cada uma das disciplinas. Como
exemplos, têm-se a DCEA6 “Recomenda-se que o jogo incentive a responsabilidade da criança”,
que se transformou em DE6 “Recomenda-se que o jogo promova atividades que incentivem a
responsabilidade financeira da criança.” no contexto de “Matemática” e em DE13 “Recomenda-se
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que o jogo promova atividades que incentivem a responsabilidade da criança.”, que no contexto
de “Natureza e Sociedade” implicava cuidar de algum ser no jogo ou responsabilidade afetiva.
Após essas adequações, o formato da DE foi alterado para o modelo vertical.
Em relação à tabela DG, além de readequar sua estrutura para o formato vertical, houve
mais uma revisão na tabela a fim de encontrar inconsistências e redundâncias, mudando de 31
Diretrizes para 29. A Figura 6.1 mostra o processo de atualização das tabelas DG e da DCEA.
Figura 6.1: Processo de atualização das tabelas DG e DCEA.
Fonte: Autora.
A Figura 6.2 sintetiza a quantidade de diretrizes que as tabelas DG e DE possuem em
cada uma das suas categorias na versão final. Pela Figura 6.2, ao final do processo de refinamento
das tabelas, as DG contavam com 29 Diretrizes, sendo 15 referentes à “Aprendizagem”, 16
referentes à “Implementação” e 7 referentes à “Ética, Diversidade e Acessibilidade”. As Diretrizes
de Campo de Experiência e Aprendizado contava com 22 Diretrizes, sendo 4 Diretrizes referentes
à disciplina “Libras e SignWriting como primeira língua, Português como segunda língua”, 4
referentes à disciplina “Matemática”, 10 referentes à disciplina “Natureza e Sociedade” e 4
referentes à disciplina “Educação Artística”.
A Figura 6.3 mostra um recorte das tabelas das Diretrizes Gerais (acima) e das Diretrizes
Específicas (abaixo). As tabelas podem ser vistas completas nos Apêndice B e D. A Figura 6.3
apresenta algumas das atualizações da terceira versão das tabelas, sendo elas: a tabela seguindo
o modelo vertical; O novo formato das referências; As linhas de objetivo e instruções de uso das
tabelas; A adoção das disciplinas de Cruz et al. (2015) como categorias da DE.
Por meio das tabelas DG e DE, os desenvolvedores poderão ter acesso às instruções que
visam, principalmente, garantir o acesso das crianças Surdas aos jogos a serem desenvolvidos,
podendo ser úteis tanto do ponto de vista técnico (e.g. na implementação dos jogos) e como no
design do modelo conceitual.
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Figura 6.2: Sumarização das Diretrizes Gerais e Diretrizes Específicas.
Fonte: Autora.
6.2 DIRECIONAMENTO EDUCACIONAL
Durante o estudo de caso realizado, houve feedbacks para melhorar a apresentação do
material de Cruz et al. (2015). Da forma como estava estruturado, parecia que as linhas estavam
relacionadas, sendo que na verdade era uma estrutura de árvore vertical e não horizontal, o que
acabou confundindo os participantes. Outro fator não pertinente foi deixar explícito qual campo
de experiência e aprendizado estava correlacionado com a disciplina, visto que os participantes
não conheciam muito das mesmas.
Além disso, os participantes sentiram a necessidade receber alguma orientação sobre as
capacidades das crianças de 4 e 5 anos, para que ficasse claro o que eles poderiam utilizar em
termos de mecânicas de jogo e de vocabulário em Libras. Dessa forma, adotando o feedback
dos participantes, o material de Cruz et al. (2015) foi reestruturado num formato que evitasse
sobrecarregar a carga cognitiva dos usuários.
A primeira parte do Direcionamento Educacional são as capacidades das crianças
Surdas, divididas em: desenvolvimento sensorial e cognitivo - que contém as capacidades de
vocabulário e cognição da criança; desenvolvimento social - que indica como a criança interage
com as pessoas ao redor; desenvolvimento físico-motor - que apresenta o que a criança é capaz
de fazer com as mãos; e desenvolvimento emocional - que destaca como a criança demonstra
suas emoções. Todas essas capacidades estão previstas no plano de curso de Cruz et al. (2015).
A Figura mostra um recorte da primeira parte do Direcionamento Educacional, que apresenta o
desenvolvimento sensorial e cognitivo das crianças Surdas de 4 e 5 anos.
A segunda parte do Direcionamento Educacional contempla os objetivos de aprendizado
e conteúdos de cada uma das disciplinas, estruturados em listas de verificação. Os recursos e
procedimentos foram retirados nessa nova versão, por muitos deles envolverem elementos da
sala de aula, como recortar papel e criar objetos com sucata, mantendo, assim, uma estrutura
mais sucinta. A escolha por listas de verificação foi adotada para que os desenvolvedores
possam marcar quais conteúdos e objetivos de aprendizagem eles pretendem utilizar, facilitando
e otimizando assim o uso desses documentos. A Figura 6.5 apresenta um recorte dos objetivos
de aprendizagem (esquerda) e dos conteúdos (direita) da disciplina de “Natureza e Sociedade”.
101
Figura 6.3: Recorte das tabelas de Diretrizes Gerais e Diretrizes Específicas.
Fonte: Autora.
Dessa forma, pela Figura 6.5, os desenvolvedores têm acesso a como utilizar os objetivos
e conteúdos e os seus respectivos campos, que ele poderá marcar ser marcados caso haja interesse
em desenvolvê-los. Em casos em que o conteúdo possua subconteúdos, ele poderá grifar na
versão do documento para impressão. Todas as outras disciplinas seguem o mesmo esquema, só
alterando a cor das letras e o ícone representando a disciplina.
Pelo documento de Direcionamento Educacional os desenvolvedores poderão utilizar
em seus jogos conteúdos e habilidades que estejam de acordo com as capacidades das crianças
Surdas de 4 e 5 anos e com a Educação Infantil Bilíngue. Espera-se que esse documento sirva
tanto de estímulo para ideias quanto para formular os desafios e atividades que estarão presentes
no jogo, auxiliando no preenchimento do GDD. A versão final do Direcionamento Educacional
está disponível no Apêndice C.
6.3 GAME DESIGN DOCUMENT E PROTOTIPAÇÃO
Após o experimento, houve sugestões pertinentes dos participantes que foram adotadas
a fim de melhorar a apresentação do GDD. A primeira crítica considerada foi de que a
estrutura sequencial do GDD deixava a sua construção muito engessada, não permitindo que os
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Figura 6.4: Recorte do desenvolvimento sensorial e cognitivo das crianças Surdas de 4 e 5 anos.
Fonte: Autora.
Figura 6.5: Recorte das listas de verificação de objetivos e conteúdos da disciplina de “Natureza e Sociedade”.
Fonte: Autora.
desenvolvedores preenchessem tópicos de módulos diferentes em paralelo. Além disso, como
não havia instruções de como utilizar o GDD, os participantes não leram o GDD por inteiro desde
o início, o que fez com que cometessem algumas redundâncias em sua completude. Dessa forma,
no manual de uso do CAJEDUS deixou-se claro que o GDD deveria ser lido por inteiro antes
de seu preenchimento, e que os participantes poderiam preenchê-lo na ordem que desejassem.
Tópicos que não se enquadrassem no seu jogo poderiam ser apagados ou ignorados.
Outro problema relatado foi que o GDD não oferecia espaço para desenhar ou escrever.
A fim de solucionar esse problema, foram adicionados linhas no GDD e um quadro em tópicos
que poderiam ter esboços de diagramas ou personagens, como 2.1) Protagonista e 3.1) Fluxo do
jogo. Os desenvolvedores são livres para escrever a quantidade que desejarem, adicionando mais
linhas, e desenhar ou não, podendo apagar os quadros no documento editável.
A fim de facilitar as discussões dos tópicos do GDD e diminuir a carga cognitiva
dos desenvolvedores, foi adicionada abaixo de cada tópico uma nota que diz quais Diretrizes
Gerais podem auxiliar na completude do tópico em questão. Dessa forma, sempre que os
desenvolvedores estiverem em um tópico, eles podem reler as DG e discutirem qual é a melhor
forma de responder as questões levantadas pelo GDD.
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Algumas definições de tópicos foram aprofundadas, ao ver que os participantes tiveram
dificuldades de entender o que se deveria preencher. 1.2) Conteúdos e conceitos, que antes
abrangia os campos de experiência e aprendizado, foi limitada para apenas o documento de
Direcionamento Educacional baseado em Cruz et al. (2015). 1.3) Resumo da história do Jogo
foi aprofundado para que os desenvolvedores deixassem claro qual era o protagonista, suas
motivações e objetivos, os obstáculos que ele iria enfrentar para cumprir o objetivo, e o desfecho
da história. 2.2) NPCs foi aprofundado para que os desenvolvedores descrevessem onde o
protagonista iria encontrar os NPCs, como seria a interação com o protagonista e em que eles
poderão ajudar o protagonista. Em 2.4) Mundo do jogo, foi adicionada a questão se o cenário
é inteiro liberado ou se o protagonista o libera com o tempo. 2.6) Feedback do jogador foi
melhor descrito ressaltando a importância desse feedback para que o professor possa suprir essas
necessidades. Foi adicionado ao tópico 3.1) Fluxo do jogo que os desenvolvedores apresentassem
um diagrama de como poderia ser um fluxo do jogo, dando exemplos. Por último, foi deixado
claro em 3.3) Controles que os desenvolvedores devem descrever como serão os controles para
cada uma das interações com o jogo.
Alguns tópicos foram dissolvidos e outros fundidos. 3.4) Tempo médio de jogabilidade
foi dissolvido, uma vez que para algo inicial como o GDD é complexo a definição de tempo
médio de jogabilidade não é simples, tornando-se um dos pontos abrangendo 3.1) Fluxo do jogo.
2.7) Itens e 2.8) Inventário foram fundidos, visto que possuíam muitos pontos em comum e
podem ser desenvolvidos em conjunto. O mesmo ocorreu com 4.2) Progressão de nível e 4.4)
Pontuação, visto que são interdependentes. Dessa forma, o módulo de Ensino e Aprendizagem
continuou com 3 tópicos, Gráficos e Interface mudou para 8 tópicos, Jogabilidade e Mecânicas
mudou para 5 tópicos e Aprendiz e Tutoria mudou para 4 tópicos.
A prototipação também sofreu mudanças. Antes, sem algum procedimento definido ou
algum direcionamento de o que se deveria prototipar, foi definido na segunda versão do GDD
que haveria um campo de prototipação no GDD. Nesse campo, são apresentadas perguntas aos
desenvolvedores para instigar discussões, além de sugestões de que telas seriam importantes para
clarificar a ideia do jogo. Deixou-se claro quais DG podem auxiliar no design das telas. Os
desenvolvedores são livres para utilizarem outras ferramentas caso não desejarem utilizar o espaço
de desenho definido no GDD. A Figura 6.6 apresenta um recorte do módulo de Jogabilidade e
Mecânicas (esquerda) e um do Protótipo (direita).
Figura 6.6: Recorte da primeira versão do GDD.
Fonte: Autora.
104
Algumas mudanças realizadas estão presentes na Figura 6.6, como a nova descrição do
tópico 3.1) Fluxo do jogo, a adição das sugestões de releitura das DG nos tópicos, as linhas e
espaços para diagramas e a própria seção de Protótipo, que não existia na primeira versão do
GDD. O GDD na sua completude pode ser visto no Apêndice E.
A partir da nova versão do GDD, espera-se que haja uma diminuição na carga cognitiva
exigida para o preenchimento do GDD pelos desenvolvedores, assim como um maior espaço
para discussões mais aprofundadas. Além disso, com o conjunto de linhas e quadros, espera-se
que os desenvolvedores se sintam mais confortáveis a utilizar o GDD sem precisar recorrer a
outras ferramentas, aprofundando as descrições de cada um dos tópicos.
6.4 COMO UTILIZAR A VERSÃO FINAL DA CAJEDUS?
Nas versões anteriores ao estudo de caso da CAJEDUS não havia um manual de
instruções de como utilizar a metodologia, sendo transmitidas apenas pela fala da pesquisadora.
Essa falta de um roteiro claro e preciso contendo informações gerais da metodologia e os passos
que deveriam ser seguidos para criar um jogo confundiu e atrasou os participantes no experimento.
Dessa forma, na versão posterior ao estudo de caso da metodologia, a versão final,
foi confeccionado um manual de instruções que os participantes pudessem ler antes de iniciar
a produção do jogo. Esse manual conta com a motivação da criação da CAJEDUS, seus
objetivos, uma breve descrição dos documentos pedagógicos utilizados na metodologia, uma
breve explicação sobre os instrumentos do CAJEDUS e a forma de utilizá-los. Além disso a
pesquisadora deixou seu email disponível para dirigir eventuais críticas ou dúvidas. O manual de
instruções está disponível no Apêncide A.
Após os desenvolvedores lerem o manual, é iniciado o processo de criação do jogo. A
metodologia CAJEDUS é composta por 5 passos, baseados nos instrumentos criados, apresentados
na Figura 6.7.
Figura 6.7: Passos da metodologia CAJEDUS.
Fonte: Autora.
O primeiro passo do CAJEDUS, a leitura das Diretrizes Gerais, consiste em: Leitura de
todas as DG atentamente; Destaque das DG pertinentes ao projeto; Discussão em grupo de quais
DGs são prioritárias para o projeto; Consolidação de uma lista das DGs escolhidas pelo grupo.
O resultado desse processo é uma lista consolidada de DGs.
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O segundo passo é a leitura do Direcionamento Educacional baseado em Cruz et al.
(2015), que consiste em: Leitura da primeira parte do documento que envolve de capacidades de
crianças Surdas de 4 e 5 anos, a fim de criar empatia com o público-alvo; Leitura da segunda parte
do documento que envolve as disciplinas da Educação Infantil Bilíngue, escolhendo uma ou mais
para o projeto; Leitura dos objetivos de aprendizagem e conteúdos das disciplinas escolhidas,
marcando as que serão utilizadas no projeto. O resultado desse processo é uma lista com a(s)
disciplina(s), conteúdo(s) e objetivo(s) que serão utilizados no jogo.
O terceiro passo, leitura das Diretrizes Específicas da(s) disciplina(s) escolhida(s),
consiste em: Leitura de todas as DE da(s) disciplina(s) escolhida(s); Destaque as DE pertinentes
ao projeto; Esboço de uma ideia de jogo em um papel a partir do material lido; Discussão em
grupo das ideias formadas por cada membro; Consolidação em papel de uma ideia final de um
jogo. O resultado desse processo é a ideia final do jogo.
O quarto passo, confecção do GDD a partir da ideia consolidada, consistem em: Leitura
de todos os tópicos do GDD; Discussão de quais elementos dos GDD são aplicáveis com a ideia
do jogo; Preenchimento dos tópicos do GDD a partir do alinhamento de ideias dos membros do
projeto; Revisão das DG e das DE para o preenchimento dos tópicos; Confecção de diagramas
e esboços de elementos do jogo. O resultado desse processo é o GDD, um documento de
especificação, completo e funcional, ou seja, com características bem definidas e passíveis de
implementação.
O quinto passo, confecção do protótipo, consiste em: Definição de quais telas do
jogo são mais importantes para a visualização da ideia geral proposta; Revisão das DG para a
confecção das telas. A equipe pode escolher alguém para desenhar as telas ou utilizar técnicas de
desenho em grupo, como braindrawing, podendo ser desenhado no espaço disponibilizado no
GDD ou utilizando outras ferramentas, como o Marvel app. O resultado desse processo são telas
do jogo, as quais devem oferecer uma visão geral das funcionalidades e jogabilidade do jogo.
A partir da metodologia CAJEDUS espera-se que os desenvolvedores sejam capazes
de estruturar um conjunto de documentos que os nortearão para o desenvolvimento dos jogos.
Além disso, o processo descrito pode ter uma estrutura que permite iterações. Ou seja, os
desenvolvedores podem sempre reiniciar os passos do CAJEDUS, caso sintam a necessidade de
refletir sobre alguma questão que tenha surgido durante o desenvolvimento e que possa alterar de
certa forma o projeto.
6.5 CONSIDERAÇÕES
Este capítulo visou apresentar e discutir a versão final da metodologia CAJEDUS,
juntamente com seus instrumentos e a forma de utilizá-los. Com a versão final da CAJEDUS,
os desenvolvedores de jogos poderão conceber jogos educativos para crianças Surdas de 4 e
5 anos, levando em consideração os objetivos de aprendizagem da Educação Infantil (Brasil e
CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017) e da Educação Infantil Bilíngue (Cruz et al., 2015).
A última versão da CAJEDUS obteve um caráter mais consistente, simples e prático
que as versões anteriores, devido aos feedbacks dos participantes do estudo de caso. Espera-se
que a atual estrutura da metodologia diminua a carga cognitiva dos participantes, permitindo
maiores discussões que resultarão em GDDs e protótipos mais detalhados. Além disso, o manual
de instruções do CAJEDUS oferece aos desenvolvedores um suporte mais confiável que apenas
instruções orais ou um parágrafo de descrição.
A contribuição das Diretrizes não se limitam apenas ao design de jogos de apoio à
Educação Infantil de crianças Surdas. Elas podem ser utilizados igualmente no desenvolvimento
de jogos para a educação de crianças com cegueira, por exemplo, desde que as Diretrizes
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associadas diretamente à acessibilidade para Surdos sejam substituídas por Diretrizes específicas
para pessoas nessa condição.
Além disso, as Diretrizes descritas podem ser úteis no apoio à educação de crianças
ouvintes, se desconsiderar Requisitos referentes à acessibilidade para Surdos. A metodologia
construída já instanciada para a educação de crianças Surdas pode atender também espaços de
educação inclusiva tanto na sala regular como na de Educação Bilíngue, ou até servindo de ponte
entre ambas.
No contexto da educação inclusiva as matrizes deverão ser ampliadas com todas as
diretrizes com o intuito dos jogos serem inclusivos e poderem ser jogados pela maior quantidade
de crianças possível. É importante destacar que a participação de um conjunto representativo das
crianças alvo deverá ocorrer durante todo o processo de design dos jogos construídos com base
nas Diretrizes. Isto pode ser feito por meio de oficinas de design participativo (Bødker et al.,
2009) para a avaliação do jogo durante seu desenvolvimento, ou atendendo à metodologia do
desenvolvimento em estrela (Hix e Hartson, 1993), pela qual a avaliação, no centro do processo,
seja feita pelas próprias crianças.
O Direcionamento Educacional é muito mais que um compilado de capacidades,
objetivos e conteúdos de disciplinas para crianças Surdas de 4 e 5 anos. Ele é uma porta para que
os desenvolvedores compreendam o contexto no qual as crianças Surdas estão inseridas, como se
comportam, o que são capazes de fazer e o que aprendem, quebrando esteriótipos alinhados com
o capacitismo pela Surdez.
Por meio do GDD, desenvolvedores poderão não apenas desenvolver jogos para inúmeros
gêneros de jogo diferentes, mas também estarão desenvolvendo jogos levando em conta aspectos
da Educação Infantil Bilíngue na construção do jogo em si. A partir do momento que o
GDD questiona os desenvolvedores sobre como ele estará se preocupando com os interesses e
necessidades das crianças Surdas em cada tópico, ele não apenas contribui para a quebra de
esteriótipos da Surdez, como também permite que o desenvolvedor resignifique em jogos futuros
a sua visão de jogo.
A seção de prototipação, além de oferecer o aparato para a construção de telas do jogo,
faz com que os desenvolvedores reflitam quais telas seriam fundamentais para que pessoas fora
do meio do desenvolvimento compreendessem a ideia do jogo. Dessa forma, é possível construir
uma ponte entre desenvolvedores e professores da Educação Bilíngue, que podem cooperar entre
si para o desenvolvimento de jogos educativos para crianças Surdas de 4 e 5 anos, algo que pode
ser abordado em trabalhos futuros.
Outra contribuição da metodologia CAJEDUS reside na própria construção. Isto porque,
embora tenha sido criada para atender ao desenvolvimento de jogos de apoio à educação de
crianças Surdas da faixa de 4 e 5 anos, o processo pode ser adaptado para outras faixas etárias e
até para metodologias de apoio à educação de crianças com outras necessidades educacionais.
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7 CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS
Este trabalho visou desenvolver uma metodologia, intitulada CAJEDUS, para a criação,
por desenvolvedores, de jogos educativos para crianças Surdas de 4 e 5 anos baseados em docu-
mentos da Educação Infantil. Para isso, foram necessárias a leitura e a análise de documentações
da Educação Infantil do MEC (Brasil e CNE, 2010; Oliveira, 2013; MEC, 2017) e da Educação
Infantil Bilíngue (Cruz et al., 2015), conectando-os com conhecimentos de desenvolvimento
de jogos (Novak, 2011; Rogers, 2012; Martins et al., 2019; Canteri, 2019). Esses documentos
serviram de base para a construção da CAJEDUS.
Cabe destacar que esta é uma metodologia transdisciplinar, ou seja, cuja construção
envolveu, simultaneamente e de maneira integrada, conhecimentos da Educação Infantil, da
Educação Infantil Bilíngue e de Design de Jogos. Nesta situação, após ter construído este
conhecimento que não pode ser caracterizado em seu todo como pertencente a nenhuma das três
áreas envolvidas, é possível afirmar que este é o aspecto diferencial em relação a outros trabalhos
disponíveis e, também a sua principal contribuição científica.
A fim de compreender quais jogos digitais, metodologias e ferramentas de concepção
e/ou desenvolvimento de jogos estavam disponíveis na literatura para auxiliar no letramento
de crianças Surdas, foi realizado um Mapeamento Sistemático da Literatura, baseando-se na
metodologia de Kitchenham e Charters (2007). Pelo MSL, foi possível observar tanto a maior
tendência de jogos disponíveis do gênero puzzle, quanto a falta de uma metodologia que fornecesse
instrumental para não apenas compreender aspectos de acessibilidade por desenvolvedores, mas
também de fornecer conteúdos e objetivos de aprendizagem da Educação Infantil Bilíngue. Além
disso, foi observada a necessidade de integrar desenvolvedores com profissionais da Educação na
construção de jogos educativos.
Com o objetivo de encontrar os benefícios e os problemas na versão parcial da
metodologia, os participantes utilizaram os instrumentos da CAJEDUS a fim de criar um GDD e
um protótipo a partir de um cenário de necessidade educacional de crianças Surdas de 4 e 5 anos.
A partir do estudo de caso, a metodologia CAJEDUS passou por um conjunto de atualizações
que visaram simplificar e reestruturar seus instrumentos para facilitar seu uso mais direto.
Por meio da análise dos dados dos participantes do experimento, apoiada principalmente
pela grounded theory, é possível afirmar que a CAJEDUS é útil para desenvolver jogos educativos,
consegue comportar a utilização de diversos gêneros de jogos e leva em consideração uma
abrangência de aspectos de aprendizagem, implementação, éticos e de acessibilidade para crianças
Surdas. Além disso, a metodologia contribuiu para que os participantes se sensibilizassem em
relação às necessidades e interesses do público-alvo, oferecendo flexibilidade para que os mesmos
resignificassem e internalizassem os componentes da CAJEDUS para trabalhos futuros.
Além dos pontos positivos, foram encontrados problemas referentes à CAJEDUS, como
a falta de uma ordem estruturada/guia de uso da metodologia, dificuldade cognitiva para visualizar
a tabela das diretrizes e um GDD engessado. A partir das dificuldades e das sugestões de melhoria
oriundas dos participantes e do diário etnográfico, foi possível atualizar a CAJEDUS em uma
versão final mais robusta e prática.
A versão final da CAJEDUS conta com 5 instrumentos: 1) o manual de instruções,
responsável por oferecer direcionamento de como utilizar a metodologia e explicar a função de cada
um dos instrumentos; 2) as Diretrizes Gerais, responsáveis por direcionar os participantes para
boas práticas no design de jogos para crianças Surdas, baseando-se em documentos da Educação
Infantil; 3) o Direcionamento Educacional, responsável por fornecer aos desenvolvedores quais
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capacidades, disciplinas, objetivos de aprendizagem e conteúdos são adequados para crianças
Surdas de 4 e 5 anos, baseado em um plano anual da Educação Infantil Bilíngue (Cruz et al.,
2015); 4) as Diretrizes Específicas, que visam apoiar a elaboração de uma ideia de jogo a
partir da(s) disciplina(s) escolhida(s) no Direcionamento Educacional; 5) GDD e prototipação,
responsáveis por permitir a estruturação e apresentação da ideia do jogo, levando em conta os
aspectos de interface e mecânicas sob a visão das recomendações dos instrumentos anteriores.
A metodologia CAJEDUS não visa apenas servir de instrumento para que desenvolve-
dores criem jogos educativos para crianças Surdas de 4 e 5 anos, mas também como meio de
conscientização. Dessa forma, quebrando estereótipos alinhados com o capacitismo da Surdez,
principalmente em crianças, permitindo que os desenvolvedores carreguem essas lições para
projetos futuros. Uma possibilidade da metodologia é ser adaptada para crianças de outras faixas
etárias e outras necessidades educacionais, sempre se preocupando com suas reais necessidades e
interesses, baseando-se em documentos pedagógicos e na participação de crianças e professores
no processo de criação de jogos.
Portanto, levando em consideração todo o trabalho desenvolvido e as discussões
levantadas, há evidências que comprovam a hipótese de trabalho: a metodologia CAJEDUS
apoia desenvolvedores na criação de jogos educativos que possam auxiliar na construção
de conhecimentos na Educação Infantil pelas crianças Surdas de 4 e 5 anos.
Os resultados da pesquisa desenvolvida possuem algumas limitações. Dentre elas, não foi
realizado, junto a professores da Educação Infantil Bilíngue, uma avaliação do material produzido
no estudo de caso (GDD e protótipo) quanto à sua aplicabilidade e viabilidade de uso com
crianças Surdas de 4 e 5 anos. Isso ocorreu devido à incompatibilidade de calendário acadêmico,
uma vez que o período de finalização da dissertação coincidiu com as férias escolares. No entanto,
a metodologia se baseou em documentos do MEC e em (Cruz et al., 2015), considerando aspectos
educacionais recomendados para Educação Infantil, e foi coorientada por uma educadora de
Surdos, o que diminui, por construção, o potencial de problemas deste tipo. Adicionalmente,
o foco da metodologia CAJEDUS são os desenvolvedores, que participaram do processo de
avaliação da metodologia e contribuíram para a sua melhoria, robustez e praticidade de uso.
Embora nenhum tivesse domínio da área de Educação Bilíngue para Surdos e nem da Libras ou
convívio com Surdos, essa pesquisa contribuiu para mostrar a necessidade dos desenvolvedores
de jogos educativos de terem esse domínio e interdisciplinaridade - Educação e Desenvolvimento
de Jogos.
Os argumentos recém apresentados foram tecidos para resgatar o processo de construção
da metodologia e o perfil de seus usuários finais, de maneira a delimitar o trabalho realizado e
mostrar que esta dissertação foi fechada com seus objetivos atingidos. Isto não significa que a
avaliação pelos professores de crianças Surdas não seja considerada importante, pelo contrário.
Como primeiro trabalho futuro, será realizada a socialização do material produzido junto aos
professores de crianças Surdas e realizado um experimento para levantar os problemas por eles
encontrados e suas sugestões de melhoria. Esse experimento pode se dar no formato de
Cabe destacar ainda que o resultado desse próximo experimento pretende alimentar o
desenvolvimento de uma tese de doutorado a dar continuidade a esta dissertação. A avaliação
pelos professores do INES será realizada com base no material desenvolvido pelos participantes
do estudo de caso, mais precisamente o GDD e o protótipo. Por meio dessa avaliação, será
possível obter feedback sobre a viabilidade do jogo idealizado no contexto escolar por crianças
Surdas de 4 e 5 anos. Além disso, os professores poderão oferecer sugestões para que a CAJEDUS
possa ser aprimorada em questões específicas da Educação Infantil Bilíngue.
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Outra limitação é o escopo do MSL realizado. Por ter foco exploratório e ter sido
realizado em 2018, pretende-se ampliá-lo em pesquisas futuras com foco principalmente em
metodologias de criação de jogos e identificar trabalhos mais recentes.
Por fim, não foi possível avaliar a versão final do CAJEDUS. Dessa forma, é necessário
no futuro avaliar a versão final da metodologia com os desenvolvedores de jogos. Assim, outro
trabalho futuro é explorar uma das ideias dos participantes do estudo de caso: a criação de
um jogo de cartas para ajudar na aprendizagem e visualização das Diretrizes Gerais pelos
desenvolvedores. O jogo de cartas pode ser uma opção de ferramenta para integrar a equipe e
fomentar ideias de jogos. Juntamente com esse jogo de cartas, pretende-se avaliar a nova versão
do CAJEDUS com desenvolvedores de jogos. O propósito é aperfeiçoar a metodologia em uma
versão mais robusta, a fim de disponibilizá-la online para que vários desenvolvedores possam
utilizá-la.
Os resultados obtidos ao final da pesquisa serão submetidos em congressos e revistas, a
fim de disseminar a metodologia criada e as lições aprendidas no desenvolvimento da dissertação.
Dessa forma, outros pesquisadores poderão desenvolver pesquisas que levem em consideração
aspectos não trabalhados por esta pesquisa, como a adaptação da CAJEDUS para outros públicos
com necessidades educacionais diferenciadas.
Por último, visualizando a importância da integração dos professores com os desenvol-
vedores, pretende-se criar de uma plataforma colaborativa de design de jogos que consiga ter
como atores tanto os desenvolvedores quanto os professores da Educação Infantil Bilíngue. Essa
ferramenta ofereceria o instrumental do CAJEDUS para que os desenvolvedores pudessem criar
os jogos educativos para as crianças Surdas, assim como permitiria que os professores apoiassem
os desenvolvedores ao longo de todo o processo de construção e implementação dos jogos.
Há, também, o desafio de integrar a criança Surda nessa plataforma. Coadjuvante em
diversos trabalhos de pesquisa, é necessário oferecer espaço para que ela se torne protagonista dos
jogos criados, confortável para exprimir suas visões e opiniões. Dessa forma, ela pode participar
no fomento de ideias do jogo, por meio de oficinas e de técnicas do Design Participativo, além da
utilização e avaliação do jogo em si, confortável para exprimir suas visões e opiniões.
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Nós, Laura  Sanchéz  García,  professora  do  Programa  de  Pós-Graduação em 
Informática,    e   Ludmilla   Fernandes   Oliveira   Galvão, estudante do Programa 
de Pós-Graduação em Informática, convidamos você a participar de um estudo 
intitulado “O Uso da Metodologia CAJEDUS para a Confecção de um Protótipo de 
Jogo RPG Eletrônico para Crianças Surdas: Um Estudo de Caso”. 
 
O objetivo desta pesquisa é analisar a metodologia CAJEDUS (CriAção de Jogos 
EDUcacionais para Surdos) com o propósito de validá-la e aperfeiçoá-la em 
relação a utilidade e facilidade de uso no contexto de uma equipe de 
desenvolvimento de jogos educativos. 
  
Caso você participe da pesquisa, será necessário participar de uma reunião com 
um dos pesquisadores a fim de preencher um formulário de caracterização, 
responder a um questionário pós estudo e participar de uma entrevista em grupo. 
As atividades desse estudo de caso levarão aproximadamente 4 horas. 
 
É possível que você experimente algum desconforto por estar sendo observado 
pelos pesquisadores deste projeto e também pelo fato de a atividade estar sendo 
gravada.  Para  minimizar  o  desconforto,  será  explicado  novamente  que  as 
gravações  realizadas  durante  a  atividade  serão  analisadas  somente  pelos 
pesquisadores deste projeto e seus dados e identidade serão mantidos em sigilo. 
 
Alguns riscos relacionados ao estudo podem ser o constrangimento por estar 
sendo observado e a frustração na realização das atividades. 
 
O  benefício  esperado  com  essa  pesquisa  consiste  em  - verificar  pontos 
positivos  da metodologia CAJEDUS e  pontos  em  que  ela  poderia  melhorar,  a  
fim  de confeccionar, num trabalho futuro, jogos acessíveis seguindos os objetivos 
de aprendizagem da Educação Infantil para crianças Surdas. 
 
As   atividades   serão   gravadas.   Tanto   as   gravações   quanto   as   demais 
informações  relacionadas  ao  estudo  só  poderão  ser  conhecidas  por  pessoas 
autorizadas,  Ludmilla  Fernandes  Oliveira  Galvão, Laura  Sánchez  García  e 
Deógenes Pereira Junior. No entanto, se qualquer informação for divulgada em 
relatório ou publicação, isto será feito sob forma codificada, para que a sua 
identidade seja preservada. 
 
Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas pelos pesquisadores responsáveis 
por        este        estudo:        Ludmilla        Fernandes        Oliveira        Galvão 




APÊNDICE F – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
As  atividades  serão  fotografadas,  mas  só  serão  publicadas  as  imagens  que 
contenham   participantes   que   tenham   autorizado   o   uso   da   imagem   nas 
publicações e relatórios elaborados a partir deste projeto. 
 
A sua participação neste estudo é voluntária e você poderá desistir a qualquer 
momento  e  solicitar  que  lhe  devolvam  este  Termo  de Consentimento  Livre  
e Esclarecido assinado. 
 
As  despesas  necessárias  para  a  realização  da  pesquisa  não  são  de  sua 
responsabilidade  e  você  não  receberá  qualquer  valor  em  dinheiro  pela  sua 
participação. 
 
Quando os resultados forem publicados, não  aparecerá seu nome, e sim um 
código). 
 
Se você tiver dúvidas sobre seus direitos como participante de pesquisa, você 
pode  contatar  também  o  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  em  Seres  Humanos 
(CEP/SD) do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná, 
pelo telefone 3360-7259. O Comitê de Ética em Pesquisa é um órgão colegiado 
multi e transdisciplinar, independente, que existe nas instituições que realizam 
pesquisa envolvendo seres humanos no Brasil e foi criado com o objetivo de 
proteger  os  participantes  de  pesquisa,  em  sua  integridade  e  dignidade,  e 
assegurar  que  as  pesquisas  sejam  desenvolvidas  dentro  de  padrões  éticos 
(Resolução nº 466/12 Conselho Nacional de Saúde). 
 
Sobre a publicação de imagem participando deste experimento: 
 
(    )  Permito  a  utilização  de  minha  imagem  participando  das  atividades  da 
pesquisa. 
 
(    )  Permito  a  utilização  da  minha  imagem  participando  das  atividades  da 
pesquisa,  desde  que  o  rosto  esteja  borrado,  para  não  ser  possível  a  minha 
identificação. 
 
(    ) Não permito a utilização da minha imagem.
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Setor de Ciências 
da Saúde da UFPR | CEP/SD Rua Padre Camargo, 285 | 1º andar | 
Alto da Glória | Curitiba/PR | CEP 80060-240 | cometica.saude@ufpr.br – 
telefone (041) 3360-7259 
 
Eu,                                                                   li esse Termo de Consentimento e 
compreendi a natureza e o objetivo do estudo do qual concordei em participar. A 
explicação que recebi menciona os riscos e os benefícios. Eu entendi que sou livre  
para  interromper  minha  participação  a  qualquer  momento  sem  justificar minha 
decisão e sem qualquer prejuízo para mim. 
 
















































APÊNDICE H – GDD E PROTÓTIPO DO ESTUDO DE CASO






